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Tribunal Superior do Trabalho

Audiência de Publicação 
de Acórdãos

TERMO DA 21? AUDIÊNCIA 
Realizada em 12 de agosto de 1981

Presidente: Ministro Prates de Macedo.
Escrivão: Hegler José Horta Barbosa.
Aos doze dias do mês de agosto de 1981, 

na Sala das Sessões do Tribunal Superior 
do Trabalho, onde se achava o Exmo. Sr. 
Ministro Prates de Macedo, comigo servin­
do de escrivão, que esta subscreve, foi pe­
lo mesmo Sr. Ministro ordenado que se 
abrisse a Audiência, para publicação de 
Acórdãos.

Aberta a Audiência, foram publicados os 
seguintes processos:

Tribunal Pleno
Ações Rescisórias

RO — AR — 73/80: Rei.: Min. Expedito 
Amorim. Recorrente: Caio de Miranda Cor­
tes. Recorrido: Gatão Veículos S/A. (Advs.: 
Drs. Célio dos Santos Cruz e José Rodri­
gues Mandú) (TP — 1207/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Inexistência de alteração 
contratual vedada por lei. Recurso or­
dinário em ação resçisória a que se ne­
ga provimento.

AR — 52/79: TST Rei.: Min. Expedito 
Amorim. Autor: Banco do Brasil S/A. Réu: 
Lauro de Almeida Soares (Ac — 1? T — TST 
— RR — 5223/76) (Advs.: Drs. José Maria 
de Souza Andrade e Sid. H. Riedel de Fi­
gueiredo) (TP — 1157/81).

Decisão: Julgar improcedente a ação, 
por unanimidade. Custas pelo Autor calcu­
ladas sobre o valor de Crí 20.000,00 (vinte 
mil cruzeiros).

EMENTA: Preclusa a questão relativa 
• prescrição. Inocorrência de julga­
mento ultra petita. Complementação 
de aposentadoria. Aplicação da Súmu­
la 51. Ação rescisória que se fulga im­
procedente.

Recurso de Embargos 
em Ação Rescisória

E _ AR — 31/78: TST Rei.: Min. Henrique 
Victor. Embargante: Banco Sul Brasileiro 

S/A. Embargado: Ethur Vitorino Wagner. 
(Advs.: Drs. José Alberto Couto Maciel e 
Ana Maria de Morais Santos e Renato Oli­
veira Gonçalves e José Torres das Neves) 
(TP —1521/81).

Decisão: Por maioria; rejeitar os embar­
gos.

EMENTA: Embargos rejeitados. Ma­
téria de natureza interpretativa.

Agravo Regimental em Ação Rescisória

AG — AR — 50/79: TRT Rei.: Min. Barata 
Silva. Agravante: Helvética — Utilidades 
Domésticas Indústria e Comércio Ltda. 
Agravado: Alípio dos Santos Vidal. (Advs.: 
Drs. José da Silva Maquieira e Hugo Mos­
ca) (TP — 1535/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Na forma do que dispõe o 
art. 147 do Regimento Interno da Corte, 
combinado com o artigo 530 do C.P.C., 
não cabem embargos para o Pleno se a 
decisão original tiver sido prolatada 
por unanimidade. Agravo a que se ne­
ga provimento.

Recursos de Embargos

E - Al — 4157/78: TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Henrique Victor. Embargante: Deusa- 
rina Lopes de Lima e Souza. Embargado: 
Petróleo Brasileiro S/A. — PETROBRAS. 
(Advs.: Drs. José Torres das Neves e Ruy 
Jorge Caldas Pereira) (TP — 1560/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
por não ocorrer violação do artigo 896 
da CLT.

E — Al — 3141/79: TRT 3? Região. Rei. 
Min. Expedito Amorim. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Embargado: Gené- 
sio Pereira Dias Filho. (Advs.: Drs. Roberto 
Benatar e José de Alencar Gomes Lima) 
(TP — 1221/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dosembargos.

EMENTA: Agravo com traslado insu­
ficiente. Embargos não conhecidos.

E — RR — 4443/78: TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Embargante: Sérgio 
Carlos. Embargado: Singer Sewing Machi- 
ne Company. (Advs.: Drs. Hugo Mósca e 
Sérgio Galvão) (TP — 1200/81).

Decisão: Conhecer dos embargos, por 
maioria; no mérito, rejeitá-los unanime­
mente.

EMENTA: Embargos por maioria co­
nhecidos e unanimemente rejeitados.

RR — 4569/78: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Henrique Victor. Embargante: Banco Brasi­
leiro de Descontos. Embargado: Aleni For- 
molo. (Advs.: Drs. Lino Alberto de Castro e 
José Torres das Neves) (TP — 1570/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
com apoio na Súmula 102.

E — RR — 5099/78: TRT 5? Região. Rei.: 
Min. Henrique Victor. Embargante: André 
Mário Gomes Ribeiro. Embargado: Osvaldo 
Araújo & Cia. (Advs.: Drs. José Torres das 
Neves e Oirisval Joviniano de Sant’Anna) 
(TP — 1572/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, recebê-los para res­
tabelecer a decisão de primeiro grau, por 
maioria.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
restabelecer a sentença de primeiro 
grau.

E — RR — 561/79: TRT 2? Região. Rei. 
Min. Expedito Amorim. Embargante: Milton 
Pereira. Embargado S/A — Indústrias Reu­
nidas F. Matarazzo. (Advs.: Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Maria Cristina P. Cor­
tes) (TP — 1226/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Transação por tempo ante­
rior à opção. Embargos não conheci­
dos.

E — RR — 1022/79: TRT 5? Região. Rei. 
Min. Expedito Amorim. Embargante: Maria 
das Graças de Souza Correia Ribeiro. Em­
bargado: Oxiteno Nordeste S/A — Indús­
tria e Comércio. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Ajax Baleeiro) (TP — 
1229/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e, no mérito, recebê-los, em par­
te, para deferir o pagamento do adicional 
relativo às horas trabalhadas em regime de 
compensação.

EMENTA: Embargos parcialmente 
acolhidos para deferir o pagamento do 
adicional relativo às horas trabalhadas 
em regime de compensação porque 
descumpridas as exigências legais. 
Súmulas 108 e 85.

E — RR — 1477/79: TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Embargante: José 
Soares de Carvalho. Embargada: Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos. (Advs.: Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e José Alberto 
Couto Maciel) (TP — 1231/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. ,

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Súmula n? 97. Embargos 
não conhecidos.

E — RR — 1511/79: TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Embargante: e 
Agravado: Frederico Filgueiras Pohl e Ou­
tros. Embargado: e Agravante: Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. (Advs.: Drs. 
Cláudio A. F. Penna Fernandez e Maria Ju- 
raci da Silva) (TP — 1202/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao agravo regimental da reclamada 
e não conhecer dos embargos do recla­
mante.

EMENTA: Médicos. Contrato assina­
do para trabalho por 36 horas. Horas 
extras previamente contratadas e re­
muneradas. Inexistência de salário 
complessivo.

E — RR — 1882/79: TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. *Embargante: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica — CEEE. Em­
bargado: Edgar Bento. (Advs.: Drs. Ivo 
Evangelista de Avila e José Francisco Bo- 
selli) (TP — 1203/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, por maioria, recebê- 
los para julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria e gratificação de farmácia. 
Decorrem de contratos. Indevidas a 
quando a aposentadoria foi posterior ‘a 
ruptura do vínculo que decorreu de 
transação. Embargos recebidos para 
julgar improcedente a reclamação.

Embargos Declaratórios 
em Agravos Regimentais

ED — AG — Al — 497/80: TRT 2? Re­
gião. Rei.: Min. Marcelo PimenteL Em­
bargante: Cia. Municipal de Transpor­
tes Coletivos. Embargado: Sylvio Fer­
rari. (Advs.: Drs. Célio Silva e Sid H. 
Riedel de Figueiredo) (TP — 1504/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher 
os embargos, para declarar não violado 
o artigo 153, §§ 3? e 4?, da Constituição 
Federal.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
esclarecer que não houve violação 
constitucional.

ED — AG — Al — 2054/80: TRT 8? Região. 
Rei.: Min. Barata Silva. Embargante: Estado 
do Amazonas. Embargado: Moacir Alves de 
Jesus e Outros. (Advs.: Drs. Célio Silva e 
José Coelho Maciel) (TP — 1627/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos, para esclarecer que foram rejei­
tados as alegadas violações aos artigos 
141, 142 e 153, § 4? da Constituição Federal.

EMENTA: Diante da natureza extraor­
dinária dos recursos de revista e de 
embargos, cabe ao juízo de admissibi­
lidade o trancamento do recurso não 
fundamentado de acordo com os pres­
supostos legais, sem que se veja, nes­
te trancamento, o impedimento à pres­
tação jurisdicional. Embargos declara­
tórios recebidos.

ED — AG — Al — 3482/80: TRT 2? Região. 
ReL: Min. Barata Silva. Embargante: Cia. 
Docas de Santos. Embargados: Antonio Ci- 
priano e Outros. (Advs.: Drs. Célio Silva e 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua) (TP — 
1538/81).

Decisão: Por unanimidade, receber os 
embargos, para esclarecer que o Egrégio 
Pleno repeliu a alegada ofensa ao artigo 
153, § 4? da Constituição Federal.

EMENTA: Embargos, Declaratórios 
recebidos para, sanando a omissão es­
clarecer que o Pleno desta Corte, ao 
negar provimento ao Agravo Regimen­
tal, repeliu, também, a alegada ofensa 
ao art. 153, § 4? da Constituição Fede­
ral.

Agravos Regimentais com decisões e 
Ementas

de igual teor, como se segue:

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AG — Al — 4371/79: TRT 2‘ Região. ReL: 
Min. Raymundo de S. Moura. Agravante: 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo. 
Agravados: 'José Horácio Zulian e outros. 
(Advs.: Drs. Luiz Rangel de Freitas e Raul 
Schowinden Júnior) (TP — 1579/81).

AG — Al — 5434/79; TRT 2? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Banco do Bra­
sil S/A. Agravado: Sylas da Silva. (Advs.: 
Drs. Maurilio M. Sampaio e S. Riedel de Fi­
gueiredo) (TP — 1622/81).

AG — Al — 1438/80: TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo PimenteL Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Franz Roesberg. (Advs.: Drs. Harleine 
Gueiros Bernardes Dias e Mauro Thibau da 
Silva Almeida) (TP — 1624/81).

Al — 2049/80: TRT 3? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Agravante: Banco do Estado 
de Minas Gerais S/A. Agravada: Maria de 
Araújo Costa. (Advs.: Drs. Hugo Gueiros 
Bernardes e Carlos Danilo Barbuto Cabral 
de Mendonça) (TP — 1626/81).

AG — Al — 2438/80: TRT 8? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Estado do 
Amazonas. Agravada: Maria Imaculada Ri­
beiro Xavier. (Advs.: Drs. Célio Silva e José 
Coelho Maciel) (TP — 1628/81).
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AG — Al — 2867/80: TRT 3? Região. Rei.: 
Min Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Adenir Alves dos Santos (Advs.: Drs. Har- 
leine Gueiros Bernardes Dias e lt’alia Maria 
Viglioni). (TP — 1630/81).

AG — Al — 2878/80: TRT 1a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agrava­
dos: Cláudio Moraes Lopes e Outro. 
(Advs.: Drs. Harleine Gueiros Bernardes 
Dias e Haroldo de Castro Fonseca) (TP — 
1631/81).

AG — Al — 3204/80: TRT 2a Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Antonio 
Carrera Torralva. (Advs.: Drs. Lino Alberto 
de Castro e Sebastião Lázaro Balbo) (TP — 
1632/81).

AG — Al — 3660/80: TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Nelson Ambrósio da Cruz. (Advs.: Drs. 
Harleine Gueiros B. Dias e José Torres das 
Neves) (TP — 1633/81).

AG — Al — 3715/80: TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: Banco do Es­
tado de Minas Gerais S/A. Agravado: Jacir 
Breder Pimentel. (Advs.: Drs. Hugo Guei­
ros B. Dias e Geraldo Cezar Franco) (TP — 
1634/81).

AG — Al — 3867/80: TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: Cia. de Tele­
fones do Rio de Janeiro — CETEL — RJ. 
Agravado: Domingos dos Santos. (Advs.: 
Drs. Ana Maria A. Loureiro da Costa e José 
Carlos Baleeiro) (TP — 1635/81).

AG — Al — 4019/80: TRT 8? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: Estado do 
Amazonas. Agravadas: Maria Zanor Ferrei­
ra de Matos e Outras. (Adv.: Dr. Célio Silva) 
(TP — 1636/81).

AG — Al — 4078/80: TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: Aços Finos 
Piratini S/A. Agravado: lltamar Barbosa. 
(Advs.: Drs. Harleine Gueiros Bernardes 
Dias e Hélio Alves Rodrigues) (TP — 
1637/81).

AG — Al — 4596/80: TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: Fundação 
Universidade de Brasília. Agravado: Marco 
Antonio Rodrigues Dias. (Advs.: Drs. Fran­
cisco Pedro de Oliveira e Maria Mônica 
Bueno Belo) (TP — 1638/81).

AG — Al — 4795/80: TRT 5? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravados: Adeládio Al­
ves de Souza e Outros. (Advs.: Drs. Osmar 
Fialho e José Alberto Couto Maciel) (TP — 
1639/81).

AG — RR — 3143/79: TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: José Francis­
co dos Santos. Agravada: Casa Anglo Bra­
sileira S/A. — Modas, Confecções e Bazar. 
(Advs.: Drs. Waldemar Ferreira e Márcio 
Gontijo) (TP — 1640/81).

AG — RR — 4257/79: TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravantes: Aureliano 
Inácio da Rosa e Outros. Agravada: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
José Alberto Couto Maciel) (TP — 1641 /81).

AG — RR — 4311/79: TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Agravante: Metalúrgica 
Vulcão S/A. Agravada: Ângela Moreira da 
Silva. (Advs.: Drs. Ary Lopes Rodrigues e 
Ulisses Riedel de Resende) (TP — 
1642/81).

AG — RR — 4335/79: TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Regina 
Dulce Monteiro da Silva. Agravado: Petró­
leo Brasileiro S/A. — PETROBRAS. (Advs.: 
Drs. S. Riedel de Figueiredo e Ruy Jorge 
Caldas Pereira) (TP — 1643/81).

AG — RR — 4369/79: TRT 2? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Cia. de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo 
— SABESP. Agravados: Francisco Gonçal­
ves da Silva e Outros. (Advs.: Drs. Maria 
Cristina P. Cortes e José Francisco Boselli) 
(TP — 1644/81).

AG - RR — 5060/79: TRT 1? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/A. Agrava­
do: Pedro Maurício do Amaral Quíntão. 
(Advs.: Drs. Hugo Gueiros Bernardes Dias 
e José Moura Rocha) (TP — 1647/81).

AG — RR — 5262/79: TRT 2? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Claudinei Nu­
nes. Agravada: Fazenda do Estado de São 
Paulo. (Advs.: Drs. Sérgio Roberto Alonso 
e Marigildo de Camargo Braga) (TP — 
1648/81).

AG — RR — 5377/79: TRT 2? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: BANESPA 
S/A — Serviços Técnicos e Administrati­
vos, Banco do Estado de São Paulo S/A e 
José Carlos Cruz Baptista. (Advs.: Drs. 
Atuity C. Fontes e José Torres das Neves) 
(TP —1600/81).

AG — RR — 13/80: TRT 1? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Antonio Mar­
tins Figueiredo. Agravado: Banco Nacional 
S/A. (Advs.: Drs. José Torres das Neves e 
Aloisio Xavier de Albuquerque) (TP — 
1649/81).

AG — RR — 120/80: TRT 4? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravado: Manoel 
Francisco de Paula Machado. (Advs.: Drs. 
Ivo Evangelista de Ávila e Alino da Costa 
Monteiro) (TP —1650/81).

AG — RR — 175/80: TRT 7? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Cia. de Eletri­
cidade do Ceará — COELCE. Agravado: 
Valmir Filgueiras de Menezes. (Advs.: Drs. 
Edísio Gomes de Matos e Tarcísio Leitão) 
(TP —1651/81).

AG — RR — 707/80: TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravantes: Paulo 
Rafael e Outros. Agravavada: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. (Advs.: Drs. 
Sid H. Riedel de Figueiredo e Sérgio Pinho 
Carvalho). (TP — 1652/81).

AG — RR — 729/80: TRT 3a Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravados: Edvaido 
Paulo dos Santos e Outros. (Advs.: Drs. 
Roberto Benatar e Walter da Silva) (TP — 
1653/81).

AG — RR — 884/80: TRT 2? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Francisco 
Costa Brandão e Outro e Departamento de 
Águas e Esgotos de Jundiaí — DAE. Agra­
vados: Os mesmos. (Advs.: Drs. Carlos Ar­
naldo Ferreira Selva e lldélio Martins) (TP 
— 1654/81).

AG — RR — 963/80: TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S/A. Agra­
vado: Geraldo de Oliveira Lima. (Advs.: 
Drs. Harleine Gueiros Bernardes Dias e Jo­
sé Moura Rocha) (TP — 1655/81).

AG — RR — 1255/80: TRT 2? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Abel 
Rodrigues. (Advs.: Drs. Lino Alberto de 
Castro e Sebastião Lázaro Balbo) (TP — 
1656/81).

AG — RR — 1383/80: TRT 3? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Rogério 
Oliveira Teodoro. (Advs.: Drs. Lino Alberto 
de Castro e José Torres das Neves) (TP — 
1657/81). .

AG — RR — 2319/80: TRT 1? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravantes: Adilson Elias 
Rosário e Outro. Agravado: Banco do Esta­
do de Minas Gerais S/A. (Advs.: Drs. Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua e Harleine 
Gueiros B. Dias) (TP — 1659/81).

AG — RR — 2458/80: TRT 1a Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Construtora 
Norberto Odebrecht S/A. Agravado: Fran­
cisco Ferreira Neto e Outros. (Advs.: Drs. 
Roberto Rosas e Ulisses Riedel de Resen­
de) (TP — 1660/81).

AG — RR — 2570/80: TRT 3? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: José 
Carlos da Silva Miranda. (Advs.: Drs. Lino 
Alberto de Castro e Raimundo de Lima e 
Silva) (TP —1661/81).

AG — RR — 2776/80: TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Maria 
Valéria da Silva. Agravado: Hércules S/A — 
Fábrica de Talheres (Advs.: Drs. Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua e outros e Harlei­
ne Gueiros Bernardes Dias) (TP — 1662/81).

AG — RR — 3344/80: TRT 2? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Agravante: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Agravado: Paulo de 

Almeida Marques. (Advs.: Drs. Maria Cristi­
na Paixão Cortes e Antonio Henrique Pinto) 
(TP —1663/81).

AG — RR — 4077/80: TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Agravado: Vi­
cente Tomaz de Souza. (Advs.: Drs. Lino 
Alberto de Castro e Ulisses Riedel de Re­
sende) (TP —1664/81).

Primeira Turma
Agravos de Instrumento

AI-3304/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Usina União 
e Indústria S/A. Agravados: Maria José do 
Nascimento e outro. (Advs. Drs. Carlos 
Eduardo de Castro Duarte e João Bandei­
ra). (1? T. 1764/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, face 
aos artigos 795, da CLT e 83 do Código 
Civil.

AI-3334/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Henribeas 
Ginástica e Jazz Ltda. Agravada: Suzana 
Cossenza Ribeiro. (Advs.: Drs. Paulo Ra­
magem e Steiner do Couto). (1? T. 1426/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Rela­
ção de emprego. Matéria fática.

AI-3500/80 — TRT 1? Região ReL: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Osmar Maia 
de Oliveira. Agravado: Cetenco Engenharia 
S/A. (Adv. Dr. Luiz Antonio Barreto Loren- 
zoni). (1? T. 1765/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Inexis- 
tiu a violação apontada.

AI-3897/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante: LIGHT — 
Serviços de Eletricidade S/A. Agravados: 
Genival Antonio do Nascimento e outros. 
(Advs. Drs. Pedro Augusto Musa Julião e 
Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 1505/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Equi­
paração salarial. Matéria de fato.

ED-AI-4039/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Embargante: Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Embarga­
da: Julieta de Almeida Barros. (Advs. Drs. 
Wilson Leite de Almeida e Eduardo do Vale 
Barbosa). (1? T. 1766/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar os em­
bargos.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados. Tratando-se de argüição de 
incompetência absoluta, a relevância 
do tema, por si só, absorve a aprecia­
ção de incidente processual de menor 
significação. Aplicação dos princípios 
da casuística positiva a da economia 
processual.

ED-AI-4154/80 — TRT 1a Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Embargante: UNIBAN- 
CO — União de Bancos Brasileiros S/A. 
Embargados: Geraldo da Matta Tinoco e 
outros. (Advs. Drs. Márcio Gontijo e Glória 
Maria Ramiro de Freitas). (1? T. 1767/81).

Deçisão: Sem divergência rejeitar os em­
bargos.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados. O r. despacho denegatório 
da revista (fls. 45), não apreciou o des­
pacho relativo à prescrição, pois tal 
preliminar foi rejeitada em outra ação, 
cujo acórdão deste TST, transitou em 
julgado.

AI-4244/80 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Transporta­
dora Sganderla, Lazzari Ltda. Agravado: 
Deoclides Pereira da Silva. (Advs. Drs. Ori- 
genes Almeida de Abreu e Ulisses Riedel 
de Resende). (1? T. 1265/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face à 
Súmula 74.

AI-4383/80 — TRT 9? Região. ReL 
Min. Alves de Almeida. Agravante: 
Cooperativa dos Produtores Rurais do 
Sul do Paraná Ltda. Agravado: Adão 
Washaski. (Advs. Drs. Abel Antonio 
Rebello e Ulisses Riedel de Resende). 
(1? T. 1657/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego com­
provada nas instâncias ordinárias, com 
deferimento de verbas, pelo acórdão 
recorrido, face a confissão ficta decre­
tada é tema fático insuscetível de rea- 
preciação nesta fase recursal. Ao agra­
vo nega-se provimento desde que ine- 
xiste violação legal ou divergência váli­
da.

AI-4406/80 — TRT 5? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: Laticínios Po­
ços de Caldas S/A. Agravado: Jorge Cha­
gas Ortins de Freitas. (Advs. Drs. José 
Martins Catharino e Vilma Costa Veiga). (1?. 
T. 1658/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
inespecífica a divergência e inexisten­
te violação a texto legal.

AÍ-4407/80 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante: HEMISUL 
S/A — Crédito, Financiamento e Investi­
mentos S/A. Agravado: Cícero Martins dos 
Santos. (Advs. Drs. Francisco Durval Cor­
deiro Pimpão e José Fernando Ximenes 
Rocha). (1? T. 1659/81).

Deóisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face à 
’ Súmula 41.

AI-4413/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravado: 
Pedro de Oliveira Ramos. (Advs. Drs. Lucy 
de Arruda Camargo e Ulisses Riedel de Re­
sende). (1a T. 1660/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Prejul- 
gado 52.

AI-4415/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravado: José 
Galdino Filho. (Advs. Drs. Wilson Leite de 
Almeida e Andrézia Inês Falk). (1? T. 
1768/81).

Decisão: Unanimemente, negar’ provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Compensação financeira 
estabelecida no regulamento da em­
presa e reconhecida nas instâncias or­
dinárias com base nos elementos de 
prova é tema fático que não comporta a 
revista. Ao agravo nega-se provimento.

AI-4437/80 — TRT 9? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Departa­
mento Autônomo de Edificações. Agrava­
do: Adelírio Manoel Machado. (Advs. Drs. 
Arno Duarte e Nestor Aparecido Malvezzi). 
(1? T. 1269/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo de 
instrumento, pois invocado e efetivamente 
vulnerado o art. 106 da Constituição Fede­
ral, que resulta na incompetência da Justi­
ça do Trabalho. Assim entendido, por una­
nimidade, deixa-se de ordenar a subida da 
revista, para, desde logo, por economia 
processual, anular o acórdão regional, 
remetendo-se os autos à Justiça Comum 
do Estado de Santa Catarina.

EMENTA: Agravo provido, face à vio­
lação ao art. 106 da Constituição Fede­
ral.

AI-4455/80 — TRT 4? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Salvador Batis­
ta Haupt. Agravada: Elsa Renz. (Adv. Dr. 
Reginaldo Delmar Hintz Felker). (1? T. 
1661/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego não 
configurada face as provas apuradas é 
matéria fática que não comporta a re­
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vista a qual foi bem indeferida e por is­
so, ao agravo interposto, nega-se pro­
vimento desde que inexiste a pretendi­
da nulidade.

AI-4480/80 — TRT 1? RegiSo. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravan^, Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais^/A. Agrava­
do: Joel Martins Rabelo. (Advú Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes e Benedito Calheiros 
Bomfim). (1? T. 1662/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal é 
Revista.

AI-4481/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/A. Agrava­
dos: Jair de Melo e outro. (Advs. Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes e Benedito Calheiros 
Bomfim). (1? T-1663/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Equi­
paração salarial. Matéria fática.

AI-4532/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Casas Sen- 
das — Comércio e Indústria S/A. Agravado: 
Sindicato dos Empregados no Comércio de 
Nova Iguaçú. (Advs. Drs. Marco César de 
Nadai e Arnaldo Maldonado). (1? T-1769/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. O r. 
despacho denegatório interpretou cor­
retamente o art. 142, da Constituição 
Federal.

ED-AI-4568/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Embargante: Levyta Oli­
veira Diniz. Embargada: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. (Advs. Drs. Eduardo 
do Vale Barbosa e Wilson Leite de Almei­
da). (1? T-1664/81).

Decisão: Sem divergência, acolher em 
parte os embargos nos termos do voto do 
relator.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos em parte.

AI-4584/80 TRT 4? Região Rei. Min. Prates 
de Macedo. Agravante: SCORZA S/A — En­
genharia e Construções. Agravados: Tilmo 
Borges de Quadros e outros. (Adv. Dr. Jo­
sé Maria de Souza Andrade). (1? T-1770/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face ao 
Prejulgado 52. Quanto ao mais, a maté­
ria é fática.

ED-AI-4652/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Embargante: Fundação 
dos Economiários Federais — FUNCEF; 
Embargado: Duval Dantas. (Adv. Dr. Jairo 
Vasconcelos do Carmo). (1? T-1603/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos de Declaração 
conhecidos e rejeitados. Não 
reconhecida a Justa Causa pela Justi­
ça Federal, até a presente data , o 
autor faz jus à complementação de 
aposentadoria.

AI-4732/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Aldir Oliveira 
dos Santos. Agravado: OSSCO — Produtos 
Alimentícios Ltda. (Advs. Drs. Ulisses Rie- 
del de Resende e Almerindo Trindade). (1? 
T-1604/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a Revista.

AI-4736/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: PLASTITAL — 
Indústria e Comércio de Plásticos Ltda. 
Agravado: José Carlos Meireles. (Adv. Dr. 
Luiz Gonzaga Modesto de Paula). (1? T- 
1665/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não apontando, na revista, 
o dispositivo legal violado ou divergên­
cia jurisprudencial que possibilite o co­

nhecimento do apelo, bem denegada a 
subida da revista. Ao agravo nega-se 
provimento.

AI-4,”52/80 — TRT 2? Região. Rei. Mm. 
Prates de Macedo. Agravante: Cia. Docas 
de Santos. Agravado: Carlos Silva. (Advs. 
Drs. Eduardo Cacciari e Wilson de Olivei­
ra). (1? T. 1771/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Tratá- 
se dê constatar se o empregado faz ou 
não jus ao adicional de risco.

AI-4775/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Aloys 
Adriano Kunitz. (Advs. Drs. Gabriel Zando- 
nai e Júlio Cézar Alves Rodrigues). (1? T. 
1273/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face à 
Súmula 41.

AI-5081/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Acácio Cae­
tano e outros. Agravada: Prefeitura Munici­
pal de Guarujá (Adv. Dr. Riscalla Abdala 
Elias). (1? T. 1772/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática.

AI-5087/80 — TRT 8? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Agravante: SA- 
TRO — Sociedade Auxiliar da Indústria 
do Petróleo. Agravado: Valdinê Rosa 
Caldas. (Adv. Dr? Glória Maroja). (1? T. 
1666/81.

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Aplica­
ção do Prejulgado 45.

AI-5112/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravados: Eneo Ro­
drigues de Oliveira e outros. (Advs. Drs. 
Cerny Outeiral Caetano e José Francisco 
Boselli). (1? T. 1667/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a Revista.

AI-5117/80 — TRT 9? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Agravante: 
CIESA — Comércio e Administração de 
Imóveis Ltda. Agravado: Rogério Se­
bastião Alves. (Advs. Drs. Umberto 
Grillo e Nestor Aparecido Malvezzi). (1? 
T. 1668/81).

Decisão: Sem divergência não co­
nhecer do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido fa­
ce à deserção.

AI-10/81 — TRT 8? Região. Rei. 
Min.SIves de Almeida. Agravante: Estado 
do Amazonas. Agravadas: Maria Dilce Fa­
rias e outra. (Advs. Drs. Ulisses Coelho de 
Souza e José Coelho Maciel e outro). (1? T. 
1669/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de risco de vida 
deferido pelas instâncias a que compe­
tia apurar os fatos e provas é tema fáti- 
co que não enseja a revista. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-25/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Banco Itaú S/A. 
Agravado: Franklin de Almeida Magalhães 
Duarte. (Advs. Drs. Paulo Henrique de Car­
valho Chamon e Wilson Carneiro Vidigal). 
(1? T. 1518/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo desprovido face ao 
Prejulgado 46 e a configuração de matéria 
fática.

AI-33/81 — TRT 3? Região. ReL Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: Manoel Lourei­
ro Júnior. (Advs. Drs. Plauto Chaves e Jor­

ge Estefane Baptista de Oliveira). (1? T. 
1670/81).

Decisão:. Ur^^^cmente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face ao 
Prejulgado 48.

AI-44/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Eli Amélio de 
Freitas e outros. Agravada: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. (Advs. Drs. Oswaldo José 
Barbosa Silva e Walter Moreira César). (1? 
T. 1773/81).

Decisão: unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, face 
ao art. 896, § 4? da CLT.

AI-81/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Eduardo Fernan­
do Cipolla. Agravado: Volkswagen do Brasil 
S/A. (Advs. Drs. Temisthocles Ricardo Ci­
polla e Antonio Carlos Fernandes). (1? T. 
1774/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
fática a matéria.

AI-127/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Indústrias 
Luchsinger Madorin S/A. Agravados: Hil- 
berto Girotti Quaresma e outros e Antônio 
Carlos Leite de Oliveira e outros. (Advs. 
Drs. Eutichiano Davi Neto e Antonio Carlos 
V. Martins). (1? T. n? 1775/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Entendeu o acórdão recor­
rido ser competente a Justiça do Tra­
balho para julgamento de ação em que 
pleiteia os trabalhadores avulsos salá­
rios não recebidos, correto o indeferi­
mento da revista. Nego provimento ao 
agravo.

AI-167/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Petróleo Brasi­
leiro S/A — PETROBRÁS. Agravado: Ju- 
vêncio Rodrigues da Conceição. (Advs. 
Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e e Sérgio 
Roberto Alonso). (1? T. 1776/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
melhor exameda revista. Unanimemente.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame da revista.

AI-172/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Volkswagen do 
Brasil S/A. Agravado: Demércio Diazzi. 
(Adv. Dr. Fernando Barreto de Souza). (1? 
T. 1777/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Preliminar rejeitada. Agra­
vo desprovido. Aplicação do Prejulga­
do 52.

AI-195/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Editora de Guias 
LTB S/A. Agravado: Antonio Carlos Sam­
paio Martins (Advs. Drs. Sebastião Paula 
de Azevedo e Rubem José da Silva). (1? T. 
1778/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
fática a matéria.

AI-231/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: Roque da Con­
ceição Lima. (Advs. Drs. Walter Moreira 
Cesar e Demétrio João Miguel). (1? T. 
1529/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face ao 
Prejulgado 48. Quanto ao mais a maté­
ria é puramentefática.

AI-246/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Vernecy dos 
Santos Cunha e outros. Agravado: General 
Eletric do Brasil S/A. (Advs. Drs. Alino da 
Costa Monteiro e Norma Kantz Cavalier 
Darbilly). (1? T. 1533/81).

Decisão: Unanimemente, negar proviT 
mento ao agravo.

EMENTA: Afastada a preliminar, ne­
go provimento ao agravo, pois a maté­
ria é de prova.

AI-255/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: SODER — So­
ciedade de Desenvolvimento Regional 
Ltda. Agravado: Idérico de Freitas Carnei­
ro. (Advs. Drs. Jorge Alberto Tavares Tho- 
mé e Wanderley Pimenta Brasiel). (1? T. 
1779/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
melhor exame da revista, unanimemente.

EMEN: Agravo provido para melhor 
exame da revista.

AI-262/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Banco do Esta­
do de Minas Gerais S/A. Agravados: Ada- 
mastor dos Santos Pereira e outros. (Advs. 
Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Valter Uz- 
zo). (1? T. 1780/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao Agravo.

EMENTA: Reconhecida que a presta­
ção era de trato sucessivo, correta a 
aplicação do Prejulgado 48. Lesiva a al­
teração imposta unilateralmente pela 
reclamada, fere o art. 468 da CLT, com 
ofensa à Súmula 51. Correto o indeferi­
mento da revista. Nega-se provimento 
ao agravo.

AI-317/81 — TRT 5? Região. ReL Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Sindicato dos 
Profissionais de Enfermagem, Técnicos, 
Duchistas, Massagistas e Empregados em 
Hospitais e Casas de Saúde da Cidade de 
Salvador. Agravada: Santa Casa de Miseri­
córdia da Bahia — Hospital Santa Isabel. 
(Advs. Drs. Jairo Rosas dos Santos e Maria 
Amélia de Salles Garcez). (1? T. 1671/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática.

AI-323/81 — TRT 5? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Cerâmica Se­
nhor do Bonfim Ltda. Agravado: José Al- 
fonso Cousino Alonso. (Advs. Drs. Maria 
de Fátima Costa Oliveira e José Roberto de 
Souza Cruz). (1? T. 1672/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Rela­
ção de emprego. Matéria fática.

AI-333/81 — TRT 6? Região. ReL Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Cleonice de 
Souza Oliveira e outra. Agravada: Caixa de 
Pecúlio dos Militares-Beneficentes — CA­
PEM). (Advs. Drs. Cláudio Murilo e Ariadne 
Quintela). (1? T. 1673/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Rela­
ção de emprego. Matéria fática.

AI-365/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Roberval Mário 
Rodrigues de Lima. Agravada: CIAPESC — 
Cia. Amazônica de Pesca. (Advs. Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Manoel José 
Monteiro Siqueira). (1? T. 1781/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo para 
melhor exame da revista, unanimemente.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame.

AI-368/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Cia. Urbanizado- 
ra da Nova Capital do Brasil — NOVACAP. 
Agravado: Antônio Emídio Ferreira Filho. 
(Advs. Drs. Sebastião Vital Ferreira e Ari 
Soares Ferreira). (1? T. 1782/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
desfundamentada a Revista.

AI-377/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Joaquim Amaro 
de Lima e outra. Agravada: Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. 
(Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo). (1? 
T. 1539/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, una­
nimemente, para melhor exame da revista.
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EMENTA: Agravo provido, pois afas­
tada a intempestividade.

AI-406/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Pra- 
tes de Macedo. Agravante: CIFERAL Co- 
nércio e Indústria S/A. Agravado: Sebas­
tião Borges. (Advs. Drs. Plinio de Sá Mar­
tins e Colbert Dutra Machado). (1? T. 
1542/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, aplica­
ção do Prejulgado 52.

AI-415/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Pra- 
tes de Macedo. Agravante: UNIBANCO — 
União de Bancos Brasileiros S/A. Agrava­
do: Roberto Carlos Miranda. (Advs. Drs. 
Antonio Carlos Coelho Paladino e Silvio 
Soares da Fonseca). (1? T. 1783/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. A re­
vista não se amolda ao art. 896 da CLT.

AI-425/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. Pra- 
tes de Macedo. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A — Superintendência Regio­
nal de Curitiba — Agravados: Paulo F. C. 
Fernandes e outros. (Advs. Drs. Ruy Forvil- 
le e Hermindo Duarte Filho). (1? T. 1784/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Aplica­
ção do art. 468, da CLT respaldando-se 
em pressupostos fáticos.

AI-428/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: UNICON — 
União de Construtoras Ltda; Agravado: 
Sérgio Ramos. (Advs. Drs. Rubens Rodri­
gues de Melo e João Régis F. Teixeira). (1? 
T. n? 1785/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extraordinárias re­
conhecidas face a análise do conjunto 
probatório, nas instâncias ordinárias é 
tema fático que não comporta a revista. 
Correto o despacho. Nego provimento 
ao agravo.

AI-440/81 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante. Deraldo Sil­
vestre de Santana. Agravados: Petróleo 
Brasileiro S/A — PETROBRAS/RLAM e 
Fundação PETROBRÁS de Seguridade So­
cial —PETROS. (Advs. Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Ruy Jorge Caldas Pereira). 
(1? T. 1786/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido, fa­
ce à deserção.

AI-466/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Cia. de Papéis e 
Papelão Ondulado do Norte — ONDUNOR- 
TE. Agravado: Laurinete Cesar Miranda. 
(Advs. Drs. Paulo Azevedo e José Maria 
Fonseca Lindoso). (1? T. 1674/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a Revista.

AI-467/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Usina 
Catende S/A. Agravado: Bartolomeu 
Ferreira da Silva. (Advs.: Drs. Hélio 
Luiz F. Galvão e Eduardo Jorge Gris). 
(1? T. 1675/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Aban­
dono de emprego. Matéria fática.

AI-470/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Pedro Batista 
de Siqueira. Agravado: M. Araújo Cia. Ltda. 
(Advs. Drs. Romero Câmara Cavalcanti e 
Vicente Moreno Filho). (1? T. 1676/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Entenderam as instâncias 
de prova, não caracteriza a sucessão 
com base no conjunto probatório. O te­
ma é fático não comportando a revista. 
Ao agravo nega-se provimento.

AI-474/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravantes: Roberto de Sal­
vo Castro e outros. Agravada: Caixa Econô­
mica do Estado de Minas Gerais. (Advs. 
Drs. Oswaldo José Garbosa Silva e Fswd 
Assrauy). (1? T. 1677/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com ba­
se no § 4o do art. 896 da CLT.

AI-475/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: José Madureira 
Filho. (Advs. Drs. Venina de Castro Vaz^e 
Jorge Estefane Baptista de Oliveira). (1? T. 
1678/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido em fa­
ce ao Prejulgado 48, é a matéria fática.

AI-478/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: João Marques 
Guimarães. (Advogados Drs. Roberto da 
Silva Pimentel e Darcilo de Miranda Filho). 
(1? T. 1679/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Ferroviário — Horas extras 
deferidas, é tema fático, quanto a se 
tratar de Estação de Interior, correto o 
entendimento do acórdão recorrido, 
por inobservância do art. 247 da CLT. 
Bem denegada a revista, ao agravo 
nega-se provimento.

Al — 529/81 — TRT 2? Região. Rei.: Mm. 
Fernando Franco. Agravante: Banco Itaú 
S/A. Agravado: Francisco Carlos Domin- 
gues. (Advs.: Drs. Riad Semi Akl e José 
Torres das Neves). (1? T — 1787/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por­
que oferecido fora do prazo legal.

Al — 530/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravados: 
Jair Martelli e Outros. (Advs.: Drs. Lucy de 
Arruda Camargo e Ulisses Riedel de Re­
sende). (1? T — 1680/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Prejulgado 52. Agravo im­
provido.

Al — 533/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Manoel Go­
mes da Silva. Agravada: Laminação Santa 
Maria S/A. (Advs.: Drs. Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua e Antonio Fernando Abrahão). 
(1?T —1681/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Resci­
são indireta. Matéria fática.

Al — 536/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Rogério Fer­
nandes Ferreira. Agravado: Eletro Radio- 
bráz S/A. (Advs.: Drs. Vania Paranhos e 
Edilberto Pinto Mendes). (1? T. 1682/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: As instâncias ordinárias 
deram pela existência de coisa julga­
da, face o não reconhecimento da 
prestação de horas extras, com base 
nos elementos de prova, é tema fático 
que não enseja a revista. Agravo a que 
se nega provimento.

Al — 556/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Carlos Tyro- 
ne Cavati. Agravado: Amico Assistência 
Médica à Indústria e Comercio S/A. (Advs.: 
Drs Nilson Jacob e Celso Jorge de Carvar- 
lo). (1? T. 1683/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque fática a matéria. Justa 
causa.

Al — 557/81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Delcy Alves 

Corrêa. Agravada: SAAB — Escania do Bra­
sil S/A. (Advs.: Drs. Maurício Soares de Al­
meida e José Carlos Guimarães Leite). (1? 
T. 1788/81).

Dov-LJu. Unanimemente, nogar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, face 
ao artigo 896, da CLT.

Al — 560/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Salvador 
Paulo. Agravado: José Teles de Menezes 
(Fazenda Agua Branca). (Advs.: Drs. Oswal­
do Penna e Marcos Flávio Faitarone). (1? T. 
1684/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Confissão ficta, aplicada 
face a ausência à audiência, além de 
comprovado pelas instânçias de prova, 
que o reclamante pediu demissão do 
emprego, tema fático, que impossobili- 
ta a revista, que foi indeferida, eis que 
não caracterizada a falta grave patro­
nal. Nega-se provimento ao agravo.

Al — 564/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Manoel Pe­
reira de Oliveira. Agravada: Bardella Bor- 
riello Eletromecânica SÁ.. (Adv.: Dr. Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua). (1? T. 1685/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
fática a matéria.

Al — 566/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Hedy Mar­
ques Arantes. Agravados: Banco Brasileiro 
de Descontos S/A. e Financiadora Brades- 
co S/A, Crédito, Financiamento e Investi­
mentos. (Advs.: Drs. Sebastião Lázaro Bal- 
bo e Antonio Carlos Siqueira Cleto). (1? T. 
1686/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Aplica­
ção do Prejulgado 17.

Al — 596/81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Duratex 
S/A. Agravado: Sindicato dos Empregados 
Vendedores Viajantes do Comercio no Mu­
nicípio do Rio de Janeiro. (Advs.: Drs. Pau­
lo Renato Vilhena Pereira e yr Dantas Cu­
nha). (1? T. 1687/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido fa­
ce à deserção.

Al — 599/81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Juarez Soa­
res. Agravado: Forjas Taurus S/A. (Adv.: 
Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua)- (1? T. 
1789/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconheceram as instân­
cias ordinárias que o trabalho prestado 
a diversas empresas do mesmo grupo 
econômico em um mesmo local e nu­
ma mesma jornada, não caracteriza re­
lação jurídica com todas. Correto o en­
tendimento, bem indeferida a revista. 
Ao agravo negase provimento.

Al — 601/81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Ruy A. A. Te- 
desco & Cia. Ltda. Agravado: Arno Adão e 
de Brum. (Adv.: Dr. Paulo Serra). (1? T. 
1688/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Integração das horas ex­
tras no repouso remunerado aplica-se 
a iterativa jurisprudência do TST, con­
substanciada no Prejulgado 52. Por is­
so, nega-se provimento ao agravo.

Al — 605/81 - TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Distillerie 
Stock do Brasil Ltda. Agravado: Vicente 
Luiz Donici. (Advs.: Drs. ‘Carlos Hamilton 
Zelante Mazzeo e Agenor Barreto Parente). 
(1? T. 1689/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
fática a matéria.

Al — 606/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: José Carmi- 
nati. Agravado: Banco Brasileiríj de Des­
contos S/A. (Advs.: Drs. Sebastião Lázaro 
Balbo e Lídice Ramos C. Guanaes Pacheco 
Alves) (1a T. 1390/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi- 
mento-ao agf^wo.

EMENTA: Agravo desprovido face à 
Súmula 98 e à matéria fática.

Al — 609/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Banco Mer­
cantil de São Paulo S/A. Agravado: Romeu 
Pereira Bueno. (Advs.: Drs. Carlos Hamil­
ton Zelante Mazzeo e José Wilson Pereira). 
(1? T. 1691/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O exercício de simples 
cargo de chefia, encarregado de seção 
não enquadra o empregado nas exce­
ções do art. 224 § 2?, pelo comissiona­
mento de 1/3 do salário, é necessário 
poder de mando ou gestão. Quanto à 
integração de horas extras, nos repou­
sos e feriados o tema está superado 
pelo Prejuldado 52. Nego provimento 
ao agravo.

Al — 614/81 - TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Ademar Ja­
cinto dos Santos. Agravada: Usinas Paulis­
tas de Açúcar S/A. (Advs.: Drs. José da Sil­
va Arouca e José Brandão Savoia). (1? T. n? 
1692/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido face à 
Súmula 31 do TST.

Al — 615/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: João Vitori- 
no da Sifva Neto. Agravado: Vigorelli do 
Brasil S/A. — Comércio e Indústria. (Adv.: 
Dr. Alino da Costa Monteiro). (1f T. n? 
1693/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Justa 
causa, matéria fática.

Al — 618/81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Departa­
mento Estadual de Portos, Rios e Canais — 
DEPREC. Agravvados: Ademar Santana 
Caldas e Outros e Álvaro de Lima Ferrão e 
Outros. (Advs.: Drs. Renan Valle Machado 
Bandeira e Alfredo Gonçalves Mariano). (1? 
T. 1790/81).

Decisãp: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Não se 
vislumbram as violações apontadas 
(art. 165. XVII e 153, §1? da Constituição 
Federal), e a divergência é inespecífi- 
ca.

Al — 621/81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: GEOSUL — 
Engenharia Rural Ltda. Agravado: Natalício 
David dos Reis. (Advs.: Drs. Romeu Alves 
Cordeiro e Mathusalém R. Gaia). (1? T. n? 
1694/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não impugnado os recla­
mados a indicação de perito, pelo Juiz, 
ou não procedendo a indicação de pe­
rito assistente como lhe faculta a lei, fi­
cando inerte no tempo oportuno, im­
possível a “posteriori”, insurge-se 
contra a conclusão da perícia. Revista 
bem indeferida. Agravo a que se nega 
provimento.

Al — 625/81 - TRT 5’ Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rodoviária 
Salvador Ltda. Agravado: Waldir Marques 
Moreira Guimarães. (Advs.: Drs. Luiz F. S. 
Drumond e Outros e Ulisses Riedel de Re­
sende). (1? T. 1695/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
fática a matéria.

Al - 626/81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Petróleo 
Brasileiro S/A. — PETROBRAS^Agravado: 
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José Jairon Lacerda. (Adv.: Dr. Ruy Jorge 
Caldas Pereira). (1? T. 1696/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria tática.

Al — 629/81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: COFABAM — 
Indústria e Comércio S/A. Agravada: Mari- 
nete Rosa Moreira. (Advs.: Drs. Paulo Ma­
chado R. Leite e Álvaro Esteves Costa Fi­
lho). (1? T. 1697/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revelia não elidida — In- 
tempestividade da revista — não ata­
cando o recorrente o ponto pelo qual 
foi indeferida a revista, isto é, a intem- 
pestividade, não há como prover o 
agravo, razão pela qual mantenho o 
despacho, negando provimento ao 
agravo.

Al — 633/81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Carlos Cou- 

"cle & Irmãos. Agravado: Rodolfo Soares de 
Albuquerque. (Advs.: Drs. Moacir Gonçal­
ves Pamplona e Itair Silva). (1? T. 1791/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fàtica.

AI-637/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Maria José 
da Silva Lima. Agravado: Pan Marine do 
Brasil Transportes Ltda. (Advs. Drs. Joa­
quim Lopes de Vasconcelos e Manoel José 
M. Siqueira). (1? T. 1792/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
fática a matéria.

AI-641/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Centro de Saúde 
de Petrópolis. Agravadas: Maria das Gra­
ças Ferreira de Barros e outras (Advs. Drs. 
Ulysses Coelho de Souza e José Coelho 
Maciel). (1? T. 1793/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de risco de vida 
deferido pelas instâncias a que compe­
tia apurar os fatos e provas .e tema fá- 
tico que não enseja a revista. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-642/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Hamilton de Fa­
rias Moreira. Agravada: Paratur — Compa­
nhia Paraense de Turismo (Advs. Drs. Pau­
lo Sérgio R. de Moraes e Cleber S. dos 
Santos). (1? T. 1794/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática.

AI-645/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Viação Aérea 
São Paulo S/A — VASP. Agravado: Adirson 
Glênio Gomar Baggio. (Adv. Dra. Maria 
Cristina Xavier Ramos). (1? T. 1795/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
melhor exame de revista, unanimemente.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame do recurso de revista.

AI-697/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S/A. Agravado: José Cipriano Fra­
ga. (Advs. Drs. Mauro Quintino dos Santos 
e Múcio Wanderley Borja). (1? T. 1698/81).

Decisão: Unanimemente, neoar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque 
desfundamentada a Revista.

AI-699/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Companhia Si­
derúrgica Nacional. Agravado: Osvaldo Ro­
drigues de Oliveira. (Advs. Drs. Lúcio de 
Freitas Lustosa e José de Alencar Gomes 
Lima). (1? T. 1699/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Equi­
paração salarial. Matéria fática.

AF701781 — TRT 3? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravada: Maria Pereira 
Fossati (Advs. Drs. Humberto Marcos Mo­
reira Pessoa e Múcio Wanderley Borja). (1? 
T. 1796/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconhecida a periodici­
dade da prestação. Correta a aplicação 
do Prejulgado 48 pela Instância “a 
quo”. Revista bem indeferida. Agravo 
desprovido.

AI-703/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravados: João de Deus 
Pires e outros (Advs. Drs. João Virgilio Si- 
fuentes Costa e Nilton Lanza de Andrade). 
(1? T. 1797/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido. In- 
tempestividade confirmada pelo r. des­
pacho de fls. 80/81.

AI-704/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: General Motors 
do Brasil S/A — Divisão Terex. Agravado: 
José Otávio de Oliveira. (Advs. Drs. Ordélio 
Azevedo Sette e Nicanor Eustaquio P. Ar­
mando). (1? T. 1700/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Insalubridade. Ineficácia 
de Meios de Proteção. Apurado por 
perícia, que mesmo com o fornecimen­
to de protetores a insalubridade sub­
siste, o tema é fático não ensejando a 
revista, que foi bem indeferida. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-708/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Evaristo Mendes 
Vilas Boas. Agravado: Nelson Raimundo 
Ribeiro. (Advs. Drs. Darcilo de Miranda Fi­
lho e José Carlos Lisboa Azevedo). (1? T. 
1701/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem aparo legal a Revista.

AI-711/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Sociedade Ru­
ral Itatiaia Ltda. Agravado: Diocele Rosa. 
(Advs. Drs. Paulo Ernesto Salvo e Pedro 
dos Santos Nogueira). (1? T. 1702/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento aoagravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática.

AI-732/81 — TRT 4a Região. ReL Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Adilson Feltrin. 
Agravado: Banco Nacional S/A. (Advs. Drs. 
José Torres das Neves). (1? T. 1798/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
desfundamentada a Revista.

AI-743/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Servitron — 
Serviços Elétricos Ltda. Agravado: Edison 
dos Santos Rousselet (Advs. Drs. Dante 
Rossi e Renan Oliveira Gonçalves. (1? T. 
1799/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego reco­
nhecida com base nos elementos de 
prova, inclusive perícia, é tema fático 
que não enseja a revista. Ao agravo ne­
go provimento.

AI-760/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Camillo Calari 
Neto. Agravada: Companhia de Seguros 
Previdência do Sul. (Advs. Drs. Hamilton E. 
R. Proto e Ary de Azevedo Marques). (1? T. 
1800/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Sendo impertinente o mo­
tivo do recurso com a tese pela qual foi 
negado o direito, correto o indeferi­

mento da revista, além do mais deixou 
o autor de justificar o agravo, não satis- 
lazendo tamoém a emolumentos, in­
corre em deserção. Ao agravo nega-se 
provimento.

AI-762/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Antonio Sebas­
tião da Silva. Agravado: Faé Fabril Ltda. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Erich Hetzl Júnior). (1? T. 1801/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática.

AI-768/81 — TRT 2? Região. Rél. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: M. Dedini S/A — 
Metalúrgica. Agravados: Benedito Cordeiro 
e outros. (Advs. Drs. Juraci Galvão Júnior e 
Alino da Costa Monteiro). (1? T. 1802/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por­
que deserto.

AI-775/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Al-, 
ves de Almeida. Agravante: Ceciu da Silva. 
Agravada: Techint — Companhia Técnica 
Internacional. (Advs. Drs. José Aleudo de 
Oliveira e Carlos Augusto Machado). (1? T. 
1703/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Contrato por prazo certo, 
término apurado por confissão ficta 
aplicada ao reclamante, não havendo 
violação legal ou divergência, correto o 
indeferimento da revista. Além do mais 
o agravo está desfundamentado, con­
trariando o art. 523 incisos I e II do 
CPC. Ao agravo nega-se provimento.

AI-779/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Armil — Comer­
cialização e Transportes Ltda. Agravado: 
Antonio Lopes. (Advs. Drs. Hamilton da Sil­
va Martins e Álvaro O. de Figueiredo). (1? T. 
1704/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque 
desfundamentado o recurso de revista.

AI-780/81 —TRT 1? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Antonio Elpidio 
Pereira. Agravado: Bar e Restaurante Rive 
Gaúche (Advs. Drs. Edegar Bernardes e 
José Eduardo H. Soares). (1? T. 1803/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Os 
pressupostos que ensejaram fosse eli­
dida a pena de revelia, são de ordem 
fática.

AI-782/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Ciclo Compa­
nhia Brasileira de Serviços Fiduciários. 
Agravado: Severino Araújo do Nascimento 
Filho. (Advs. Dra. Kátia Maria da Conceição 
Araújo). (1? T. 1804/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras reconhecidas 
nas instâncias ordinárias, com base 
nos elementos de prova não autorizam 
a revista, dada a faticidade do tema. 
Inexiste violação legal ou divergência 
válida. Nego provimento.

AI-783/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Kabi Indústria e 
Comércio S.A. Agravado: Vicente Girardi. 
(Advs. Drs. Jaçâo da Costa Cardoso e Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua). (1? T. 
1805/81)

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática.

AI-786/81 — TRT 1? Região. ReL Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Maria José Le­
mos Pinheiro. Agravado: Transportes 
Oriental S.A. (Advs. Drs. Carlos Arnaldo 
Selva e Antonio Maia Abrahâo). (1a T. 
1806/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a Revista.

AI-790/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Adalpra S.A. — 
Agrícola e Comercial. Agravados: Lourdes 
da Silva e outros. (Advs. Drs. Roberto Chi- 
minazzo e Joel Guena de Oliveira). (1? T. 
1807/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego reco­
nhecida é tema fático que inviabiliza a 
revista, além do mais deixou o agra­
vante de recolher emolumentos, incor­
rendo o recurso em deserção. Nega-se 
provimento ao agravo.

AI-791/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: OSEC — Orga­
nização Santamarense de Educação e Cul­
tura. Agravados: Domingos Merichello e 
outra (Advs. Drs. Hamilton E. A.R. Proto e 
Edilson Vicente L. Pinto). (1? T. 1808/81).

Decisão: Sem divergência, não conhe­
cer do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
deserto.

Al — 794/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: A. Araújo S/A 
— Engenharia e Montagens. Agravado: Os­
mar Leal Maciel. (Adv. Dr. José Bento Car­
doso V. Filho). (1? T. 1809/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido fa­
ce à deserção.

Al — 798/81 — TRT 2a Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante Luciano Tadi- 
ni. Agravado: Enio Godoy Moraes. (Advs. 
Drs. Ildélio Martins e Wolney Marinho). (1? 
T. 1810/81).

Decisão: Sem divergência, indeferir a 
juntada de petição protocolada sob o n? 
8712/81 e por maioria, dar provimento ao 
agravo para melhor exame da revista.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame da revista.

Al — 799/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante Antonio Sil- 
verio da Silva. Agravado: S/A — Hoteleira 
de São Paulo — Morumbi. (Advs. Drs. Clau- 
dinei Nacarato e A. Ilka Ribecco Martins). 
— (1? T. 1811/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Justa 
causa. Matéria fática.

Al — 803/81 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Alves de Almeida. Agravante Minas Clíni­
cas — Assistência Médica, Hospitalar Ci­
rúrgica e Administrativa Ltda. Agravados: 
Jason Lucena e outros, (Advs. Drs. Helvé­
cio Luiz Alves de Souza e Francisco Paulo 
Maia). (1a T. 1705/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de insalubridade 
é devido desde dois anos antes da pro- 
positura da reclamação, como consa­
gra o Prejulgado 29 e Súmula 42. Ao 
agravo nega-se provimento.

Al — 809/81 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: S/A Diário de 
Notícias. Agravada: Helena Ejoski da Silva. 
(Advs. Dr. Sandra M. B. Freitas e Juracy de 
Assis Machado). (1? T. 1812/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
desfundamentada a Revista.

Al — 810/81 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: Serviço Na­
cional de Aprendizagem Industrial — SE- 
NAL Agravado: Nelson Luiz Zavarize. (Adv. 
Dr. José Maria de Souza Andrade). (1? T. 
1706/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a Revista.

Al — 811/81 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante Banco do 
Brasil S/A. Agravado: Walter Prenzel Volk- 
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mann. (Advs. Drs. Gilberto da Rocha Mene- 
gassi e José Tôrres das Neves). (1? T. 
1707/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, víncu­
lo empregaticio. Matéria tática.

Al — 815/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Estado do 
Amozonas — SESAU — Hospital Infantil Dr. 
Fajardo. Agravada: Alegria Braga da Silva. 
(Advs. Drs. Ulysses Coelho de Souza e Jo­
sé Paiva de Souza Filho). (1? T. 1708/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de risco de vida 
deferido pelas instâncias a que compe­
tia apurar os fatos e provas é tema táti­
co que não enseja a revista. Agravo a 
que se nega provimento.

Al — 821/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Banco Lar 
Brasileiro S/A. Agravado: Milton do Canto 
e Silva Júnior (Advs. Drs. Carlos Roberto R. 
Santiago e José Tôrres das Neves). — (1? 
T. 1709/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido face à 
natureza fática da matéria.

Al — 822/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Nelson 
Vieira. (Advs. Drs. José Carlos Farah e 
João Rômulo Bittencourt). (1..1 T. 1813/81).

Decisão:"Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. O in­
deferimento de provas embasou-se no 
princípio do livre convencimento do jul­
gador.

Al — 826/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Banco Holan­
dês Unido S/A. Agravada: Alzira do Carmo 
Nogueira. (Advs. Drs. José Perez de Re­
zende E Affonso Celso Nogueira Monteiro). 
(1? T. 1814/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não sendo requerida a 
compensação na contestação do pedi­
do, correta a aplicação da Súmula 48. 
Agravo a que se nega provimento.

Al — 830/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante José Alves de 
Medeiros e outros. Agravado: Transportes 
São Silvestre S/A. (Advs. Drs. Carlos Arnal­
do Ferreira Selva e David Silva Júnior). (1? 
T. 1710/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O acórdão recorrido com 
base no conjunto probatório entendeu 
já pago o prêmio assiduidade, porque 
constatada falta no período, julgando 
improcedente a reclamação de salários 
retidos. O tema é fático não compor­
tando a revista. Além do mais deixou o 
agravante de preparar o recurso, incor­
rendo em deserção. Nega-se provi­
mento ao agravo.

Al — 835/81 — TRT 1? Região: ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: José Carlos 
Lessa. Agravado: Banco Nacional do Norte 
S/A. (Advs. Drs. Affonso Celso Nogueira 
Monteiro e Francisco Durval C. Pimpão). (1? 
T. 1711/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
desfundamentada a Revista.

Al — 836/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante LIGHT — 
Serviços de Eletricidade S/A. Agravado: 
Hozinio Çarriel de Matos. (Advs. Drs. Pedro 
Augusto Musa Julião e Ulisses Riedel de 
Resende). (1? T. 1712/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face à 
Súmula 45, e aos Prejulgados 24 e 52, 
do TST.

Al — 840/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Engenharia e 
Comércio Ltda-ENVIL. Agravado: Luiz Go­
mes de França. (Adv. Dr. Paulo Eduardo Bi­
cudo Vieira) (1? T. 1713/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Com base no conjunto pro­
batório, reconheceram as instâncias 
ordinárias e responsabilidade solidária 
da empresa, quanto as verbas pleitea­
das. O tema é fático não ensejando a 
revista que foi bem indeferida. Ao 
agravo nega-se provimento.

Al — 844/81 — TRT 2? Região Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Mateus Neto 
de Lima. Agravado: Paramount Lansul S/A. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Aryovaldo A. Cruz). (1? T. 1714/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque fática a matéria.

Al — 845/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante LIGHT — 
Serviços de Eletricidade S/A; Agravado: 
Ennio José Janotti. (Advs. Drs. Pedro Au­
gusto Musa Julião e Yolie Mendonça Gian- 
notti). (1? T. 1715/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática.

Al — 848/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Banco Brasi­
leiro de Desçontos S/A. Agravada. Vanilde 
Marina Salustiano. (Advs. Drs. Ana Maria 
Perez Lucas e José Tôrres das Neves).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Juusta causa não reconhe­
cida pelas instâncias ordinárias, com 
base no conjunto probatório, é tema fá­
tico que não comporta a revista. Quan­
to ao integração das horas extras habi­
tuais no aviso prévio indenizado, obsta 
a revista a Súmula 94 no TST. Nega-se 
provimento ao agravo.

Al — 852/81 — TRT 2? Região: Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Ferrovia Pau­
lista S/A — FEPASA. Agravados: Oswaldo 
de Castro e outros (Advs. Drs. Maria Çristi- 
na P. Cortes e Ulisses Riedel de Resende). 
(1?T. 1717/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque fática a matéria.

Al — 853/81 — TRT 2? Região. Rei. Mim. 
Prates de Macedo. Agravante Volkswagen 
do Brasil S/A. Agravado: João Batista de 
Novaes. (Advs. Drs. Antonio Carlos Fernan- 
dez e Elso Henriques). (1? T 1718/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face ao 
Prejulgado 52, do TST.

Al — 856/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Altidório 
Amaral. Agravado: Jair Ferreira Lima. 
(Advs. Drs. João Fabiano Maia e Nicanor 
Eustáquio Pinto) (1? T. 1719/81).

Decisão: Unanimemente; negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego com­
provada é tema fático. Quanto a nulida- 
de por omissão no tocante a preliminar 
de prescrição, correto o entendimento 
do v. acórdão; desde que no momento 
oportuno inerte ficou o recorrente. 
Nega-se provimento ao agravo.

Al — 861/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Hospital Getúlio 
Vargas. Agravada: Cecília da Silva Tavares 
e Tereza Braga Gomes. (Advs. Drs. Ulys­
ses Coelho de Souza e José Coelho Ma­
ciel). (1? T. 1815/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal o recurso de revista.

Al — 862/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante Estado do 
Amazonas — SESAU-Hospital Infantil Dr. 
Fajardo, Hnspital Getúlio Vargas e Materni­
dade Ana Nery. Agravaua. Hcimunda Costa 
dos Passos e outras. (Advs. Drs. Ulysses 
Coelho de Souza e José Coelho Maciel). 
(1? T. 1720/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria fática. , /

Al — 879/81 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: Elza Atala Ro- 
tatori. Agravada: Unidade Educacional Ga­
ma e Souza — (Advs. Drs. Carlos Alberto 
Ferreira de Souza e Aécio Geraldo de Sou­
za). (1? T. 1816/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
desfundamentada a Revista.

Al — 885/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Renovadora 
de Pneus OK S/A. Agravado: Onésio Mon­
teiro de Andrade, (Advs. Drs. Zoltan Zech- 
meister e Tereza Christina O. V. Cerquei- 
ra). (1? T. 1817/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconheceram as instân­
cias ordinárias com base em provas 
que o reclamante trabalhava de vigia 
em loja do reclamado, classificando-o 
como comerciário e não industriário, 
tema totalmente fático. No tocante a 
horas extras habituais e sua integração 
no repouso a matéria é sumulada. Ne­
go provimento ao agravo.

Al — 889/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravado: Inácio Fer­
nandes Sobrinha (Advs. Drs. Pedro Alcân­
tara Batista e Jorge Estefane B. de Olivei­
ra). (1? T. 1818/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com ful­
cro no Prejulgado 48.

Al — 893/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Paulo 
Cesar Pinto Olímpio. (Advs. Drs. Ildeu de 
Resende Chaves e José Tôrres das Ne­
ves). (1? T. 1819/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não reconhecido pelas 
instâncias probatórias que a função de 
cargo de chefia com pagamento de 1/3 
do salário, remunera a 7? e 8? hora co­
mo extra, tema fático que não enseja a 
revista. Além do mais a Súmula 109, 
obsta a pretensão do reclamado. Nego 
provimento ao agravo.

Al — 902/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Estado do 
Amazonas —SESAU — Centro de Controle 
de Oncologia. Agravada Regina Marques 
da Cruz. (Advs. Drs. Ulysses Coelho de 
Souza e José Coelho Maciel). (1? T. 
1820/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal o recurso de revista.

Al — 906/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante União Indus­
trial do Nordeste S/A. Agravados; Amaro 
Cario da Silva e outros. (Adv.: Dr. Luiz 
Piauhylino de Mello Monteiro). (1? T. n? 
1821/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: “Factum principis” não re­
conhecido face a elementos de prova é 
tema fático que enseja a revista. Ao 
agravo nega-se provimento.

Al — 910/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rodoviária 
Estrela do Norte Ltda. Agravado: Cícero 
Balbino da Silva. (Advs. Drs. Marinaldo Jo­

sé Peixoto e José Hugo dos Santos). (1? T. 
1822/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a Revista.

Al — 914/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante União Indus­
trial do Nordeste S/A. Agravados: Valdomi- 
ro Lucio da Silva e outros e o Estado de 
Pernambuco (Litisconsorte). (Advs. Drs. 
Luiz Piauhylino de Mello Monteiro, Eduar­
do J. Griz e Newton Victor). (1? T. 1823/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Com base no conjunto de 
provas entenderam as instâncias ordi­
nárias não caracterizado o “factum 
principis”. O tema é fático não com­
portando a revista que foi bem indeferi­
da. Agravo a que se nega provimento.

Al — 915/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante Companhia 
Vale do Rio Doce. Agravados: José Cle­
mente e outros. (Advs. Drs. Galba José dos 
Santos e Astolpho de Araújo Santiago). (1? 
T. 1824/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Adicio­
nal de insalubridade. Matéria fática.

Al — 959/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Estado do 
Amazonas. Agravado: Waldemar Palma Li­
ma. (Advs. Drs. Ulysses Coelho de Souza e 
José Coelho Maciel). (1? T. 1825/81). . -

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal o recurso de revista.

Al — 964/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Estado do 
Amazonas. Agravados: Vera Luçia Guima­
rães e outras (Advs. Drs. Ulysses Coelho 
de Souza e José Coelho Maciel). (1? T. 
1826/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de risco de vida 
deferido pelas instâncias a que compe­
tia apurar os fatos e provas, é tema fá­
tico, que não enseja a revista. Agravo a 
que se nega provimento.

Al — 966/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante Estado do 
Amzaonas. Agravada: Maria Mazzarello Lei­
tão Vargas. (Advs. Dra. Ulysses Coelho de 
Souza e José Coelho Maciel). (1? T. 
1827/81).

Decisão; Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, pois a 
aplicação da Lei Especial 701/68, regu­
lamentada pelos Decretos 1254/68be 
1771 /70, torna inviável o surgimento 
dos pressupostos das alíneas “a” e 
“b” do art. 896, consolidado.

AÍ — 1002/81 — TRT 4f Região. Rei Min. 
Fernando Franco. Agravante: Andraus- 
Engenharia e Construções Ltda. Agravada: 
Vitalício Rodrigues da Silva. (Advs. Drs. An­
tonio de Pádua Monteiro e Wilmar Salda­
nha da Gama Pádua). (1? T. 1828/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido face à 
Súmula 90 do TST.

AI-1005/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante Construtora Du- 
mez S/A. Agravado: Odoarte José de Sou­
za. (Advs. Drs. Cláudio Scandolara e José 
Nascimento da Silva Filho). (1? T. 1829/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas “in itinere”. Reco­
nhecido nas instâncias de prova, a in­
compatibilidade de horário, com aplica­
ção da Súmula 90, o tema é fático não 
comportando a revista. Agravo a que 
se nega provimento.

Al — 1006/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante Expresso 
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Marabá de Armindo Fritssh. Agravado: 
Marcílio Paulo Friedrich. (Advs. Drs. Ro­
meu Maciel de Oliveira Filho e Doribio Gru- 
nevald). (1? T. 1830/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria tática.

Al — 1009/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: LIGHT- 
Serviços de Eletricidade S/A. Agravado: 
José Ubaldo Betinelli. (Advs. Drs. Pedro 
Augusto de F. Gordilho e Ulisses Riedel de 
Resende). (1? T. 1831/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido face aos 
termos do Prejulgado 36.

Al — 1014/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante Banco Mer­
cantil de São Paulo S/A. Agravado: Nelsom 
Bertolen. (Advs. Drs. José Ubirajara Pellu- 
so e José Tôrres das Neves). (1? T. 

_ 1832/81).
Decisão: Unanimemente, negar provi­

mento ao agravo.
EMENTA: Matéria regulada por Sú­

mula, no caso a de n? 102, obsta a re­
vista. Quanto a nulidade, por omissão 
do acórdão recorrido, não se valeu o 
recorrente do remédio próprio, a teor 
do art. 535, II — do CPC. Nego provi­
mento ao agravo.

Àl — 1317/81 — TRT t? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Wallig Nor­
deste S/A — Indústria e Comércio. Agrava­
do: Douglas Torres Monteiro. (Advs. Drs. 
Leidson Farias e Aderbal Nunes Freire). (1? 
T. 1833/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por­
que deserto.

Recursos de Revista

RR-1799/79: TRT 2? Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Recorrente Cia de Sanea­
mento Básico do Estado de São Paulo — 
SABESP. Recorrido Pedro Alves Ribeiro. 
(Advs. Drs. Maria Cristina Paixão Cortes e 
Carlos Arnaldo Ferreira Selva) (1? T- 
1834/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento parcial para excluir da conde­
nação a complementação do 13? salário.

EMENTA: Revista conhecida em par­
te e provida para excluir a complemen­
tação do 13? salário na aposentadoria.

RR-2168/79: TRT 2? Região. Rei. Min. Pra- 
tes de Macedo. Recorrente Banco Itaú 
S/A. Recorrido-Carlos Albano Hercoton. 
(Advs. Drs. Riad Semi e José Torres das 
Neves) (1? T-1835/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, fa­
ce aos arts. 137 e 896, da CLT e ao Pre­
julgado 52.

ED-RR-2830/79: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Embargante José Felix 
da Silva. Embargado Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRÁS. (Advs. Drs. S. Riedel 
de Figueiredo e Ruy Jorge Caldas Pereira) 
(1? T-1548/81).

Decisão: Sem divergência acolher os em­
bargos nos termos do voto do relator.

EMENTA: Embargos Declaratórios 
conhecidos e acolhidos. Inexistindo o 
pecúlio por invalidez no sistema da Pe- 
tros, o mesmo é devido nos termos do 
Manual de Pessoal.

ED-RR-4324/79: TRT 5? Região. Rei. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Embargante 
Banco do Estado da Bahia S/A — BANEB. 
Embargado Parajara Pires Britto. (Advs. 
Drs. José Maria de Souza Andrade e Ulis­
ses Riedel de Resende) (1 ? T-1836/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar os em­
bargos.

EMENTA: Embargo/rejeitados.

ED-RR-4841/79: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Embargante Rede Fer­
roviária Federal S/A — Superintendência 
Regional Rio de Janeiro SR-3. Embargado 
Roberto Pereira da Silva. (Advs. Drs. Paulo 
Rodrigues Sobrinho e Demisthóclides Bap- 
tista) (1? T-1551/81).

Decisão: Sem divergência, acolher os 
embargos nos termos do voto do relator.

EMENTA: Embargos declaratórios 
conhecidos e acolhidos para declarar o 
provimento da revista.

RR — 4850/79 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: CO- 
FRELAR — Associação de Poupança e Em­
préstimo. Recorrido: Erenito José Mene­
zes Pinheiro. (Advs.: Drs. Paulo Renato Vi- 
Ihena Pereira e José Geraldo de Oliveira). 
(1? T. 1552/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Aplicação da Súmula 102 do TST.

RR — 4873/79 — TRT — 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Recorrente: Com­
panhia Municipal de Transporte Coletivos. 
Recorrido: Oswaldo Botoni. (Advs.: Drs. 
José Alberto Couto Maciel e Ulisses Riedel 
de Resende). (1? T. 1721 /81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento, para tornar 
subsistente sentença da MM. Junta.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da, em obediência à jurisprudência ite- 
rativa sintetizada na Súmula 92 do TST.

RR — 5041/79 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Recorrido: 
Mauro José Lopes da Silva. (Advs.: Drs. 
Ledir Thereza Forneck e José Tôrres das 
Neves). (1? T. 1554/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, fa­
ce a® Prejulgado 52 e à Súmula n? 115.

RR — 5042/79 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Televi­
são Guaíba Ltda. Recorridos: João Paulo 
Abreu e Outro. (Advs.: Drs. Paulo Cezar 
Cenabarro Umpierre e Apolinário Krebes 
Cardoso). (1? T. 1634/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e dar-lhe provimento para julgar impro­
cedente a reclamação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para que a ação seja julgada impro­
cedente.

RR — 5142/79 — TRT 5? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Petró­
leo Brasileiro S/A. — PETROBRÁS. Recor­
rido: Benedito Felisberto dos Reis. (Advs.: 
Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Ulisses 
Riedel de Resende). (1? T. 1837/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente a ação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da.

RR — 5185/79 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Odite 
Amaral Santos. Recorrido: Hospital Dom 
João Becker. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Maximiano Carpes dos San­
tos). (1? T. 1838/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Súmula 85.

RR — 5191/79 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Recorrentes: Poda- 
lirio Manoel Marcelino Mendonça e Outros. 
Recorrida: Companhia Estadual de Energia 
Elétrica. (Advs.: Drs. Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua e Antonio Cervieri). (1? T. 
1722/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
porque o decidido pelo acórdão revi­
sando se acha em consonância com a 
jurisprudência iterativa do TST, sinteti­
zada na Súmula 103.

RR — 20/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: José Sal- 
viano. Recorrido: Arthur Lundgren Tecidos 
S/A. — Casas Pernambucanas. (Advs.: 
Drs. Ulisses Riedel de Resende e Nestor 
Balbino). (1? T. 1839/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 98.

RR — 25/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Vaina Do­
mingas Calucci. Recorrida: Óptica Peninsu­
lar Ltda. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende e Alexandre Vergueiro Martins). (1? 
T. 1723/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inespecífica a divergência.

RR — 107/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Alcino Mo­
rais Bandeira. Recorrida: Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica. (Advs.: Drs. Alino 
da Costa Monteiro e Ivo Evangelista de Ávi­
la). (1? T. 1298/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. A existência de quadro de car­
reira é óbice jurídico à equiparação sa­
larial, nos termos do art. 461, § 2? da 
CLT.

RR — 124/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Marcelino 
Ataídes Claudiano. Recorridos: Casa Dico 
S/A. — Comércio e Indústria e Lacy Ribei­
ro. (Advs.: Drs. Beatriz Santos Gomes e 
Antonio F. Garcia e Alberto Delgado Filho). 
(1? T. 1840/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inespecífica a divergência e in- 
terpretativa a matéria, afastando viola­
ção literal a texto de lei.

RR — 125/80 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S/A. Recorridos: Aderaldo 
Gomes e Outros. (Advs.: Drs. Carlos Frede­
rico Tôrres Machado Neto e Ulisses Riedel 
de Resende). (1? T. 1841/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Rejeitada a preliminar de 
prescrição. Revista conhecida e des­
provida. Aplicação do Prejulgado 48 e 
do § 3? do artigo 153, da Constituição 
Federal.

RR — 130/80 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Petróleo 
Brasileiro S/A. — PETROBRÁS.-RPBa. Re­
corridos: Agnaldo José da Silva e Outros. 
(Advs.: Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e 
Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 1724/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Indevida a equiparação sa­
larial quando paradigma e reclamante 
não prestam serviço na mesma locali­
dade.

RR — 283/80 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Acidino An­
tonio da Costa. Recorrida: Sadia Comercial 
Ltda. (Advs.: Drs. Jerônimo Almeida Pi­
nheiro de Melo e Clodoaldo Ferreira). (1? T. 
n? 1842/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 98 do TST.

RR — 284/80 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: José 
Carlos da Costa. (Advs.: Drs. Ely Alves 
Cruz e J. Fornellos Filho). (1? T. n? 1843/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Aplicação na Súmula 102 do TST.

RR — 307/80 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Péricles 
Augusto Artese. Recorrido: Petróleo Brasi­
leiro S/A. — PETROBRÁS. (Advs.: Drs. Jo­
sé Francisco Boselli e Ruy Jorge Caldas 
Pereira). (1? T. 1725/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e no mérito, por unanimidade, dar-lhe 
provimento para determinar o retorno dos 
autos à MM. Junta de origem e julgue o 
mérito, afastada a lítispendência.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Violação ao art. 301 — V §§ 1?, 2? e 
3? do CPC.

RR — 319/80 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Centrais 
Elétricas do Sul do Brasil S/A. — ELETRO- 
SUL. Recorridos: Jorge Gabriel Fernandes 
Júnior e Outro. (Advs.: Drs. Hugo Mósca e 
Alcir Molina da Costa). (1? T. 1845/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Recurso conhecido mas a 
que se nega provimento.

RR — 540/80 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Construtora 
Norberto Odebrecht S/A. Recorrido: Jorge 
José Frederico. (Advs.: Drs. Mery Bucker 
Caminha e Ulisses Riedel de Resende). (1? 
T. 1726/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida, mas a 
que se nega provimento, porque o em­
pregado contratado aprazo certo, mes­
mo optante pelo FGTS, se dispensado 
sem justa causa, faz jus à diferença en­
tre a indenização prevista no art. 479, 
da CLT e o saldo de sua conta vincula­
da, como dispõe o § 3? do art. 30, do 
Decreto 59820, de 20-12-66.

RR — 910/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Eliezer Santos Bar­
roso. (Advs.: Drs. Benedito José Barbosa e 
S. Riedel de Figueiredo). (1? T. 1846/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
parcial para que seja respeitada a média e 
o teto, excluída a gratificação de produtivi­
dade.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da em parte para que, excluída a grati­
ficação de produtividade, seja respeita­
da a média e o teto previstos nas nor­
mas internas do Banco.

RR — 911/80 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: José Fo­
gaça Koenig e Outro. Recorrida: Compa­
nhia Souza Cruz Indústria e Comércio. 
(Advs.: Drs. Megalvio Carlos Mussi e Maria 
Helena Mendonça Pitta). (1? T. 1847/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce ao art. 896, da CLT e à Súmula n? 98.

RR — 990/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Fábrica de 
Tecidos Tatuapé S/A. Recorridos: Francis­
co Carlos Rodrigues e Outros. (Advs.: Drs. 
Luiz Vicente Beginelli e outros e Antonio 
da Silva). (1? T. 1727/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque desfundamentada.

RR — 995/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Móveis de 
Aço Fiel S/A. Recorrido: Raphael Loguér- 
cio Netto. (Advs.: Drs. Cássio Mesquita 
Barros Jr. e outros e Marco Antonio Batista 
Corrêa). (1? T. 1848/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não demonstradada violação li­
teral a texto de lei seu único apoio.

RR — 996/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco No­
roeste do Estado de São Paulo S/A. Recor­
ridos: Uriel Fernandes Pinho e Outro).
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(Advs.: Drs. Vera Lígia Alves Miranda e 
Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 1849/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. O contrato de trabalho absor­
ve o de arrendamento de coisa móvel. 
Tal consiste na entrega de correspon­
dência em veículo do autor.

ED — RR — 1008/80 — TRT 6? Região. 
Rei.: Min. Raymundo de Souza Moura. Em- 
bargante: Engenharia e Administração. 
S.A. — ENASA. Embargado: Carlos Eduar­
do Cintra da Costa Pereira. (Advs.: Drs. 
Harleine Gueiros Bernardes Dias e José de 
Campos Amaral). (1? T. 1850/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
que são rejeitados.

RR — 1066/80 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrentes: Ban­
co Nacional S.A. e Marcos Manoel da Silva 
Araújo. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: 
Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e José 
Tôres das Neves). (1? T. 1409/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista da empresa, e em conhecendo 
do apelo do empregado, no mérito, dar-lhe 
provimento, para deferir o pagamento da 
gratificação semestral, da particiação nos 
lucros e a gratificação especial.

EMENTA: Recurso do Reclamado. 
Horas extras. Valor fixo. Salário 
compiessivo. Não conheço face à Sú­
mula 115. Caixa Executivo. Não conhe­
ço face à Súmula 102. Horas extras na 
gratificação semestral. As vantagens 
habituais integram o salário base o e 
os direitos trabalhistas são avaliados 
com base no “quantum” remunerató- 
rio. Não conheço. Gratificação semes­
tral no 13?: Integrável, sendo o valor 
deste fixado com a inclusão daquela. 
Não conheço. Súmula 78. Recurso do 
Reclamante: Gratificação semestral, 
participação nos lucros e gratificação 
especial; conheço e dou provimento. O 
pagamento da gratificação semestral 
não absorve ganha de natureza distin­
ta.

RR — 1178/80 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Maria 
Bejarano Guzman. Recorrido: Volkswagen 
do Brasil S.A. (Advs.: Drs. Wilmar Saldanha 
da Gama Pádua e Antonio Carlos Fernan- 
dez). (1? T. 1728/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não satisfeitos os requisitos do 
art. 896 da CLT.

RR — 1252/80 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: José 
Vicente Dumont e Banco do Brasil S.A. Re­
corridos: Os mesmos. (Advs.: Drs. Alino da 
Costa Monteiro e João Bosco de M. Ribei­
ro). (1? T. 1635/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista do empregado, e por unanimidade, 
conhecendo do apelo do Banco, no mérito, 
por maioria, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente a ação.

EMENTA: Não tendo 50 anos ao se 
aposentar não tem o ex-empregado do 
Banco do Brasil direito à complementa- 
ção respectiva.

RR — 1263/80 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Recorrente: Anto­
nio Alves de Lima. Recorrido: Banco Mer­
cantil de São Paulo. S.A. (Advs.: Drs. José 
Tôrres das Neves e Emmanuel Carlos). (1? 
T. 1729/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
por não ocorrer violação do inciso XIII, 
do art. 165 , da Constituição Federal e 
por haver o acórdão recorrido decidido 
em consonância com a Súmula 98, do 
TST.

RR-127C/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: José da Ro­
sa. Recorrida: Companhia Estadual de 

Energia Elétrica. (Advs. Drs. Carlos Arnal­
do Ferreira Selva e José Antonio da Cu­
nha). (1? T. 1851/81).

Decisão: Sem diverggência, conhecer da 
revista e por maioria negar-lhe provimento.

EMENTA: Não tem direito à comple- 
mentação de aposentadoria, gratifica­
ção de farmácia e 13? salário o ex- 
empregado da CEEE que rescinde por 
acordo seu contrato de trabalho, não 
se aposentando em serviço, nem se 
extinguindo o vínculo por jubilamento. 
Revista conhecida e não provida.

RR-1271/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Dorly Car­
doso de Lima. Recorrida: Cia. Estadual de 
Energia Elétrica. (Advs. Drs. José Francis­
co Boselli e Maria Virginia Schilling). (1? T. 
1852/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Revista conhecida e rejei­
tada pois, inviável o computo do perío­
do anterior á encampação da reclama­
da para efeito de aquisição da licença- 
prêmio, nos termos da Resolução 
581/66.

RR-1372/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Compa­
nhia de Navegação da Amazônia e Rubem 
Lins de Albuquerque. Recorridos: Os mes­
mos. (Advs. Drs. Douglas Gabriel Domin- 
gues e Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 
629/81).

Decisão: Sem divergência conhecer de 
ambas as revistas. No mérito, quanto ao 
apelo da empresa, por maioria, negar-lhe 
provimento, e quanto ao recurso do empre­
gado, por unanimidade, dar-lhe provimento 
parcial para determinar a devolução das 
custas.

EMENTA: Recurso da Reclamada: In­
tegração das horas extras na remune­
ração. Conheço e nego provimento fa­
ce à Súmula 76 do TST. — Horas extras 
no repouso remunerado. Conheço face 
ao Prejulgado 52. Adicional de pericu- 
losidade. Conheço e nego provimento 
face à Súmula 70. Recurso do 
Reclamante: Conheço e dou provimen­
to parcial para determinar a devolução 
das custas.

ED-RR-1387/80 — TRT 3? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Embargante: San­
tos Ferreira Cavalcanti Neto. Embargado: 
Banco do Estado de Minas Gerais S/A. 
(Advs. Drs. José Tôrres das Neves e Hugo 
Gueiros Bernardes). (1? T. 1853/81).

Decisão: Sem divergência, acolher os 
embargos nos termos do voto do relator.

EMENTA:. Embargos Declaratórios 
conhecidos e acolhidos, para declarar 
que a revista foi conhecida e provida, 
face à Súmula 102, do TST.

RR-1578/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Petróleo 
Brasileiro S.A. — PETROBRÁS-RPBa. Re­
corridos: João Irenio de Souza e outro. 
(Advs. Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e 
Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 1410/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Afastada a preliminar de 
prescrição, não conheço do recurso, 
pois a divergência é inespecífica.

ED-RR-1624/80 — TRT 1? Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Banco 
do Estado do Rio de Janeiro S.A. Embarga­
dos: Gecy Lessa Neves e outros. (Advs.: 
Drs. Ivo Braune e José Tôrres das Neves). 
(1? T. 1730/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Inexistindo omissão, con­
tradição ou obscuridade no acórdão, 
rejeita-se os embargos.

RR-1990/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: BANRI- 
SUL — Processamento de Dados Ltda. e 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
S.A. Recorrido: Leani Kohl. (Advs. Drs. Ed- 
mar Amado de Castro e Paulo Aírton Luce- 

na e José Tôrres das Neves). (1? T. 
1054/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer de 
ambas as revistas. No mérito, quanto ao re­
curso do BANRISUL, por unanimidade, dar- 
lhe provimento, para julgar improcedente a 
ação e quanto ao apelo do Banco, ainda 
por unanimidade, dar-lhe provimento, para 
excluí-lo da relação processual.

EMENTA: BANRISUL: Revista conhe­
cida e provida para julgar improceden­
te a reclamação. Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul.: Conhecida pela 
preliminar de carência de ação e se dá 
provimento para excluir o Banco da re­
lação processual.

RR-2011/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Ângela 
Luiza Pinciara Azevedo e UNIBANCO — 
Crédito Imobiliário S/A. Recorridos: Os 
mesmos. (Advs. Drs. José Tôrres das Ne­
ves e Célia Regina S. Reynaldo e outro). (1? 
T. 1412/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista da empresa e, em conhecendo 
do apelo da empregada, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para deferir apenas o 
adicional de vinte e cinco por cento.

EMENTA: Recurso do Reclamante: 
Conhecido e provido parcialmente.

1. O adicional sobre as horas extras 
deve ser pago na base de 25% com 
aplicação do art. 61, § 2? da CLT. As hi­
póteses em que o adicional é reduzido 
são: celebração em acordo ou contrato 
coletivo e força maior. Dou provimento.
2. Integração das férias no tempo de 
serviço. Não conheço. Inexiste a viola­
ção. 3. Duodéçimo na natalina. Não co­
nheço. Inexiste violação legal. Recurso 
do Reclamado: não conheço, face à 
inexistência da violação ao art. 872, da 
CLT.

ED-RR-2084/80 — TRT 1? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Embargante: UNI- 
BANCO: União de Bancos Brasileiros S/A. 
Embargada: Rosemery Prett de Matos. 
(Advs. Drs. Márcio Gontijo e José Tôrres 
das Neves). (1? T. 1854/81).

Decisão; Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
conhecidos e rejeitados, pois o r. des­
pacho de fls. 57, admitiu a revista ape­
nas quanto à matéria de direito, 
denegando-a no tocante aos itens que 
abordarem questão fática.

ED-RR-2159/80 — TRT 1? Região. Rei. 
Min. Fernando Franco. Embargante: Lucia 
Cruz Lima. Embargada: Sinla de Cunto. 
(Advs. Drs. João de Lima Teixeira Filho e 
Guaraci Francisco Gonçalves). (1? T. 
1732/81).

Decisão: Sem divergência, acolher em 
parte os embargos nos termos do voto do 
relator.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos em parte.

RR-2361/80 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: Jorge 
Luiz Silva (Advs. Drs. Gabriel Zandonai e 
José Tôrres das Neves). (1? T. 1318/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar de intempestividade argúida da tri­
buna e em conhecendo da revista, no méri­
to, dar-lhe provimento parcial para aplicar a 
Súmula 113, quanto aos aos sábados e para 
declarar que o divisor é de 180.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente para fixar o valor do 
salário hora em razão do divisor 180, e 
excluir da condenação a repercussão 
das horas extras referentes aos sába­
dos não trabalhados, nos termos da 
Súmula 113 do TST. Horas extras na 
gratificação semestral. Não conheço. 
Súmula 115.

RR-2365/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Hamilton 
Nery de Mesquita e Petróleo Brasileiro S/A 
— PETROBRÁS — Recorrodis: Os mes­
mos. (Advs. Drs. José Tôrres das Neves e 
Ruy Jorge Caldas Pereira). (1? T. 1319/81).

Decisão: Sem divergênçia não conhecer 
da revista do empregado e em conhecendo 
do apelo da empresa, no mérito, por maio­
ria, dar-lhe provimento parcial para excluir 
da condenação o adicional de periculosida- 
de sobre a gratificação nos lucros.

EMENTA: Recurso dos Reclamantes: 
Não conhecido. Aplicação da Súmula 
112. Recurso do Reclamado: Conheci­
do e desprovido. No impedimento de 
gozar as férias, deve persistir a gratifi­
cação.

RR-2464/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Dioneia 
Teixeira de Carvalho. Recorrida: Rede Fer­
roviária Federal S/A. (Advs. Drs. Múcio 
Wanderley Borja e Walter Moreira Cesar). 
(1? T. 1083/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida. O erro 
de enquadramento de outro emprega­
do, não se projeta para efeito de vali­
dar pretensão e enquadramento de 
empregado que não sofreu lesão ao 
seu direito individual.

RR-2574/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Recorrido: Benedito 
Jonas Moreira. (Advs. Drs. Maria Cristina 
P. Côrtes e Ulisses Riedel de Resende). (1? 
T. 1462/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente o pedido.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Sendo a substituição de caráter 
contingencial e, não tendo cumprido o 
empregado exigência regulamentar 
consistente em prestação de concurso 
para o cargo de feitor, as vantagens 
não se integram para efeito de cálculo 
de aposentadoria.

RR-2575/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. Recorridos: 
Ademar José Cabral e outros. (Advs. Drs. 
José Cabral e Ruy Jorge Caldas Pereira), 
(1? T. 1636/81).

Decisão: Sem divergência declarar extin­
to o processo quanto aos empregados An­
tônio Augusto Viana, Antônio Gouveia Hen- 
riques Filho, Miguel Angel P. Mayorga, 
Nelson Braulio Caldas Marins e Ailton An­
tônio de Moraes e, em conhecendo a revis­
ta quanto aos remanescentes, no mérito, 
dar-lhe provimento parcial, para excluir da 
condenação o pagamento das horas extras 
consideradas como saláriocomplessivo.

EMENTA: Revista conhecida e par­
cialmente provida, porque não caracte­
rizado o salário compiessivo.

RR-2644/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A. Recorrido: 
José Campos Teixeira. (Advs. Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes e Alino da Costa Mon­
teiro). (1? T. 1855/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente a ação.

EMENTA: A equiparação salarial há 
que atender a todos os requisitos do 
art. 461 da CLT. Revista conhecida e 
provida.

RR-2.648/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Humberto Ribeiro 
de Freitas. (Advs. Drs. Luiz Leite Corrêa e 
Sid H. Riedel de Figueiredo). (1? T. 
1.733/81).

Decisão; Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar de deserção argúida da Tribuna e, 
em conhecendo da revista, no mérito dar- 
lhe provimento para julgar improcedente a 
reclamação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para ser julgada improcedente a 
ação.

RR-2.649/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Adelaide 
Souza Coimbra e outros. Recorrida: Asso­
ciação de Ensino Superior São Judas Ta- 
deu. (Advs. Drs. Hylton Moniz Freire Jr. e 
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João Roberto Moreira Alves). (1? T. 
1.856/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
porque os dispositivos de lei ditos vio­
lados e os arestos ditos divergentes, 
não têm atinência ao que o acórdão re­
corrido decidiu.

RR-2.672/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Serviço Au­
tônomo de Aguas e Esgotos — S.A.A.E. 
Recorrido: João Haical. (Advs. Drs. Oscar 
Breno Stahnke e Carmen Laura Vieira Mar­
tins). (1? T. 1.327/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, determi­
nando o retorno dos autos ao TRT de ori­
gem, julgue o mérito do recurso ordinário 
como entender de direito.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da, face à Súmula 4 do TST.

RR-2.766/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Departa­
mento Estadual de Portos, Rios e Canais. 
Recorridos: Eduardo Rodrigues da Rocha e 
outros. (Advs. Drs. Renan Valle Machado 
Bandeira e Ulisses Riedel de Resende). (1? 
T-1.333/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para que a ta­
xa relativa ao adicional seja calculada ape­
nas o salário-hora, do período diurno, sem 
acréscimo.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Aplicação do art. 14 da Lei n? 
4.860/65. O adicional incide apenas so­
bre o safáriohora ordinário.

RR-2.809/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Licia Mar­
garida Marques Ramos. Recorrido: Petró­
leo Brasileiro S/A — PETROBRAS. (Advs. 
Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ruy Jor­
ge Caldas Pereira). (1? T. 1.734/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A 
divergência apontada refere-se a hipó­
tese em que ocorreu desvio funcional, 
exatamente ao contrário do que foi re­
conhecido pela instância soberana da 
prova.

RR-2.815/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Padaria São 
Francisco (Francisco de Assis Franco). Re­
corrido: Gerson Barbosa. (Advs. Drs. Rena­
to Borba Ramos e Walter Moura Filho). (1? 
T. 1.735/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento, para, anulan­
do o processo a partir de folhas 11, inclusi­
ve, retornem os autos à MM. Junta de ori­
gem, julgue-o como entender de direito.

EMENTA: Revista conhecida por di­
vergência e provida nos termos da Sú­
mula 74 do TST.

RR-2.895/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Ernst Burh- 
ke. Recorrida: Atma Paulista S/A — Indús­
tria e Comércio. (Advs. Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Francisco Gonçalves Neto). 
(1? T. 1.338/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, fa­
ce ao art. 896, da CLT.

RR-2.931/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Restaurante 
Montaury Ltda. Recorrido: Nicolau Freitas. 
(Advs. Drs. Alberto Delgado Filho e Vandira 
Silveira). (1? T. 1.736/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento, para que re­
tornem os autos ao TRT de origem e julgue 
o recurso ordinário, como entender de di­
reito.

EMENTA: Inexiste deserção quando 
o depósito, apesar de efetuado após a 
interposição do recurso, é comprovado 
no prazo deste. Revista conhecida e 
provida.

RR-2.955/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Construto­

ra Norberto Odebrecht S/A. Recorrido: Rai­
mundo Nonato Frazão Corrêa. (Advs. Drs.
Jorge Fernando Gonçalves da Fonte e Ulis­
ses Riedel de Resende). (1? T. 1.468/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. É viável a coexistência da in­
denização prevista no art. 479 da CLT e 
o direito aos depósitos do FGTS, em 
caso de despedida antecipada, sem 
justa causa. O empregado, no entanto, 
faz jus apenas à “eventual diferença 
entre o valor da indenização prevista 
no art. 479 da CLT, e o saldo da sua 
conta vinculada”. (§ 3? do art. 30 do De­
creto n? 59.820/66).

RR-2.959/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Massa Fali­
da de Instai. Engenharia Ltda. Recordido: 
Wanderley José Conceição. (Advs. Drs. 
Luiz Cláudio L. Penafiel e José Henrique 
Rodrigues Torres). (1? T. 1737/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para excluir da 
condenação a dobra salarial.

EMENTA: Recurso conhecido e pro­
vido. Art. 23 da Lei n? 7.661/45.

RR-3.006/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Usina Pu- 
maty S/A.Recorrida: Maria José Gomes da 
Silva. (Advs. Drs. Albino Queiroz de Olivei­
ra Jr. e Floriano Gonçalves de Lima). (1? T. 
1.349/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
garantir o pagamento do salário-família a 
partir da apresentação da certidão de nas­
cimento.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente, para determinar seja 
o salário-família pago a partir da apre- 
sentaão, pelo empregado das certi­
dões de nascimento nos termos do art. 
4?, § 2? da Lei n? 4.266 de 15.10.63 e art. 
6? do seu regulamento.

RR-3.191/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: José Baueb. 
Recorrida. Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística-IBGE. (Advs. Drs. II- 
délio Martins e Eliana T. Calegari). (1? T. 
1.738/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inespecífica a divergência e 
não comprovada violação literal à dis­
posição de lei.

RR-3.194/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Banco Sul 
Brasileiro S/A e Associação dos Funcioná­
rios do Banco da Província do Rio Grande 
do Sul S/A. Recorrido: José Machado Tos­
ta. (Advs. Drs. Henrique Octávio Velho Cir- 
ne Lima e Cypriano Lopes Feijó). (1? T. 
1.63881).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da.

RR-3.197/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Rita de 
C“ssia Inácio de Almeida. Recorrida: Com­
panhia Souza Cruz Indústria e Comércio. 
(Advs. Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua e Aloysio Moreira Guimarães). (1f T. 
1.857/81).

Decisão: Sem divergência, conhecendo 
da revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e im- 
provida, porque prescrita a ação, ina- 
plicável o Prejulgado 48.

RR-3.199/80 — TRT 8? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Ossco Pro­
dutos Alimentícios Ltda. Recorrido: Geral­
do José dos Reis. (Advs. Drs. Almerindo 
Trindade e Ulisses Riedel de Resende). (1? 
T. 1.566/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, por maioria, dar-lhe provimento 
parcial, para que o adicional de periculosi- 
dade seja calculado sobre o salário-base.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente para determinar o cál­
culo do adicional de periculosidade so­
bre a soldada base. Quanto ao mais, 
não conheço face á Lei n?5.811/72, art. 
4?, II.

RR-3.232/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Pedro da 
Silva Nascimento. Recorrida: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. (Advs. 
Drs. Eduardo do Vale Barbosa e Américo 
de Jesus Rodrigues). (1? T. 1.364/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e dar-lhe provimento para restabelecer a 
decisão de 1? instância.

EMENTA: Conheço pela violação e 
dou provimento para restabelecer a de­
cisão de primeiro grau. Não tendo o 
empregador cumprido obrigação quan­
to ao aviso prévio, houve projeção do 
aludido período incidindo o reajuste 
normativo sobre as verbas rescisórias.

RR-3.256/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Eco­
nômico S/A. Recorrido: Claudemir Barba. 
(Advs. Drs. José Maria de Souza Andrade e 
José Tôrres das Neves). (1? T. 1.739/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento nos termos da 
Súmula 113.

EMENTA: Revista conhecida parcial­
mente e provida face à Súmula 113.

RR-3.296/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Anibal An- 
derãos. Recorrida: Obra Assistencial Nos­
sa Senhora do “O”. (Advs. Drs. José Al­
berto Couto Maciel e José Carlos Peres de 
Souza). (1? T. 1.417/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. “Negado o vínculo empregatício, 
mas reconhecida a prestação de servi­
ço autônomo, o ônus de prova passa a 
ser da reclamada”.

RR-3.325/80 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Bank Of 
London & South America Limited. Recorri­
da: Edwiges Maria Porzyeki. (Advs. Drs. 
Manoel Eugênio Marques Munhoz e José 
Tôrres das Neves). (1? T. 1.479/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
deferir a compensação com o FGTS.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente face à aplicação da 
Súmula 98.

RR-3337/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: UNIBANCO 
Sistemas Ltda. Recorrido: Ednilson Alves 
Neves. (Advs. Drs. Márcio Gontijo e Cássio 
Raposo Novo). (1? T. 1419/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. A ausência de imediatividade 
configura perdão tácito.

RR-3361/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Usina Pu- 
maty S/A. Recorridas: Enília Maria da Con­
ceição e outra. (Advs. Drs. Albino Queiroz 
de Oliveira Júnior e Floriano Gonçalves de 
Lima). (1? T. 1420/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Inexiste a violação apontada e a diver­
gência.

RR-3399/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: Francisco Augusto Teixeira. (Advs. 
Drs. José Alberto Couto Maciel e Ulisses 
Riedel de Resende). (1? T. 1421/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Afastada a preliminar. Re­
vista não conhecida.

RR-3432/80 — TRT 4! Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: UNIBANCO 
— União de Bancos Brasileiros S/A. Recor­
rido: Luiz Antonio da Silva Soares. (Advs.

Drs. Márcio Gontijo e Ary Chiapin). — (1? T. 
1858/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Horas extras — Súmula 109 do TST. 
Horas extras no repouso semanal — 
Prejulgado 52 do TST. Gratificação se­
mestral nas férias — Súmula 119 do 
TST. Despedida indireta — Matéria de 
fato.

RR-3434/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Amir José 
Pozzebom. Recorrida: Siderúrgica Rio- 
grandense S/A. (Advs. Drs. Liane Vieira 
Rodrigues e Enio Antonio Cheuiche Coe­
lho). (1? T. 1740/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e não 
provida.

RR-3449/80 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Antciio 
Coelho Dias Filho e outros. Recorrida: Cia. 
de Transportes Coletivos do Estado do Rio 
de Janeiro. (Advs. Drs. S. Riedel de Figuei­
redo e Armando Pereira de Miranda). (1? T. 
1741/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A 
divergência trazida aos autos é ines­
pecífica.

RR-3482/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Henribeas 
Ginástica e Jazz Ltda. Recorrida: Suzana 
Cossenza Ribeiro. (Advs. Drs. Paulo Rama­
gem e Steiner do Couto). (1? T. 1485/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 38. Ausência de fonte de 
publicação dos acórdãos.

RR-3538/80 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Recorrente: João Carlos 
Tortorelli. Recorrido: MACIFE S/A — Mate­
riais de Construção. (Advs. Drs. Mauro Thi- 
bau da Silva Almeida e Leônidas de Carva­
lho Filho). (1? T. 1742/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
declarar que a prescrição é trintenária.

EMENTA: Revista conhecida em par­
te e provida face à aplicação da Súmula 
95 do TST.

RR-3563/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Idalício An­
tonio dos Santos. Recorrido: F.M. Rodri­
gues & Cia. Ltda. (Advs. Drs. Ulisses Rie­
del de Resende e José Roberto Vinha). (1? 
T. 1574/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque intempestiva.

RR-3564/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cia. Docas 
de Santos. Recorrido: Arnaldo de Oliveira. 
(Advs. Drs. Eduardo Cacciari e Écio Les- 
creck). (1? T. 1743/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento nos termos da 
Súmula 110.

EMENTA: Revista conhecida e orovi- 
da face à Súmula 110 do TST.

RR-3648/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Recorrente: CONEMAR 
Máquinas Têxteis Ltda. Recorrido: Roberto 
Hasib Khouri. — (Advs. Drs. Waldemar 
Cury Maluly Jr. e lldélio Martins). (1? T. 
1744/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque ausentes os supostos do art. 
896 da CLT.

RR-3651/80 — TRT 8? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Banco do 
Brasil S/A e Caixa de Previdência dos Fun­
cionários do Banco do Brasil. Recorrido: 
Laércio Marques da Silva. (Advs.: Drs. Ni­
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valdo Guedes de Souza e Júio de Alencar). 
(1? T. 1578/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista do Banco do Brasil e no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento para que a 
complementação se faça na base de 30/30 
avos, respeitada a média e o teto, excluin­
do da condenação o adicional de produtivi­
dade.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da face à Portaria 966/47. Os proventos 
da aposentadoria devem ser calcula­
dos em razão da média da maior remu­
neração dos postos efetivos ou em co­
missão, correspondente ao último triê- 
nio. Exceto a produtividade.

RR-3700/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Antonio Ja­
nuário e outros. Recorrido: João Faria (Fa­
zenda São João) — (Advs.: Drs. Aurora de 
Olivéira Coentro e Eugênio Augusto Nóbre- 
ga Mexias). (1? T. 1424/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento no que se re­
fere à prescrição.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente face ao art. 10? da Lei 
n? 5.889/73.

RR-3705/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Federal de 
Seguros S/A. Recorrida: Marinan Maga­
lhães Leite. (Advs. Drs. Fernando Machado 
Piragibe e Carlos Arnaldo Ferreira Selva). 
— (1? T. 1859/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque ao desabrigo do art. 896 da 
CLT.

RR-3710/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cia. Souza 
Cruz Indústria e Comércio. Recorridos: Adi 
Santos do Nascimento e outros. (Advs. 
Drs. Lasier Costa Martins e Alino da Costa 
Monteiro). (1? T. 1581/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e dar-lhe provimento para negar o paga­
mento da taxa de insalubridade.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Aplicação da Súmula 80.

RR-3726/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: Elia- 
na Elisa Ferreira da Silva. (Advs. Drs. Fer­
nando Figueiredo Moreira e José Torres 
das Neves). (1? T. 1860/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e no mérito por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Extensão de direitos de­
correntes de cláusulas normativas, 
evitando-se sobretudo desigualdade 
entre empregados. Recurso conhecido 
e negado provimento.

RR-3732/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
P/ates de Macedo. Recorrentes: Odàízo 
José Costa e outros. Recorrido: Rede Fer­
roviária Federal S/A. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Neuza Maria Alves da 
Silva). (1? T. 1745/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. Inaplicável a Lei n? 5.107/66.

RR-3739/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Joaquim 
Pereira de Souza e outros. Recorrido: 
Construtora Rodoarte Ltda. (Advs. Drs. Jo­
sé Roberto de Souza Cruz e Mainá Souza 
Moura). (1? T. 1746/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, decre­
tando a nulidade do acórdão regional, ou­
tro seja proferido, respeitando-se o art. 118 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

EMENTA: O art. 118 da LOMAN não 
permite que Juiz seja convocado se­
não para completar o quorum de julga­
mento, como Vogal. Revista conhecida 
e provida porque nula a decisão regio­
nal.

RR-3746/80 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Construto­

ra Norberto Odebrecht S/A. Recorridos: 
José Heleno de Maria e outro. (Advs. Drs. 
Jorge F. Gonçalves da Fonte e Ulisses Rie­
del de Resende). (1? T. 1584/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
determinar a complementação entre o art. 
479 da CLT com o FGTS.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. E viável a coexistência da indeniza­
ção prevista no art. 479, da CLT e o di­
reito aos depósitos do FGTS no caso 
de despedida sem justa causa. O em­
pregado no entanto, faz jus apenas à 
diferença entre o valor de tal indeniza­
ção e os depósitos da conta vinculada, 
(art. 40, § 3? do Decreto n? 59.820/66).

RR-3753/80 — TRT 5? Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Recorrente: 
Rede Ferroviária Federal S.A. Recorri­
dos: Alice Balthazar da Silveira Gordi- 
Iho e outros. (Advs. Drs. Eduardo Silva 
Costa e Ulisses Riedel de Resende). 
(1? T. 1747/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer 
da revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida, mas 
desprovida, porque o adicional de 33%, 
pago em troca da passagem do regime 
de jornada de seis para oito horas de 
trabalho diário, passa a integrar o con­
trato de trabalho e não mais pode ser 
suprimido.

RR-3900/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Izaura Maria Ruberti (Advs.: Drs. Mário Jo­
sé Romano e Antonio Marmo Petrere) (1? T. 
1646/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Aplicação do Prejulgado 43.

RR-3905/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Transporta­
dora Itamaracá Ltda. Recorrido: Rosai Rai­
mundo da Silva. (Advs.: Drs. Pedro Paulo 
Pereira Nóbrega e Hugo Victor). (1? T. 
1587/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. O pernoite na garagem da em­
presa, pelo empregado, é tempo à dis­
posição do empregador, face à impos­
sibilidade material daquele repousar 
no domicílio e retornar à jornada se­
guinte.

RR-3910/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: João Jarde 
Barbosa. Recorrido: José Adauto Gomes 
(Advs.: Drs. Clodoaldo Bezerra de Souza e 
Silva e Cláudio Murillo Raposo). (1? T. 
1748/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, anulando 
o processo ab initio, determiniar a audiên­
cia regular de acordo com o art. 841 da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

EMENTA: O prazo de 5 dias, estipula­
do pelo art. 841 da CLT, comeca a fluir 
do recebimento da notificação. Revista 
conhecida e provida.

RR-3926/80 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cetenco 
Engenharia S/A. Recorridos: João Soares 
de Andrade e outros (Adv^.: Drs. Elizabeth 
Regina Gomes de Oliveira Melo e Colbert 
Dutra Machado). (1? T. 1749/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce a Súmula 38.

RR-3973/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Estado do 
Rio de Janeiro. Recorridos: Walkyria Pi­
nheiro de Souza e outros (Advs.: Drs. Giu- 
seppe Bonelli e Carlos Augusto Ribeiro da 
Silva). (1? T. 1750/81).

Decisão: Sem divergência indeferir o pe­
dido de juntada protocolado sob o n? 
8537/81 e não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso de Revista não 
conhecido por tratar de matéria fática. 
Relação de emprego.

RR-3977/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Valdelice Costa Corrêa Leite (Advs.: Drs. 
Pedro Henrique Távora Niess e Carlos Ra­
mos Stroppa). (1? T. 1648/81).

Decisão: Por maioria conhecer da revista 
e dar-lhe provimento para determinar a re­
messa dos autos à Justiça Comum do Esta­
do de São Paulo.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para ser declarada a incompetência 
da Justiça do Trabalho.

RR-3995/80 — TRT Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Recorrente: Janice de Sou­
za Cassiano. Recorrido: Banco Brasileiro 
de Descontos S/A (Advs.: Drs. José Torres 
das Neves e Fernando Figueiredo Moreira). 
(1? T. 1751/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
deferir o pagamento das horas extras.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente face a S.umula 102. 
Quanto ao mais, não conhecida face a 
Súmula 98.

RR-4001/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Abril S/A — 
Cultural e Industrial. Recorridos: Walter de 
Carvalho Junior e outros (Advs.: Drs. Sér­
gio Muniz Oliva e Ibiapaba de Oliveira Mar­
tins). (1? T. 1752/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
pretender reexame da prova.

RR-4009/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Wanda Fer­
reira Rosa. Recorrido: Banco do Estado de 
Minas Gerais S.A. (Advs.: Drs. Alino da 
Costa Monteiro, Hugo Gueiros Bernardes e 
Harleine Gueiros B. Dias). (1? T. 1650/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
Aplicação da Súmula 97 do TST.

RR-4030/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Recorrido. 
Maria Rosária Lima, (Advs.: Drs. Carlos Al­
berto Rocha e Rubens Rodrigues de Olivei­
ra). (1? T. 1861/81).

Decisão: Por maioria não conhecer da re­
vista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à inexistência de mandato.

RR-4044/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Aniel Flo- 
rencio dos Santos e outros. Recorrido: 
S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo 
(Advs.: Drs. Paulo Cornacchioni e Maria 
Cristina Paixão Cortes). (1? T. 1753/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida, tendo em vista que o art. 3? do 
Decreto-lei 389/6 reconhece apenas os 
efeitos pecuniários decorrentes da in­
salubridade a partir do ajuizamento da 
ação.

RR-4053/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Francisco José dos Santos (Advs.: Drs. Má­
rio José Romano e Raul Schwinden Jú­
nior). (1? T. 1651/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e dar-lhe provimento para, declarando a 
incompetência da Justiça do Trabalho, re­
meter os autos à Justiça Comum do Estado 
de São Paulo.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para ser declarada a incompetência 
da Justiça do Trabalho.

RR-4078/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos e Amadeu 
Mitestaines. Recorridos: Os mesmos 
(Advs.: Drs. José Alberto Couto Maciel e 
Eduardo do Vale'Barbosa). (1? T. 1754/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista do empregadoe, em conhecendo 
do apelo da empresa, no mérito, dar-lhe 
provimento para aplicar a Súmula 97.

EMENTA: Revista da empresa co­
nhecida e provida face a Súmula 97. 
Revista do empregado não conhecida 
pela aplicação da Súmula 97.

RR-4089/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Fernando 
Valiukevicius. Recorrido: Sociedade Paulis­
ta de Artefatos Metalúrgicos S.A. (Advs.: 
Drs. Ulisses Riedel de Resende e Mário da 
Silva Brandão). (1? T. 1755/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: As horas extras eventuais 
não integram o salário para qualquer 
efeito. Revista não conhecida.

RR-4140/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Severino 
Juliano Brandalise. Recorrido: Cia. Esta­
dual de Energia Elétrica (Advs.: Drs. José 
Francisco Boselli e Flávio Tadeu Leal). (1? 
T. 1756/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e,por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. Com a transformação de autar­
quia em sociedade de economia mista 
a responsabilidade da gratificação de 
farmácia passou a ser da Previdência.

RR-4148/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Hércules 
S.A. — Fábrica de Talheres. Recorrido: Ju- 
lião Herli Brasil Marques (Advs.: Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes, Harleine Gueiros B. 
Diase Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 
1757/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce a Súmula 118 do TST.

RR-4149/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Henrique 
Stefani & Cia. Ltda. Recorrido: Rudi Domin­
gos de Oliveira (Advs.: Drs. Solange Dona- 
dio Munhoz e.Ulisses Riedel de Resende). 
(1? T. 1654/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque fática a matéria. i

RR-4151/80 — TRT 9? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Leoni Araci 
da Silva-. Recorrido: Banco do Estado de 
Santa Catarina S.A. (Advs.: Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Carlos C.esar de Sou­
za). (1? T. 1862/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Não é bancário o vigilante, 
contratado por empresa locadora de 
mão-de-obra, mesmo que preste servi­
ço a Banco. Revista conhecida e não 
provida.

RR-4209/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Espólio de 
Henrik Alfred Spitzman Jordan. Recorrido: 
Avelino dos Santos Taveira de Carvalho 
(Advs.: Drs. Weladymir Pessoa e Carlos 
Monteiro Heil). (1? T. 1758/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A 
discussão cinge-se à relação de em­
prego, tendo o v. aresto regional exa­
minado, à saciedade, todas as provas 
produzidas.

RR-4215/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Zenith Quei­
roz de Oliveira. Recorrido: Cia. Souza Cruz 
Indústria e Comércio (Advs.: Drs. Alino da 
Costa Monteiro e Alousio Moreira Guima­
rães). (1? T. 1759/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e im- 
provida porque prescrita a ação, inapli­
cável o Prejulgado 48.

RR-4216/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Sindicato 
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dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários do Município do Rio de Janeiro. 
Recorrido: Banco do Estado do Rio Grande 
do Norte S.A. (Advs.: Drs. José Tôrres das 
Neves e Selma Dantas Ribeiro de Paiva). 
(1? T. 1863/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar a preli­
minar de nulidade e,em conhecendo da re­
vista, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Conheço e nego provimen­
to, face à existência de cláusula em 
Dissídio Coletivo no sentido de conce­
der o auxílio-alimentação apenas quan­
do a jornada é excepcional.

RR-4229/80 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Vicente Salviatti (Advs.: Drs. José Alberto 
Couto Maciel e Wagner Birvar Sanches). (1? 
T. 1760/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a ação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da, porque a matéria se acha coberta 
pela Súmula 97 do TST.

RR-4375/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Deoclides 
Pereira da Silva. Recorrido: Transportadora 
Sganderla, Lazzari Ltda. (Advs.: Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Origenes Almei­
da de Abreu). (1? T. 1378/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
assegurar o pagamento em dobro das fé­
rias.

EMENTA. Revista conhecida e provi­
da. Férias. Devido o pagamento da do­
bra das férias, face à comprovação do­
cumental do pagamento. Horas extras. 
Os pressupostos faticos reconhecidos 
pelo v. aresto regional enquadram o 
Autor no art. 62 consolidado. Nego pro­
vimento nesta parte.

RR-4431/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Flávio Lima 
Bellos. Recorrido: Cia. Estadual de Energia 
Elétrica (Advs.: Drs. Carlos Arnaldo Ferrei­
ra Selva e Gildo Antonio Nozari). (1? T. 
1864/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido porque inespecífica a diver­
gência e inocorrentes as violações le­
gais apontadas.

RR4447/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Superintendência Re­
gional Rio de Janeiro — SR-3). Recorridos: 
José Martins dos Santos e outros. (Advs. 
Drs. Braz Lamarca Júnior e Ulisses Riedel 
de Resende). (1? T. 1867/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, fa­
ce à Súmula 116 do TST.

RR — 4483/80 — 2? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Recorrente: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Paula de 
Souza. (Advs. Drs. Maria Cristina Paixão 
Côrtes e lldélio Martins). (1? T. 1868/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, julgando 
incompetente a Justiça do Trabalho, reme­
ter os autos à Justiça Comum do Estado de 
São Paulo.

EMENTA: Conheço preliminar de in­
competência da Justiça do Trabalho 
para apreciar ações de ex-empregados 
das Companhias Paulista e Mogiana 
ou, de suas pensionistas. Violação ao 
artigo 142, da Constituição Federal.

RR — 4599/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Estado do 
Amazonas. Recorrido: Josefa Muniz de 
Souza. (Advs. Drs. Ulysses Coelho de Sou­
za e José Coelho Maciel). (1? T. 1869/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e no mérito, ainda por maioria, dar-lhe 
provimento para julgando incompetente a 
Justiça do Trabalho, remeter os autos a 
Justiça Comum do Estado do Amazonas.

EMENTA: Conheço da revista e dou 
provimento para declarar incompetên­
cia da Justiça do Trabalho.

RR — 5142/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Ossco Pro­
dutos Alimentícios Ltda. Recorrido: Aldir 
Oliveira dos Santos. (Advs. Drs. Almerindo 
Trindade e Ulisses Riedel de Resende). (1? 
T. 1656/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
parcial, para declarar que o adicional de 
periculosidade incide sobre o salário-base.

EMENTA: O adicional de periculosi­
dade incide apenas sobre o salário ba­
se do obreiro.

RR-5144/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Aloys 
Adriano Kunitz. Recorrido: Banco Brasilei­
ro de Descontos S.A. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Gabriel Zandonai). (1? 
T. 1380/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Rejeito a preliminar de de­
serção. Revista não conhecida. Inexis- 
te a violação apontada. Horas extras: 
Aplicação do § 3? do art. 224 da CLT. 
Aviso prévio e diferenças indenizató- 
rias: Rescisão por mútua concenso, 
mediante ato jurídico perfeito, abran­
gendo pagamento de verbas indeniza- 
tórias. Participação nos lucros: Varia­
ção do Índice comissionai de ano para 
ano, intríseca ao exercíco do poder de 
comando do empregador, não configu­
ra contumácia.

ED-RR-76/81: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Embargante. VARIG S/A 
— Viação Aérea Riograndense. Embarga­
do: Aldo Maneira. (Advs. Drs.Ursulino San­
tos Filho e Júlio de Carvalho Barata (1? T. 
1870/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos Declaratórios. 
não acolhidos.

RR — 237/81: TRT 3? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Franklin de 
Almeida Magalhães Duarte. Recorrido: 
Banco Itaú S/A. (Advs. Drs. José Torres 
das Neves e Paulo Henrique de Carvalho 
Chamon). (1? T. 1601/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista é dar-lhe provimento parcial para 
garantir o pagamento do adicional de vinte 
e cinco por cento, sobre as horas exceden­
tes de oito.

EMENTA: Revista conhecida parcial­
mente. Horas extras prestadas além da 
8? devem ser remuneradas acrescidas 
do adicional de 25%, face à inexistên­
cia de pactuação. Quanto ao mais, apli­
co á Súmula 98 do TST.

RR — 669/81: TRT 2‘ Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Petróleo 
Brasileiro S/A — PETROBRÃS. Recrrido: 
Manoel Gregório da Rocha (Advs. Drs. Ruy 
Jorge Caldas Pereira e Sérgio Roberto 
Alonso). (1? T. 1871/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar arguida e não conhecer da revista.

EMENTA: Afastada a preliminar face 
ao Prejulgado 48. Não conheço do re­
curso, por ausência de fundamenta­
ção, o que torna inviável o enquadra­
mento aos permissivos do art. 896, da 
CLT.

RR-700/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Recorrente: Adhemar San­
tana Caldas e outros e Álvaro de Lima Fer­
rão e outros. Recorrido: Departamento Es­
tadual de Portos, Rios e Canais — DE- 
PREC. (Advs. Drs. Alfredo Gonçalves Ma- 
riano e Renan Valle Machado Vandeira) (1? 
T. 1872/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. O adicional de risco incice so­
bre o valor ordinário da ordem diurna 
sem incidência do adicional por tempo 

de serviço e demais vantagens. Inter­
pretação do art. 14 da Lei 4860/65.

RR — 4433/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Homero 
Pujeaux Alvarizza e outros. Recorrido: Leal 
Santos Pescados S/A. (Advs. Drs. Pedro 
Carlos Cadaval Soler e Victor Russomano 
Jr). (Ac. 1? T. 1865/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e no mérito, ainda por maioria, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. Em contrato especialissimo, 
onde os autores recebem por “partes 
ou quinhões”, são cabíveis as dedu­
ções previdenciárias e do FGTS, inclu­
sive àquelas relacionadas com o rol de 
equipagens. Adcional noturno-indevido 
face ao art. 57, da CLT.

RR-4446/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Raimundo 
Nonato. Recorrido: Banco Mercantil de São 
Paulo S/A, (Advs. Drs. José Torres das Ne­
ves e Jorge Penteado Kujawski). (1? T. 
1866/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido porque interposto fora do pra­
zo legal.

Segunda Turma

AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO DE REVISTA

AG-RR-3004/80 — TRT 5? Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. Agravado: 
Jefferson Costa Ferreira. (Advs. Drs. Lino 
Alberto de Castro e Otto Costa). (2? T 
1546/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo regimental Aplica­
ção de Prejulgado.

Agravos de Instrumento

AI-214/80 — TRT 4? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Centrais 
Elétricas de Carazinho S.A. — Eletrocar. 
Agravados: Loreno Budchen e outros. 
(Advs. Drs. Joel Augustin e Nilson O. Paz). 
(2? T. 1666/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, sobrestando o julgamento da 
Revista, 1375/80, vez que deverão ser julga­
das concomitantemente, unanimemente.

EMENTA: Prescrição total e parcial. 
Agravo de instrumento provido para 
melhor exame da revista.

AI-3306/80 — TRT 6a Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Usina União e 
Indústria S.A. Agravado: José Francisco Pi­
res Filho. (Advs. Drs. Carlos Eduardo de 
Castro Duarte e José Silveira de Lima Fi­
lho). (2? T. 1749/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3330/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Auxilium 
S.A. — Financiamento, Crédito e Investi­
mento. — Agravado: Militino Merini. (Advs. 
Drs. Paulo Leme da Fonseca e José Torres 
das Neves). (2? T. 1750/81).

Decisão: Negar Provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 55 
e da Súmula n? 91 — Agravo de instru­
mento a que se nega acolhida (CLT, 
art. 896).

Al — 3333/80 — TRT 1? Região.Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante. Vicente 
de Brito Nicolau. Agravado: BANERJ — 
Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. 
(Adv. Drs. Ulisses Riedel de Resende). (2a 
T. 1568/81).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
conhecido por falta de objeto.

AI-3907/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomamo. Agravante: Adauto 
Siqueira Pinto. Agravado: Cia. Vidraria San­
ta Marina. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de 
Resende e Camíllo Aschcar). (2? 1 
1755/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
mandar processar a revista, unanimemen­
te.

EMENTA: Falta de intimação do ad­
vogado da parte para contestar o recur­
so ordinário. Possível nulidade proces­
sual. Agravo de instrumento provido 
para melhor exame do recurso de re­
vista.

AI-3909/80 — TRT 2a Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravados: José 
Carlos de Matos e outro. (Advs. Drs. Wil­
son Leite de Almeida e Dilma Mara Tole­
do). (2? T. 1756/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no prejulgado 52.

AI-4392/80 — TRT 3? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Antonio José 
Duarte Jácomo. Agravado: Fundação Uni­
versidade de Brasília. (Advs. Drs. Maria 
Mônica Bueno Belo e Paulo Ernesto Salvo). 
(2? T. 1757/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
comprovados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-4393/80 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravado: Leonar­
do Francisco da Silva. (Advs. Drs. Geraldo 
Emery Pereira e Múcio Wanderley Borja). 
(2? T. 1758/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
melhor mandar processar a revista, unani­
memente.

EMENTA: Teses de relevância jurídi­
ca aconselham o processamento do re­
curso de revista. Agravo de instrumen­
to provido como medida de cautela.

AI-4465/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomano. Agravantes: Carlos 
Santa Maria e outros. Agravado: Usinas 
Paulistas de Açúcar S.A. (Advs. Drs. Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua e José Bran­
dão Savoia). (2* T. 1668/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 31. 
Agravo de instrumento a que se nega 
acolhida (CLT, art. 896).

AI-4478/80 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Moazart V. Russomano. Agravante: Estado 
do Rio de Janeiro. Agravados: Tania Glória 
Baptista da Silva e outra. (Advs. Drs. Álvaro 
Fernandes e Acrisio de Moraes Rêgo Bas­
tos). (2a T. 1762/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Súmula n? 17. Agravo a 
que se nega provimento (CLT, art. 896).

AI-4738/80 — TRT 2a Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Haroldo 
Castelo Branco. Agravado:José Almeida de 
Souza. (Advs.: Drs. Durval Emílio Cavallari 
e Maria Pulita A. Barros). (2? T. 1765/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT art. 896).

AI-4937/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: FEPASA 
— Ferrovia Paulista S.A. Agravados: João 
Venáncio Batista e outros. (Advs.: Drs. An­
tonio Joaquim de Souza e Ulisses Riedel 
de Resende). (2? T. 1571/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.
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EMENTA: Agravo a quê se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-21/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S. A. Agravado: Wilson Xavier. 
(Advs.: Drs. Maurilio Brasil e Lúcia da Cos­
ta Matoso). (2? T. 1771/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado n? 48.

AI-36/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Distribuidora 
de Comestíveis Disco S.A. Agravados: II- 
son de Oliveira. (Advs.: Drs.José Augusto 
Lopes Neto e Márcio Luiz de Oliveira). (2? 
T.1774/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

' EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-82/81 — TST 1? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Satro — So­
ciedade Auxiliar de Industria de Petróleo 
Ltda. Agravado Severino Felipe Neris. 
(Advs.: Drs. Antonio Cláudio Rocha e Jure­
ma de S.Martins Silva ). (2? T. 1777/81).

Decisão: Rejeitar a preliminar de deser­
ção e negar provimento ao agravo, unani­
memente.

EMENTA: Preliminar de deserção re­
jeitada porque os emolumentos do 
agravo foram pagos em tempo hábil. 
Aplicação da Súmula n° 91. Agravo de 
instrumento a que se nega acolhida 
(CLT, art. 896).

AI-152/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano Agravante: Light — Ser­
viços de Eletricidade S.A. Agravados: Se­
verino Simão. (Advs.: Drs. Pedro Augusto 
Musa Julião e Elso Henriques). (2? T. 
1779/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 45 
e dos Prejulgados n?s 24 e 52. Agravo 
de instrumento a que se nega acolhi­
da, na forma do art. 896, da CLT.

AI-184/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Ferro Enamel 
do Brasil Indústria e Comércio Ltda. Agra­
vados: Waldemiro Soares da Silva e outros. 
(Adv.: Dr. Jair José Spuri). (2? T. 1782/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-312/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravantes: Volkswagen 
do Brasil S. A. Agravado: Leonídio Mar­
ques Loio. (Advs.: Drs. João Carlos Mene­
zes de Andrade Silva e Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua). (2? T.1589/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio nas Súmulas 52 e 38.

AI-320/81 — TRT 5? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Sopisos — Ser­
viços Técnicos Ltda. Agravado: Anamaria 
Cardia Rebouças. (Adv.: Dr. Pedro Corrêa 
Oliveira). (2? T. 1789/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-325/81 — TRT 5? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Dorival Li­
ma dos Santos. Agravado: Indústria de 
Azulejos da Bahia S.A. (IASA) (Advs.: Drs. 
João Ranulgo Neto e Carlos Alberto Costa 
Lino). (2? T. 1590/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro-, 
vimento (CLT, art. 896).

AI-334/81 — TRT 3! Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Prefeitura Mu­
nicipal de Manhumirim. Agravado: Ana 

Sanglard Furtado (Advs.: Drs. Maria de 
Lourdes Ribeiro Pires e Nicanor Eustáquio 
Pinto Armando). (2? T. 1792/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame de revista.

AI-336/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Hospital Santa 
Mônica S.A. Agravado: Everardo de Barros 
Vieira. (Advs.: Drs. Nelson Luiz Guedes 
Ferreira Pinto e José Geraldo de Abreu As­
sis): (2a T. 1793/81).

Decisão: Rejeitar a preliminar de deser­
ção e negar provimento ao agravo, unani­
memente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-351/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Jayme Ferru­
gem. Agravados: Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial — SENAC. 
(Advs.: Drs. Reginaldo D. H. Felker e Luiz 
Souza Costa). (2? T. 1796/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-360/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravantes: Adailton José da 
Silva e outro. Agravado: Construtora Nor- 
berto Odebrecht S. A. (Advs.: Drs. Colbert 
Dutra Machado e Jorge F. Gonçalves da 
Fonte). (2a T. 1797/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar-se a decisão 
agravada que denegou seguimento a 
recurso de revista efetivamente des- 
fundamentado.

AI-374/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Ágravante: Editora Vi­
são Ltda. Agravado: Luiz Wejs. (Advs.: Drs. 
Antonio de Arruda Sampaio e S. Riedel de 
Figueiredo). (2? T. 1800/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Matéria de fato não enseja 
recurso de revista. Agravo de instru­
mento a que se nega acolhida, na for­
ma do art. 896, da CLT.

AI-375/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravantes:Durival 
Gonçalves e outro. Agravados: Fundepar — 
Fundação Educacional do Paraná e outra. 
(Advs.: Drs. Amo Wartha e Fernando Albi­
no Schanoski). (2? T. 1801/81).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
conhecido por não conter peças es­
senciais à sua apreciação.

AI-380/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Serviço So­
cial da Indústria — SESL Agravado; Rubin 
Rubinski. (Advs.: Drs. José Eduardo Go­
mes Pereira e Mario Carvalho e Jesus). (2? 
T. 1803/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 51 
em decorrência dos fatos admitidos 
como provados pela instância ordiná­
ria. Agravo de instrumento a que se 
nega acolhida (CLT, art. 896).

AI-399/81 — TRT 8? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Maternidade Ana 
Nery. Agravados: Raimundo Carneiro de 
Oliveira e outra. (Advs.: Drs. Ulysses Coe­
lho de Souza e José Coelho Maciel). (2? T. 
1806/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
çom ressalvas do Exmos. Srs. Ministros 
Nelson Tapajós e Marcelo Pimentel.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-408/81 — TRT 1? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Banco Ba- 
merindus do Brasil S.A. Agravado: Nélio 
Bento Rodrigues. (Advs.: Drs. José Carlos 
E. Guimarães e Valdyr David de Oliveira). 
(2a T. 1594/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque o recurso de revista 
era intempestivo.

AI-443/81 — TRT 5? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S. A. Agravados: Adalício Fer­
reira Britto e outros. (Advs.: Drs. Eduardo 
Silva Costa e José Alberto Couto Maciel). 
(2? T.1811/81).

Decisão: Negar provimento aò agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-447/81 — TRT 5? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho . Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. Agravados: Almir Santos 
Vianor e outros. (Advs.: Drs. Eduardo Silva 
Costa e José Alberto Couto Maciel). (2? T. 
1812/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-464/81 — TRT 6? Região. ReL Min. Mo- 
zart. V. Russomano. Agravante: Renato 
Zottich. Agravado: Shulton — Cosméticos 
do Brasil Ltda. (Advs.: Drs. José Machado 
de Azevedo e Jaime Mesquita). (2? T. 
1813/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-472/81) —TRT 6? Região. ReL Min. Mo- 
zart. V. Russomano. Agravante: Usina Ca- 
tende S.A. Agravado: Maria José da Silva. 
(Advs.: Dr. Hélio Luiz F. Galvão). (2? T. 
1816/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
mandar processar a revista unanimemente.

EMENTA: Agravo de instrumento 
provido para melhor exame do recurso 
de revista em que se discute a data a 
partir da qual é devido o salário-família 
(data do registro civil ou data da apre­
sentação ao empregador da respectiva 
certidão).

AI-482/81 — TRT 3? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Minasgás S/A 
— Distribuidora de Gás Combustível — 
Agravado: Edmilson Francisco de Souza. 
(Advs.: Drs. João Evangelista do Amaral 
Castro e Leila Azevedo Sette). (2? T- 
1818/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-487/81 — TRT 5? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Elmu — 
Panquímica Farmacêutica S/A. Agravado: 
José Sandes Lima Filho. (Advs.: Drs. Car­
los Alberto da Costa Lino e Luiz Tadeu Lei­
te Vieira). (2? T-1819/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanímemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-491/81 — TRT 5? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Companhia de 
Eletricidade do Estado da Bahia — COEL- 
BA. Agravado: Angelino Almeida Sandes. 
(Advs.: Drs. limar Champion e Ulisses Rie­
del de Resende). (2? T-1820/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizado ofensa à lei ou conflito 
pretoriano.

AI-531/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Pedro José 
da Silva. Agravado: B. F. Utilidades Domés­

ticas. Ltda. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de 
Resende e Edgard Grosso). (2? T-1826/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 98. 
Agravo de instrumento a que se nega 
acolhida (CLT, art. 896).

AI-532/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: S/A — Indús­
trias Reunidas F. Matarazzo. Agravados: 
Ramiro Serafim de Barros e outros. (Advs.: 
Drs. Zaneide Ferrari Rivato e Olyntho Cesar 
Pestana Neto). (2? T-1827/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula n? 110.

AI-538/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Telecomunica­
ções de São Paulo S/A — TELESP . Agra­
vados: Guerino Mazza e outros. (Advs.: 
Drs. Ricardo Gelly de Castro Silva e Ulis­
ses Riedel de Resende). (2? T-1829/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de prova.

AI-554/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Severino de 
Araújo. Agravado: Fiação e Tecelagem 
Sant’Ana S/A (Adv.: Dr. Elso Henriques). 
(2? T-1830/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-579/81 — TRT 3? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Jorge Torres 
Azevedo Ferreira. Agravado: Shell Brasil 
S/A. (Petróleo). (Advs.: Drs. Wilson Carnei­
ro Vidigal e Joaquim de Carvalho). (2? T- 
1836/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido, por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-580/81 — TRT 3? Região. ReL Min. Mo- 
zart Victor Russomano. Agravante: Sebas­
tião Tavares Pimentel e Paulo Cesar da Sil­
va. Agravado: Viação Normandy do Triân­
gulo Ltda (Advs.: Drs. Guido Bilharinho e 
Paulo Eduardo de Araújo Saboya). (2? T- 
1598/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanímemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-598/81 — TRT 1? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Companhia 
Estadual de Água e Esgotos CEDAE. 
Agravados: Waldemiro Ferreira Vinhas e 
outros. (Advs.: Drs. Paulo Norberto Hack e 
Celestino da Silva Jr.) (2? T-1 599/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente,

AI-610/81 — TRT 2a Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante; Repro S/A — 
Estúdio Gráfico. Agravado: Paulo Montó 
Borba. (Advs.: Drs. Fábio Gambini e Carlos 
Carmelo Nunes). (2? T-1844/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanímemente.

EMENTA: Agravo improvido com ba­
se na Súmula 27.

AI-638/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Maternidade Ana 
Nery — Agravado: Filogênia Freire de Al­
meida e Salua Teixeira Santos. (Advs.: Drs. 
Ulisses Coelho de Souza e José Coelho 
Maciel). (2a T-1853/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-663/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Light — 
Serviços de Eletricidade S/A. Agravado: 
Luiz Maximiano Lucas. (Adv.: Drs. Pedro 
Augusto Musa Julião). (2? T-1859/81).
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Decisão: Negar provimento ao agravo,, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação do Prejulgado n? 
52. Agravo de instrumento'a que se ne­
ga acolhida (CLT, art. 896).

AI-665/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Manoel Be­
zerra Torres. Agravado: Auto Ninho Auto­
móveis Ltda. (Advs.: Drs. Antonio Augusto 
Fernandes, Neusa Melillo Bicudo Pereira). 

' (2? T-1860/81).
Decisão: Negar provimento ao agravo, 

unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega pro­

vimento. (CLT, art. 89®).
AI-674/81 — TRT 3a Região. Rei. Min. Mo- 

zart V. Russomano. Agravante: Domingos 
Gomes Pereira. Agravado: Centrais Elétri­
cas de Minas Gerais S/A — CEMIG (Advs.: 
Drs. Alino da Costa Monteiro e júlio Borges 
Gomide). (2? T-1862/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

“ AI-733/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Agravados: 
Almiro Inácio dos Santos e outros. (Advs.: 
Drs. Eríca Schaefer e Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua). (2? T-1867/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, pára me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Agravo de instrumento 
provido para melhor exame do recurso 
de revista que não foi admitido (CLT, 
art. 896).

AI-737/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Wallig Sul 
S/A — Indústria e Comércio. Agravados: 
Luiz Neri Bevilaqua Thomazini e outros. 
(Advs.: Drs. christiano Ambros e Helio Al­
ves Rodrigues). (2? T-1868/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-756/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano, Agravante: Economia 
Crédito Imobiliário S/A — ECONOMISA. 
Agravado: Aristóteles Ribeiro de Amorim. 
(Advs.: Drs. Mauro Thibau da S. Almeida e 
José Torres das Neves). (2? T-1871/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-769/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Agrava­
dos: Beatriz Foloni e outros. (Advs.: Drs. 
Carlos Alberto Rocha e Raul Schwinden Jú- 
nfor). (2a T-1873/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Recurso de revista contra 
decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho que julga agravo de petição quando 
há ofensa à letra da Constituição Fede­
ral. Interpretação dada pelo Supremo 
Tribunal Federal ao artigo 894, § 4?, da 
CLT, à luz do art. 143, da Carta.

Agravo de instrumento provido para 
que a revista seja processada, na for­
ma do artigo 896, da CLT.

AI-772/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Companhia 
Brasileira de Energia Elétrica— CBEE. 
Agravado: Ataide Albino. (Advs.: Drs. Hugo 
Mosca e Wilmar Saldanha da Gama Pádua). 
(2a T-1874/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA. Agravo a que se nega pro- 
vimentò (CLT, art. 896).

AI-777/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Companhia 
Bandeirante de Seguros Gerais. Agravado. 
Arnaldo de Albuquerque Galvão. (Advs.: 

Drs. Carlos Roberto Fonseca de Andrade e 
José Torres das Neves). (2? T-1876/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT , art. 896).

AI-787/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Usinas Pau­
listas de Açúcar S/A. Agravado: Ademar 
Jacinto dos Santos. (Advs.: Drs. José Bran­
dão Savoia e Wilmar Saldanha da Gama Pá­
dua). (2? T-1879/81).

Decisão: Não conhecer do agravo, por 
deserto, unanimemente.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
conhecido por deserto, em conse­
quência de não haverem sido pagos os 
emolumentos respectivos.

AI-795/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Aparecido 
Paulino de Moraes. Agravado: C.B.C. — In­
dústrias Pesadas S/A — (Adv.: Dr. Sérgio 
Roberto Alonso). (2? T-1881/81).

Decisão: Não conhecer do agravo, por 
falta de preparo, unanimemente.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
deserto, em virtude de não haverem si­
do pagos os emolumentos devidos.

AI-804/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Indústria do 
Vestuário Renner Ltda. Agravado: Soloi Do- 
lantina Fraga (Advs.: Drs. Paulo Serra e 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua). (2? T- 
1882/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula n? 85.

AI-806/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: MERK 
S.A. — Indústrias Químicas. Agravado: Sin- 
dicato dos P r o p a g a n d i s t a s , 
Propagandistas-Vendedores e Vendedores 
de Produtos Farmacêuticos de Porto Ale­
gre. (Advs. Drs. Teimo Rovira Martins e 
Saul de Mello Calvete). (2? T.1.883/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-807/81 — TRT 4? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Sindicato dos 
Conferentes de Carga e Descarga nos Por­
tos Fluviais do Rio Grande do Sul. Agrava­
dos: Cranston Wõodhead S.A. — Comércio 
e Representações e outras. (Advs. Drs. 
Luiz Lopes Burmeister e Sérgio Roberto da 
F. Juchem). (2a T. 1.884/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-812/81 — TRT 4? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: José Trin­
dade de Lima Pires. Agravado: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. (Advs. Drs. 
Marcos Juliano Borges de Azevedo e Wan- 
derlei Barros Cabistani). (2? T. 1.886/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-816/81 — TRT 9? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Banco Real 
S.A. Agravada: Mariza Spinhoso Scherei- 
ber. (Advs. Drs. Julio Barbosa L. Filho e Jo­
sé Torres das Neves). (2? T. 1.887/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-817/81 — TRT 9? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Usina de 
Açúcar Santa Terezinha Ltda. Agravados: 
João Jovino de Jesus e outros. (Advs. Drs. 
Maria Silvia Taddei e Hermelindo Bagon). 
(2? T. 1.888/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-832/81 — TRT 1? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Banco do 
Estado de Minas Gerais S.A. Agravados: 
Jesus Soares Condé e outros. (Advs. Drs. 
Hugo Gueiros Bernardes, Harleine Gueiros 
B. Dias e Haroldo de Castro Fonseca). (2? 
T. 1.891/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: .Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-841/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: FEPASA — Fer­
rovia Paulista S.A. Agravado: Antonio Pe­
reira da Silva. (Adv. Dr. Antonio Miguel Pe­
reira). (2a T. 1.894/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Agravo provido para o me­
lhor exame da alegada incompetência.

AI-842/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: SUPER- 
BOM S.A. — Supermercados. Agravado: 
Osvaldo Leão. (Adv. Dr. Antonio Alexandre 
Rueff). (2a T. 1.895/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-850/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Agravado: Antonio Soares Fi­
lho. (Advs. Drs. Rafael Jorge Neto e Erineu 
Edison Maranesi). (2? T. 1.898/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação do Prejulgado n° 
52. Agravo a que se nega provimento l 
(CLT, art. 896).

AI-859/81 — TRT 8? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravantes: Estado do 
Amazonas — SESAU — Hospital Getúlio 
Vargas e Hospital Infantil Dr. Fajardo. Agra­
vado: Francisco Melo Mesquita, Raimundo 
José da Gama Murada, Ana Peres e Fran- 
cisca Silva de Andrade. (Advs. Drs. Ulys- 
ses Coelho de Souza e José Coelho Ma­
ciel). (2? T. 1.901/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-890/81 — TRT 3? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravantes: Maria Lau- 
ra Hermida de Salles Gomes Fernandes e 
outros (MG). Agravados: Luiz Batista Mar­
ques e outros. (Advs. Drs. Celio Goyatá e 
Victor Gilberto Passos). (2? T. 1.906/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-894/81 — TRT 4a Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Antonio 
Carlos Vasques de Marichal. Agravado: Fi­
gueiras S.A. — Engenharia e Importação. 
(Advs. Drs. Laci Ughini e Paulo Serra). (2? 
T. 1.907/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 98. 
Agravo de instrumento a que se nega 
acolhida (CLT, art. 896).

AI-909/81 — TRT 6? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Margarida CAI- 
das. Agravada: Maria José do Nascimento 
(PE). (Advs. Drs. José Gomes da Silva e 
Henri Geraldo Malzac). (2? T. 1.911/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-911/81 — TRT 6? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Empresa de 
Transportes Atlas Ltda. Agravado: Antonio 
Figueiredo Lemos. (Advs. Drs. José Nel­
son Rangel e José Hugo dos Santos). (2? T. 
1.912/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-923/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Tarcisio 
Souza Barbosa. Agravada: LIGHT — Servi­
ços de Eletricidade S.A. (Advs. Drs. Sid H. 
Riedel de Figueiredo e Pedro Augusto Mu­
sa Julião). (2a T. 1.913/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-948/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Valério Fer­
reira. Agravado: Jamil Abrão Tabchoury. 
(Advs. Drs. João Batista Coelho e José Ro­
berto Muniz Ramos). (2? T. 1.917/81).’

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-952/81 — TRT 3? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: David José Tei­
xeira. Agravado: Banco Brasileiro de Des­
contos S.A. (Advs. Drs. José Tôrres das 
Neves é Said Agel). (2? T. 1.918/81).

Decisão: Negar provimento ao* agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-965/81 — TRT 8? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Estado do 
Amazonas. Agravado: Robervaldo Rodri­
gues da Silva. (Adv. Dr. Ulysses Coelho de 
Souza). (2? T. 1.921/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-971/81 — TRT1? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Banco do 
Estado de Minas Gerais S.A. Agravado^. 
José Flávio Machado magalhães e outros. 
(Advs. Drs. Harleine Gueiros Bernardes 
Dias e Haroldo de Castro Fonseca). (2a T. 
1.922/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanímemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-988/81 — TRT 6? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravantes: Suely Barros 
Xavier e outros. Agravado: Escola Recanto 
Infantil. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende e José Gomes Santiago) (2? T. 
1.925/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
não caracterizando os pressupostos de 
admissibilidade.

AI-1.008/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: LIGHT — 
Serviços de Eletricidade S.A. Agravado:. 
Antonio Rebollo. (Advs. Drs. Pedro Augus­
to Musa Julião e Ulisses Riedel de Resen­
de). (2? T. 1.930/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria objeto de Súmula e 
Prejulgado.

AI-1.017/81 — TRT 9? Região. ReL Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Estado de 
Santa Catarina. Agravado: Mercides Hélio 
Rodrigues de Pinho. (Adv. Dr. Nilton José 
Machado). (2? T. 1.932/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame.

AI-1.028/81 — TRT 5? Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Estado 
da Bahia. Agravada: Rosemeyre Ramos de 
Souza. (Advs. Drs. Pedro Gordilho e Éufro- 
sina Tavares Lantyer). (2? T. 1.934/81).
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Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Ação trabalhista dirigida 
contra órgão da administração direta 
do Estado que não possui personalida­
de juridica. Agravo de instrumento pro­
vido para que o recurso de revista seja 
processado para melhor exame.

AI-1.032/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Joel dos 
Santos. Agravado: Companhia de Transpor­
tes Coletivos do Rio de Janeiro. (Advs. Drs. 
Alino da Costa Monteiro e Clemente Silvei­
ra de Paiva). (2? T. 1.935/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimenente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
desfundamentada.

AI-1.036/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: SMAN — 
Projetos e Engenharia S.A. Agravado: Ru­
bem Martins Silva Filho. (Advs. Drs. Manoel 
Francisco Mendes Franco e Hugo Schiavo). 
(2? T. 1.936/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1.040/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Imperatriz 
das Sedas S.A. Agravado: Paulo Jorge Pes- 
sanha Ferreira (Advs. Drs. Durval Guima­
rães Júnior e Clauberto Mesquita Marques) 
(2? T. 1.937/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por ver­
sar a revista matéria de fato e prova.

AI-1044/81 — TRT 2? Região. Rei. 
Min. Mozart V. Russomano. Agravan­
tes: Nilce Aparecido Silveira e outra. 
Agravado: Grevin Têxtil e Confecções 
Ltda. (Adv. Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende). (2? T. 1938/81).

Decisão: Negar provimento ao agra­
vo, unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1048/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Lourival Anto­
nio dos Santos. Agravado: Comércio e In­
dústria de Vidros Cristais — Cristalvidri 
Ltda. (Advs. Drs. Yolie Mendonça Giannotti 
e José Junqueira de Biasi). (2? T. 1939/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-1052/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Agravado: José Maria de Oliveira Coimbra 
(Advs. Drs. Wilson Leite de Almeida e Ru­
bem José da Silva). (2? T. 1940/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1064/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Agravantes: Alfredo Atha- 
názio da Silva e outros. Agravado: Compa­
nhia Docas do Estado de São Paulo — CO- 
DESP (Advs. Drs. Tânia Mariza Mitidiero 
Guelman e Eduardo Cacciari). (2? T. 
1942/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da Revista.

AI-1415/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravado: Aluísio 
Baêta da Silva. (Advs. Drs. Arildo Ricardo e 
Manoel Januário L. Esquerdo). (2? T. 
1943/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA; Agravo a que se nega pro- 
vinento (CLT, art. 896).

AI-1423/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Estado 
do Amazonas — SESAU — Posto de Saúde 
do Morro da Liberdade. Agravado: Terezi- 
nha de Lima Aragão. (Advs. Drs. Ulysses 
Coelho de Souza e José Coelho Maciel). 
(2? T. 1945/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
com ressalvas dos Excelentíssimos Senho­
res Ministros Nelson Tapajós e Marcelo Pi- 
mentel.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Recursos de Revista

ED-RR-4852/76 — TRT 2? Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Embargante: Car- 
men Scaramelli. Embargado: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S.A. (Advs. Drs. Alino da 
Costa Monteiro e Maria Cristina Paixão 
Cortes). (2? T. 1516/81).

Decisão: Rejeitar os embargos, unanime­
mente.

EMENTA: Embargos declaratórios. 
Questão de mérito. Inexistência dos 
pressupostos legais para acolhida dos 
embargos.

RR-4674/79 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Jockey 
Club Brasileiro. Recorrido: Jorge Dias Mo­
ta. (Advs. Drs. Hugo Mósca e Francisco 
Couto Machado). (2? T. 1517/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente.

EMENTA: Pagamento indevido feito 
pelo empregado em face de documen­
to falsificado. Ausência de dolo, mas 
existência de cláusula contratual ex­
pressa autorizando o desconto salarial 
correspondente. Aplicação do art. 462, 
§ 1?, da CLT. Recurso de revista conhe­
cido e provido para se julgar a ação im­
procedente.

RR-4849/79 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Bozano, Simonsen de Investimentos S. A. 
Recorrido: Vilma de Jesús Fernandes Cruz 
Silva. (Advs. Drs. José Alberto Couto Ma­
ciel e Darcy Luiz Ribeiro). (2? T. 1518/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: O trabalhador bancário 
que é admitido para trabalhador oito 
horas, por um salário global, tem direi­
to a exigir o pagamento da 7? e da 8? 
horas, inclusive considerando — as ex­
traordinárias, pois, caso contrário, se 
feriria a Súmula n? 55 e, por outro lado, 
se admitiría o “salário complessivo” 
em ofensa a à Súmula n? 91. Recurso 
de revista conhecido, mas ao qual se 
nega provimento.

RR-4910/79 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Ceten- 
co Engenharia S.A. Recorrido: Antônio 
Soares Pinto. (Advs. Drs. Johannes Die- 
trich Hecht e Evgeni Kablukow). (2? T. 
1685/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, determinando o retorno dos 
autos ao Egrégio Tribunal Regional do Tra­
balho, a fim de que seja apreciado o Recur­
so Ordinário do empregador, unanimemen­
te.

EMENTA: Se o prazo recursal termi­
na em uma sexta feira, na qual foi sus­
penso o expediente forense, o venci­
mento do prazo se transporta para o 
primeiro dia útil subsequente (no caso, 
segunda feira). Recurso de revista co­
nhecido e provido para que o Tribunal 
Regional do Trabalho aprecie e julgue, 
com entender de Direito o recurso or­
dinário do empregador.

RR-5033/79 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Ivone 
Lisowski. Recorrido: Indústrias Micheletto 
S.A. (Advs. Drs. Cláudio Battaglia e José 
Xavier da Silva). (2? T. 1686/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Não é possível, por mera 
aplicação analógica do art. 227, da CLT, 

atribuir-se a operadora de telex os 
mesmos direitos atribuídos por lei as 
operadores telegrafistas e aos opera­
dores telefonistas, dada a diferença de 
suas atribuições. Recurso de revista 
conhecido, por divergência de julga­
dos mas ao qual, no mérito, se nega 
provimento. (CLT, art. 896).

AI-5040/79 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano Recorrentes: Adão 
José Santos Melo e Pirelli S.A. — Cia. In­
dustrial Brasileira. Recorridos: Os mes­
mos. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de’ Resen­
de e Edson Morais Garcez). (2? T. 1519/81).

Decisão: não conhecer do recurso do re­
clamante. Sem divergência, conhecer em 
parte da revista da empresa, e no mérito, 
por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 
110. Recurso de revista do empregado 
não conhecido. Aplicação do Prejulga­
do n? 52. Os honorários periciais são 
devidos pelo empregador, ainda que 
apenas parcialmente vencido. Recurso 
de revista conhecido, em parte e ao 
qual se nega provimento na parte em 
que dele se conheceu.

RR-5146/79 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Companhia 
das Docas do Estado da Bahia — CODEBA 
— Recorrido: Pedro Pereira. (Advs. Drs. 
Gilberto Gomes da Silva e José Torres das 
Neves). (2a T. 1521/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente.

EMENTA: Supressão de cláusulas de 
conyenção coletiva, com base no 
Decreto-lei 5. Não decretada a incons- 
titucionalidade de disposição, sequer 
alegada, é de ser dado provimento à 
revista, ante a inexistência de direito 
adquirido e julgada improcedente a 
ação.

RR-5193/79 — TRT 4? Regiaõ. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Dárcio 
Corrêa de Souza. Recorrido: Mecânica e 
Fundição Farrapos Ltda. (Advs. Drs. Pedro 
Luiz Leão Velloso Ebert e Salim Da ou Jú­
nior). (2? T. 1605/81).

Decisão: Conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para declarar subsistente a de­
cisão de primeira instância, unanimemen­
te.

EMENTA: Aplicação do art. 267, inc. 
III, do Código de Processo Civil, 
condicionando-o ao disposto no pará­
grafo 1?, do mesmo dispositivo. Recur­
so de revista conhecido e provido para 
se declarar inexistente a extinção do 
processo decretada pelo Tribunal Re­
gional do Trabalho.

RR-96/80 — TRT 4a Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrentes: Elio Gar­
cia Flores e outros e Cia. Estadual de Ener­
gia Elétrica. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Ivo 
Evangelista de Ávila). (2? T. 1608/81).

Decisão: Conhecer do recurso dos recla­
mantes, mas negar-lhe provimento. Conhe­
cer da revista empresarial e dar-lhe provi­
mento, para julgar improcedente a integra­
ção da gratificação de farmácia no cálculo 
da aposentadoria, unanimemente.

EMENTA: A gratificação de férias 
tem como pressuposto regulamentar o 
gozo efetivo do repouso anual e não é 
devida, nem mesmo proporcionalmen­
te, no caso de pagamento de férias in­
completas, em decorrência da rescisão 
do contrato de trabalho em meio ao 
período aquisitivo daquele direito. Re­
curso de revista aos trabalhadores co­
nhecido, por divergência jurispruden- 
cial, mas ao qual, no mérito, se nega 
provimento. A gratificação de farmácia 
não integra a complementação de apo­
sentadoria quando esta se opera após 
a extinção contratual, estando as par­
tes desvinculadas de compromissos 
que, como a referida gratificação, pres­
supõem a divergência do contrato de 
trabalho. Recurso de revista do empre­
gador conhecido por divergência de 
julgados, e ao qual, no mérito, se dá 
provimento.

RR-318/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: EM- 
BRAEF — Empresa Brasileira de Edições 
Fiscais Ltda. Recorrido: Francisco Salles 
Wanziler (Advs. Drs. Nelson José da Rocha 
e Hugo Mósca).(2? T. 1526/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Mesmo que, ao declarar a 
deserção, o Tribunal Regional do Tra­
balho tenha cometido evidente equívo­
co, não fica a parte eximida , ao inter­
por recurso de revista, de preencher 
os requisitos do art. 896, da CLT. Não 
bcorrendo isso? não se conhece do re­
curso, em que pese a injustiça da deci­
são recorrida.

RR-1186/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Maria 
da Graça Lacerda Dias. Recorrido: Associa­
ção Educacional Veiga de Almeida. (Advs.: 
Drs. Paulo Cesar Costeira e Antonio Lima 
Piedade). (2? T-1614/81).

Decisão: Conhecer da revista e negar-lhe 
provimento, unanimemente.

EMENTA: Recurso de revista conhe­
cido e não provido, porque “de jure 
constituto” o professor, segundo a lei 
brasileira, quando despedido em meio 
ao ano letivo, não tem direito aos salá­
rios relativos ao período subseqüente, 
até o inicio das aulas do ano letivo se­
guinte.

RR-1273/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Recorrente: 
Companhia Estadual de Energia Elétrica. 
Recorrido: Hdon Hugo Vieira. (Advs.: Drs. 
Ivo Evangelista de Ávila e José Francisco 
Boseli). (2? T-1615/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso, eno mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para absolver a empresa da 
condenação que lhe foi imposta.

EMENTA: O trabalhador — único em­
pregado da subestação que reside no 
próprio local e que tem a obrigação de 
comunicar ao empregador os seus 
afastamentos não tem direito ao paga­
mento do salário relativo ao período 
em que não está no efetivo exercício 
de sua atividade. Recurso conhecido e 
provido.

RR-1402/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Izabel 
de Carvalho. Recorrido: Banco do Comér­
cio e Indústria de São Paulo S/A. (Advs.: 
Drs. José Torres das Neves e Jos.e Chian- 
conne Neto). (2? T-1617/81).

Decisão: Conhecer da revista e, no méri­
to, dar-lhe provimento, para determinar 
que o Egrégio Tribunal a quo aprecie o mé­
rito do pedido como entender de direito, 
unanimemente.

EMENTA: Gratificações compensa­
das com o “décimo terceiro salário”. 
Prescrição. Prejulgado n? 48. Recurso 
de revista conhecido e provido para 
que o Tribunal Regional do Trabalho 
aprecie o mérito da ação.

RR-2062/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Petró­
leo Brasileiro S/A — PETROBRÀS. Recorri­
do: Osmário Cândido da Conceição (Advs.: 
Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e José Tor­
res das Neves). (2? T-1620/81).

Decisão: Não conhecer da revista, nem 
pela preliminar, nem pelo mérito, unanime­
mente.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido porque, em nenhum de seus 
aspectos, foram preenchidos os rígi­
dos requisitos do art. 896, da CLT.

RR-2118/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Recorridos: Ray- 
mundo Ladeira do Nascimento e outros. 
(Advs.: Drs. Adherbal de Oliveira Baracho e 
Edson Ferreira e outro). (2? T-1621 /81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimente.

EMENTA: Competência do Ministério 
dos Transportes para homologar qua­
dro de carreira da Rede Ferroviária Fe­
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deral S/A. Aplicação do § 2? do art. 461 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Recurso de revista conhecido e provi­
do para julgar-se a ação improcedente.

RR-2322/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Bamerindus do Brasil S/A. Recorrido: Ves- 
pasiano Vasconcelos da Silva. (Advs.: Drs. 
Sérgio Augusto Gomez e Lúcia Beatriz de 
Mattos Bessa). (2? T-1473/81).

Decisão: Rejeitar a preliminar de deser­
ção; não conhecer do recurso quanto à 
preliminar de inexistência do recurso, mas, 
no mesmo conhecer quanto ao mérito e 
dar-lhe provimento, para restabelecera de­
cisão primária, unanimemente.

EMENTA: Não há deserção por falta 
de pagamento de custas quando estas 
foram pagas, pela parte contrária, na 
interposição do recurso ordinário. Ê ir­
relevante que as razões do recurso or­
dinário não estejam assinadas, quando 
o advogado subscreveu a petição de 
interposição do mesmo. Se o trabalha­
dor optante transacionou seu tempo de 
serviço anterior à opção e foi dispensa­
do, o fato de ser, posteriormente, con­
tratado pela empresa sucessora de 
seu primeiro empregador não lhe dá 
direito à soma dos dois períodos (CLT, 
art. 453). Recurso de revista conhecido 
e provido para se julgar improcedente 
a ação.

RR-2370/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Petró­
leo Brasileiro S/A — PETROBRAS. RLAM. 
Recorridos: Djalma Francisco Lima e ou­
tros. (Advs.: Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira 
e Ulisses Riedel de Resende). (2? T- 
1474/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a re­
clamação e procedente a reconvenção, 
unanimemente.

EMENTA: Aplicação imediata do art. 
10, comb. com o art. 9?, ambos da Lei 
n? 5.811, inclusive quanto às relações 
jurídicas em curso. Jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho. Recur­
so de revista conhecido e provido, para 
se julgar a ação improcedente, uma 
vez que a Recorrr nte sempre colocou 
à disposição dos Recorridos a indeni­
zação prevista no citado art. 9?, e relati­
va aos adicionais suprimidos.

RR-2405/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Recorridos: Fernando Baldim e outros. 
(Advs.: Drs. Lucy de Arruda Camargo e 
Eduardo do Vale Barbosa). (2? T-1623/81).

Decisão: Conhecer da revista e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, com base na Súmula 97, unanime­
mente.

EMENTA: Aplicação da Súmula nú­
mero 97. Recurso de revista conhecido 
e provido.

RR-2446/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorridos: Antonio Fe- 
lix Barbosa e outros. (Advs.: Drs. Eduardo 
Silva Costa e Ulisses Riedel de Resende). 
(2a T-1478/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente.

EMENTA: Ferroviário da R.F.F.S.A. 
aposentado. Licença-prêmio. Conver­
são em pecúnia. Ainda que a aposenta­
doria se constituiu em termo final do 
prazo para cumprimento da obrigação 
de conceder licença-prêmio, esta não 
se converte em prestação de natureza 
pecuniária, por expresso impedimento 
legal (Lei n? 1.711 — Decreto n? 38.204).

RR-2619/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários do Município do Rio de Ja­
neiro. Recorrido: Banco Comercial Aplik 
S/A. (Advs.: Drs. José Torres das Neves e 
Ivan Paim Maciel). (2? T-1712/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido, por não inidcar divergência 
jurisprudencial válida, nem haver sido 
demonstrada violação literal de lei ou 
de sentença normativa (CLT, art. 896).

RR-2669/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Recorrido: 
Paulo Roberto Moraes Schramm. (Advs.: 
Drs. Gabriel Zandonai e Pedro Augusto Mu­
sa Julião). (2? T-1539/81).

Decisão: Conhecer em parte do recurso 
e dar-lhe provimento, para excluir da con­
denação a parcela relativa a 7? e 8? horas, 
unanimemente.

EMENTA: Recurso conhecido ape­
nas em parte. Aplicação da Súmula n? 
115. O chefe de serviço, encarregado 
de certo setor do banco, assim procla­
mado pela instância ordinária, não tem 
direito ao pagamento das 7? e 8? horas 
de trabalho, na forma do art. 224, § 2?, 
da CLT. Recurso de revista do empre­
gador provido naparte em que dela se- 
conheceu.

RR-2699/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: José Wilson 
dos Santos. Recorrido: Empresa Brasileira 
de Engenharia S.A. — EBE — Eletricidade 
— Hidráulica — Montagens. (Advs. Drs. Jo­
sé Fernando Garcia Machado da Silva e Ed- 
milson Torres de Oliveira). (2? T. 1343/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento em parte, para fixar a prescri­
ção do artigo 11 (onze) da CLT, contada a 
partir do ajuizamento da ação, retroativa- 
mente, unanimemente.

EMENTA: A remuneração çontratada 
inclui a periculosidade já incorporada 
ao salário. Existente ou não a periculo­
sidade, se paga como liberalidade, in­
corporada ficou como cláusula contra­
tual, não podendo ser cancelada. Re­
vista provida para admitir a prescrição.

RR-2762/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: Banco 
Sul Brasileiro S.A. e Adroaldo Tozzi Carva­
lho Filho Recorridos: Os mesmos. (Advs. 
Drs. Paulo José da Rocha e José Torres 
das Neves). (2? T. 1540/81).

Decisão: Conhecer do recurso do recla­
mado e dar-lhe provimento, para excluir da 
condenação a 7? e 8? horas como extras e, 
estabelecer do divisor de 180. Conhecer da 
revista do reclamante e dar-lhe provimento 
parcial, para conceder os reflexos, a partir 
da 8? hora trabalhada, exclusive, unanime­
mente.

EMENTA: Chefe de serviço não tem 
direito à jornada de seis horas do ban­
cário (CLT, art. 224, § 2?). O divisor, pa­
ra cálculo do salário-hora do bancário, 
é 180. Recurso de revista do emprega­
dor conhecido e provido em seus dois 
pontos. O trabalhador tem direito ao 
reflexo das horas extras habituais no 
cálculo do “décimo terceiro salário”, 
das férias, do repouso remunerado e 
das gratificações semestrais, na forma 
que seja apurada em liquidação de 
sentença, mas, no caso, apenas a par­
tir da 8? hora de trabalho, exclusive. 
Recurso de revista conhecido e provi­
do em parte.

RR-2789/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart Víctor Russomano. Recorrente: 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos. Recorridos: Alberto Simões de Car­
valho e outros. (Advs. Drs. José Alberto 
Couto Maciel e Ulisses Riedel de Resen­
de). (2? T. 1716/81).

Decisão: Conhecer do recurso quanto à 
exceção de coisa julgada e quanto à pres­
crição e dar-lhe provimento, para excluir da 
ação o reclamante Alberto Simões de Car­
valho, face a exceção de coisa julgada e 
determinar que a prescrição seja bienal. 
Não conhecer da revista no mérito, unani­
memente.

EMENTA: Recurso de revista conhe­
cido em parte e provido na parte em 
que dele se conheceu para: a) excluir 
da lide, por existir coisa julgada, um 
dos Recorridos; b) determinar que a 
prescrição sucessiva, no caso de com­
plementação de aposentadoria, seja 

bienal, na forma do art. 11, da CLT, por 
tratar-se de vantagem regulamentar e 
contratual e não de beneficio previden- 
ciário.

RR-2798/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: José Aveno 
e Banco Brasileiro de Descontos S.A. Re­
corrido: Os mesmos. (Advs. Drs. Sebastião 
L. Balbo e Cleusa R. Cardoso e outros). (2? 
T. 1346/81).

Decisão: Conhecer do recurso do recla­
mado e dar-lhe provimento, determinando 
que o Egrégio TRT julgue o RO, ultrapassa­
da a deserção, prejudicada a revista do em­
pregado, unanimemente.

EMENTA: O depósito da importância 
da condenação pode efetivar-se no 
próprio Banco Reclamado quando se 
tratar de Banco Oficial ou credenciado 
ao recebimento de depósitos ao FGTS. 
O § 4?, do art. 10, do Decreto 59.820, de 
1966, dispõe a respeito, que é vedado o 
depósito em banco do mesmo grupo 
econômico de que participarem a em­
presa ou seus dirigentes, assim como 
no próprio estabelecimento bancário, 
quando for este o empregador, salvo 
quanto aos bancos oficiais e aos que 
forem credenciados nos termos legais. 
Revista conhecida e provida.

RR-2800/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco do 
Brasil S.A. Recorrido: Nelson Castro. 
(Advs. Drs. José Firmo de Araújo Filho e 
José Torres das Neves). (2? T. 1542/81).

Decisão: Conhecer do recurso quanto à 
média e ao teto. Dar-lhe provimento quanto 
ao teto para fixá-lo no cargo efetivo imedia­
tamente superior. No que se refere à mé­
dia, o provimento é para determinar que 
seja trienal, unanimemente.

EMENTA: Banco do Brasil S.A. Com­
plementação de aposentadoria. Esta­
belecimento da média trienal. Revista 
provida.

RR-2820/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Petró­
leo Brasileiro S.A. — PETROBRAS. Recor­
rido: Edigard Pereira. (Advs. Drs. Ruy Jor­
ge Caldas Pereira e Ulisses Riedel de Re­
sende). (2? T. 1720/81).

Decisão: Não conhecer do recurso nem 
pelas preliminares e nem pelo mérito, una­
nimemente.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido por não preencher, nem quan­
to às preliminares, nem quanto ao mé­
rito, os requisitos do art. 896, da CLT.

RR-3149/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: UNI- 
BANCO — União de Bancos Brasileiros 
S.A. Recorrido: Gilberto Rodrigues da Sil­
va. (Advs. Drs. Tito Flávio Campos Santana 
Aúde e José Torres das Neves). (2? T. 
1632/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer em 
parte do recurso, e no mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento, para excluir da conde­
nação a 7? e 8? horas e todos os seus refle­
xos.

EMENTA: Cargo de chefe de seção e 
de supervisor, em estabelecimento 
bancário, está previsto no elenco do 
art. 224, § 2?, da CLT. Recurso de revis­
ta conhecido e provido para se excluir 
da condenação o pagamento da 7? e 8? 
horas e seus reflexos nos demais di­
reitos do trabalhador.

RR-3168/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: José 
Pestana de Souza. Recorrido: UNIBANCO 
— União de Bancos Brasileiros S.A. (Advs. 
Drs. José Cláudio Paes da Costa e Dorali 
Pinheiro de Oliveira). (2? T. 1633/81).

Decisão: Conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para determinar o pagamento 
das 7? e 8? horas do trabalhador, unanime­
mente.

EMENTA: Simples “encarregado” 
sem especificação clara de funções, 
pelo fato de auferir gratificação dentro 
dos limites legais, não está capitulado 
no art. 224, § 2?, da CLT. Recurso de re­
vista conhecido e provido para se de­

terminar o pagamento da 7? e 8? horas 
de serviço do trabalhador.

RR-3234/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Compa­
nhia Municipal de transportes Coletivos. 
Recorridos: Sebastião Rodrigues e outros. 
(Advs. Drs. Lucy de Arruda Camargo e Os- 
waldo Pizardo). (2? T. 1726/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Aposentadoria dos empre­
gados da CMTC de São Paulo e o direi­
to dos mesmos à complementação pe­
cuniária do benefício. Requisitos dis­
tintos no caso de aposentadoria por 
tempo de serviço e por invalidez. Re­
curso de revista não conhecido, na for­
ma do art. 896, da CLT, por haver a ins­
tância ordinária, examinando as pro­
vas, afirmado tratar-se, no caso, de 
aposentadoria por invalidez.

RR-3257/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Oran- 
tes Nunes Verão. Recorrido: Mercúrio — 
Marcas e Patentes Ltda. (Advs. Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Idê Martins Fer­
reira Guerreiro). (2? T. 1552/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Prescrição trintenária das 
contribuições para o FGTS. Súmula n? 
95. Situação sui generis quando as 
contribuições se referem a prestações 
não pagas e já prescritas, na forma do 
artigo 11, da CLT, tornando-se indevi­
das tanto as prestações salariais pres­
critas, quanto, em consequência, as 
contribuições para o FGTS. Recurso de 
revista não conhecido por não preen­
cher os requisitos do art. 896, da CLT.

RR-3294/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: José Ale­
xandre Alves. Recorrido: Pan Marine do 
Brasil Transportes Ltda. (Advs. Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Carlos Balbino 
Potiguar). (2? T. 1440/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, determinando a volta dos au­
tos ao Egrégio TRT, a fim de que seja efe­
tuado novo julgamento do RO, apresentan­
do tempestivamente, unanimemente.

EMENTA: A Súmula 37 é insustentá­
vel diante das normas expfessas da 
lei, porque os patronos ficaram intima­
dos para a data da leitura da sentença. 
Logo, incabivel pretenderem que os 
prazos sejam contados a partir da ciên­
cia, na Secretaria. Revista provida, pe­
la Súmula 37, em respeito apenas à ju­
risprudência, para que o Regional co­
nheça do recurso e ali se efetue o jul­
gamento do mérito.

RR-3321/80 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Companhia 
Paranaense de Energia — COPEL — Recor­
rido: Arnaldo Hadlich. (Advs. Drs. Irineu Jo­
sé Peters e Edula Wille Posniak). (2? T. 
1371/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: O empregado faz jus à gra­
tificação instituída, quando decorrente 
de exercício financeiro em que ele ain­
da tinha v.inculo empregatício. Irrele­
vante se na mesma situação se encon­
trava quando a realização da Assem­
bléia que autorizou o pagamento. Direi­
to adquirido que se concretizou com o 
trabalho no período coberto pela grati­
ficação. Revista a que se nega provi­
mento.

RR-3339/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Cia. 
Docas de Santos. Recorrido: Alvino Pedro- 
so e outros. (Advs. Drs. Eduardo Cacciari e 
Tânia Mariza Mitidiero Guelman). (2? T. 
1729/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento parcial, para determinar que o 
pagamento seja apenas do adicional de 
25%, como for apurado em execução, una­
nimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n° 
110. Recurso de revista do empregador 
conhecido e provido, para que as ho-
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ras trabalhadas no período de onze ho­
ras consecutivas entre duas jornadas 
(previsto no art. 66, da CLT), absorvido 
pelo repouso remunerado pelo traba­
lho em turmas de revezamento, sejam 
consideradas extraordinárias, 
condenando-se o empregador, apenas, 
ao pagamento do-adicional de 25% cal­
culado sobre as horas efetivamente 
trabalhadas, eis que o salário básico já 
foi satisfeito, tudo na forma que seja 
apurada em liquidação de sentença.

RR-3412/80 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: José Salvio 
Magini. Recorrido: Banco Bamerindus do 
Brasil S.A. (Advs. Drs. José Maria de Souza 
Andrade e Carlos Roberto Ribas Santiago). 
(2? T. 1948/81).

Decisão: Não conhecer do recurso pela 
preliminar, mas do mesmo conhecer quan­
to ao mérito e dar-lhe provimento, para de­
terminar o pagamento da dobra das férias 
gozadas a destempo, descontada, todavia, 
a importância já paga singelamente, para 
que não ocorra a triplicidade, unanimemen­
te.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula n? 81.

RR-3446/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Jesus 
Machado Cardoso. Recorrido: Forjas Tau- 
rus S.A. (Advs. Drs. Hélio Alves Rodrigues 
e Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros B. Dias). (2? T. 1555/81).

Decisão: Conhecer do recurso pela preli­
minar de nulidade, mas negar-lhe provi­
mento unanimemente.

EMENTA: Preliminar de nulidade por 
indeferimento de audiência de teste­
munha. Recurso conhecido por diver­
gência jurisprudencial. Equiparação 
salarial. Matéria de fato, que não ense­
ja revista (CLT art. 896). Rejeita-se a 
preliminar de nulidade do processo 
quando o indeferimento da audiência 
de testemunhas resulta da convicção 
do Juiz, em face da prova pericial rele­
vante e prevalente, a respeito do fato 
controvertido, manifestada em nome 
da celeridade do julgamento e do po­
der diretivo que o Juiz exerce no pro­
cesso trabalhista.

RR-3478/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Militino 
Merini. Recorrido: Auxilum S.A. — Finan­
ciamento, Crédito e Investimento. (Advs. 
Drs. José Tôrres das Neves e Paulo Lime 
da Fonseca). (2? T. 1949/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer em 
parte da revista e, no mérito, dar-lhe provi­
mento para mandar pagar o adicional de 
horas extras na base de 25%, por maioria.

EMENTA: Horas extras habituais, 
sem existência de acordo escrito ou 
convenção coletiva, não se regem pelo 
art. 59, mas sim pelo art. 61, da CLT, o 
que dá ao trabalhador direito ao adicio­
nal de 25% previsto nesse último pre­
ceito legal. Recurso de revista conhe­
cido e provido.

RR — 3481/80 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Mozart V. Russomano. Recorrente: Vi­
cente de Brito Nicolau. Recorrido: BANERJ 
— Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Ivo Braune). (2? T. 1634/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido (CLT, art. 1896).

RR — 3532/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Recorrente: 
Fazenda Fortaleza de Sant’Anna. Recorri­
do: Cecília Fedoci. (Advs.: Drs. Paulo Er­
nesto Salvo e Dalton Rodrigues de Paula). 
(2? T. 1950/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Se não figuraram, no edi­
tal, os nomes de todos os advogados 
do empregador e se esses advogados 
eram procuradores in solidum, não há 
nulidade processual. Interpretação do 
art. 236, § 1?, do Código de Processo 
Civil. Recurso de revista não conheci­

do, na forma do art. 896, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho.

RR — 3545/80 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. MOzart V. Russomano. Recorrente: 
Marcelo Mascarenhas Ribeiro. Colgate Pal- 
molive Ltda. (Advs.: Drs. Suely Facure e Al- 
vair José Pedro). (2? T. 1557/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Se as despesas de viagem 
efetuadas pelo empregado estão sujei­
tas a prestação de contas, sob controle 
direto e rígido do empregador, elas 
não se confundem com as diárias pre­
vistas no § 2?, do art. 457, da CLT, pois 
estas têm caráter forfaitaire. Assim, o 
pagamento daquelas despesas, mes­
mo que seu valor ecexceda o limite 
previsto naquele dispositivo legal, não 
integram o salário do empregado. Re­
curso de revista conhecido por diver­
gência de julgados, mas ao qual, no 
mérito, se nega provimento.

RR— 3650/80 — TRT 8?. Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Severo 
Leonardo Costa. Recorrido: IMARCO S.A. 
— Indús tria, Comércio e Representações 
de Móveis dAço. (Advs. Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Cióvis Ferro Costa). (2?.T. 
1637/81).

Decisão: Conhecer do recurso quanto à 
preliminar de nulidade e dá-lhe provimen­
to, para anular o processo a partir da ini­
cial, exclusive, unanimemente.

EMENTA: Embora a procuração não 
tenha firma reconheicda, a representa­
ção em juízo da parte é regular se o ad­
vogado compareceu a todos os atos 
processuais. Mandato tácito. Não é 
possível atribuir-se a uma exceção de 
coisas julgada efeito suspensivo e, se 
a mesma foi acolhida, está caracteriza­
da a nulidade, pelo prejuízo imposto à 
parte quanto ao amplo exercício do 
seu direito de defesa. Recurso de revi­
sa conhecido e provido para amlar-se 
todo o processado, exclusive a petição 
inicial.

RR-3653/80 — TRT 8?. Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente; S.A. White 
Martins. Recorrido: Ivan José Fernandez 
de Souza Filho. (Adv. Dr. Paulo Cesar Gon­
tijo). (2?. T. 1500/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento parcial, para determinar que 
em execução se apure a diferença que for 
devida, se existente.

EMENTA: Indenização quando o em­
pregado é despedido 30 dias antes da 

_ correção semestral. A lei e o regula­
mento não precisaram se a data da in­
denização é a da concessão do aviso 
prévio ou a do término deste. Como a 
rescisão só opera, juridicamente, ao 
término do aviso, esta é a data de que 
se ocupa o dispositivo legal. Revista 
que se dá provimento parcial para apu­
rar diferenças de repouso remunerado.

RR-3723/80 — TRT 1?. Região. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente: Cia Esta­
dual de Aguas e Esgotos — CEDAE: Recor­
rido: Leyr de Souza Faya. (Advs. Drs. Anto­
nio Justino de Oliveira Pereira e Celestino 
da Silva Junior). (2?.T. 1559/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Aplicação do Prejulgado n? 
48 apenas nos casos de obrigações su­
cessivas descumpridas pelo emprega­
dor. Distinção entre violação sucessiva 
de direito do trabalhador e violação 
através de ato único. Recurso de revis­
ta conhecido, ao -qual se nega provi­
mento porque, no caso, se discutem 
as vantagens decorrentes do enqua­
dramento e da classificação funcional, 
de modo que o Prejulgado número 48 é 
plenemaente aplicável.

RR-3765/80 — TRT 3?. Região.Rei Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Estado 
de Minas Gerais (Colégio Tiradentes). Re­
corrido: Edna Barreto Ferreira. (Advs. Drs. 
Aurélio Albuquerque e Ereraldo Ferreira). 
(2?.T. 1951/81).

Decisão: Conhecer da revista, pela preli­
minar e dar-lhe provimento para anular o 
processo a partir de fls. 45 verso, unanime­
mente.

EMENTA: Há nulidade processual 
quando o serviço auxiliar da Justiça 
não junta ao processo as contra-razões. 
da parte oferecidas em tempo hábil. 
Recurso de revista conhecido e provi­
do para se anular o processo a partir 
da certidão que declara, por erro, que 
não foram apresentadas contra-razões 
ao recurso ordinário.

RR-3922/80 — TRT 1?. Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Cons­
trutora Noberto Odebrecht S.A. Recorrido: 
Vanderlei Jeronimo. (Advs. Drs. Paulo Al­
berto Antunes de Figueiredo e Ulisses Rie­
del de Resende). (2?.T. 1952/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente. 
EMENTA: Aplicação e legalidade do art. 30, 
§3? doDecreto n? 59.820/66. Recurso de re- 
vis.ta conhecido, ao qual se nega provimen­
to.

RR-3992/80 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Itaú S.A. e José Maria Coelho. Recorridos: 
Os Mesmos (Advs. Drs. Geraldo Dias Fi­
gueiredo e José Tôrres das Neves).(2?T. 
1644/81).

Decisão: Conhecer do recurso do empre­
gado, mas negar-lhes provimento, para ex­
cluir da condenação as horas extras no sá­
bado, unanimemente.

EMENTA: A gratificação de um terço 
prevista no art. 224, §2?, da CLT, é cal­
culada sobre o salário do cargo efetivo, 
desprezadas as vantagens pessoais do 
trabalho (no caso, anuênios) Recursos 
de revista do empregado conhecido, 
ao qual se nega provimento. O simples 
fato de o trabalhador auferir a gratifica­
ção a que alude o art. 224, §2?, da CLT, 
não exime o empregados do pagamen­
to da 7? e 8?. horas de serviço. É preci­
so que as funções desempenhadas o 
enquadrem na previsão da quele dis­
positivo. As horas habituais integram o 
cálculo do repouso remunerado em do­
mingos e feriados (Prejulgado n? 52) e 
não integram o salário relativo relativo 
aos sábados não trabalhados peelo 
bancário (Súmula n? 113). Recurso de 
revista do empregador conhecido em 
parte e, na parte conhecida, provido 
apenas quanto à inclusão das horas 
extras habituais na renmuneração dos 
sábados.

RR-3997/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano Recorrentes: Manoel 
Antonio da Rocha e Outro. Recorrido: Side­
rúrgica Riograndense SA. (Advs. Drs. Laci 
Ughini e Enio Antonio Cheuiche Coelho). 
(2? T. 1955/81).
//P Decisão: Conhecer da revista e 
negar-lhe provimento, unanimente.

EMENTA: O “prêmio de assiduida­
de” integrado, em caráter definitivo e 
fixo, no “salário básico” não traz pre­
juízos, antes acarreta vantagens, para 
o trabalhador e, assim se fazendo, é 
automático seu reflexo nos demais di­
reitos do empregado. Recurso de re­
vista conhecido por divergência juris­
prudencial, mas ao qual, no mérito, se 
nega provimento.

RR-4006/80 — TRT 1?. Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Cia Co­
mercial e Corretora Novo Mundo. Recorri­
do: Sindicato dos Empregados em Casas 
de Diversões em Empresas de Turismo e 
em Empresas de Compra, venda Locação e 
Administração de Imóveis do Estado do Rio 
de Janeiro. (Advs. Drs. Paulo Sérgio Mar­
ques dos Reis e Nelson Moreira de Aqui- 
no). T. 1956/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista Rejeitar a preliminar de incompe­
tência da Justiça do Trabalho e, no mérito, 
negar-lhe” provimento.

EMENTA: A Justiça do Trabalho é 
competente para apreciar ação de Sin­
dicato para exigir do empregador o 
desconto salarial em favor de seus co­
fres, determinado em decisão normati­
va que transitou em julgado. Se a deci­

são normativa não foi objeto de recur­
so ordinário e se determinou o descon­
to sem condicioná-lo a empresário é 
obrigado a efetuar o desconto nos ter­
mos do que foi decidido. Recurso de 
revisra conhecido, mas ao qual se ne­
ga provimento.

RR-4025/80 — TRT 2?. Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Reocrrente: Indús­
tria Mecânica Babbini S.A. Recorrido: Júlio 
Bernal. (Advs. Drs. Luiz Augusto Wi nther 
Rebello e Elisêo Alberto Jorge). (2?.T. 
1645/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimente.

EMENTA: Opção com efeito retroati­
vo. Necessidade da concordância ine­
quívoca do empregador. Recurso de 
revista conhecido e provido, para se 
julgar improcedente a ação na qual o 
empregado pede a declaração da vali­
dade e da existência da opção com 
efeitos retroativos. Aplicação do artigo 
1?, da Lei n? 5859/73.

RR-4084/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Mário Luiz 
Duarte e Outro. Recorrido: Banco Mercantil 
de São Paulo S.A. (Advs. Drs. Maria Apare­
cida Ignácio e Cássio Mesquita Barros Jú­
nior).(2?T. 1450/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: A anistia política, concedi­
da pelo Executivo, não beneficia os 
empregados de empresas não vincula­
das ao Poder Público. A anistia é ato 
de perdão do Governo, qu que abre 
mão do seu direito de punir, não po­
dendo, porém invadir a área privada, 
porque as faltas neste caso, são 
puníveis pelo empregador, não pelo 
Estado. Bancários previstas não foram 
atingidos os beneficiados pela Lei da 
Anistia. Tendo a greve sido considera­
da falta grave, a matéria é fática, não 
cabendo sua revisão em revista.

rr _ 4144/80 — TRT 4? Região. Rei. 
Min. Mozart V. Russomano. Recorrente: 
João Pedro Mazzuca. Recorrido: MESBLA 
S.A. (Advs. Drs. Orlando de Assis Corrêa e 
Maria Cristina R. Fiores). (2a T. 1962/81).

Decisão: Conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para que os horários do perito 
sejam pagos pelo vencido, mesmo que em 
parte, unanimemente.

EMENTA: Os honorários do perito, 
no processo do trabalho, serão sempre 
pagos pela parte vencida, ainda que 
apenas em parte e embora seja ela 
vencedora no ponto a que se refere a 
perícia realizada. Recurso de revista 
conhecido e provido.

RR — 4146/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Gomercin- 
do Teixeira Gonçalves. Recorridos: Adair 
da Silva Rocha e outros. (Advs. Drs. Renato 
Hamilcar Costa Baggio e Pio Cervo). (2? T. 
1963/81).

Decisão: Rejeitar a preliminar de falta de 
mandato e, não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Recurso de Revista não 
conhecido (Súmula 38).

RR — 4436/80 — TRT 4a Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica e Eduardo 
Prus e outros. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs. Drs. Ivo Evangelista de Ávila e Alino 
da Costa Monteiro). (2? T. 1744/81).

Decisão: Conhecer do recurso dos em­
pregados, mas negar-lhe provimento. Co­
nhecer da revista da empresa e dar-lhe 
provimento, para excluir da condenação a 
parcela relativa a licença-prêmio, unanime­
mente.

EMENTA: Conta-se para cálculo da 
"licença prêmio” dos trabalhadores da 
CEEE, do Rio Grande do Sul, o período 
em que prestaram serviços sob a vi­
gência da lei administrativa e o período 
posterior, quando passaram a reger-se 
pela lei trabalhista, desprezados os 
períodos anteriormente trabalhados 
sob a égide de leis de natureza laborai.



SEXTA-FEIRA, 14 AGO 1981 DIÁRIO DA JUSTIÇA 7737

Recursos de revista dos empregados e 
do empregador conhecidos, negando- 
se provimento ao primeiro e dando-se 
provimento ao segundo.

RR — 4474/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Luiz Bene­
dito de Oliveira. Recorrido: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. (Advs. Drs. Dil- 
ma Maria Toledo Wilson Leite de Almeida). 
(2a T. 1452/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Exmo. 
Sr. Ministro Relator, unanimemente.

EMENTA: O prêmio pago habitual­
mente é salarial. Convenção coletiva 
dispondo em contrário, permitindo po- 
testativamente que, a qualquer tempo, 
a empresa pode suprimi-lo, é contrária 
à lei. Revista provida para integrar o 
prêmio, suprimido unilateralmente pela 
empresa, nas verbas da condenação.

RR — 4482/80 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomaho. Recorrentes: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S.A. e Antonio 
Scarpini e outro. Recorridos: os mesmos. 
(Advs. Drs. Antonio Joaquim de Souza e 
Ulisses Riedel de Resende). (2? T. 1965/81).

Decisão: Não conhecer do recurso do re­
clamante. Não conhecer da revista empre­
sarial quanto á preliminar de prescrição, 
mas, da mesma conhecer quanto ao mérito 
e dar-lhe provimento, para excluir da con­
denação a parcela relativa a licença prêmio 
concedida ao reclamante Ozias Vinagre, 
unanimemente.

EMENTA: Faltas, embora em peque­
no número, desde que injustificadas, 
interrompem o período aquisitivo do di­
reito a “licença prêmio” para os traba­
lhadores da FEPASA S.A., tal como 
acontece no serviço público federal. 
Recurso de Revista do empregador co­
nhecido e provido. Recurso de revista 
do empregado não conhecido (CLT art. 
896).

RR — 4655/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Usinas 
Paulistas de Açúcar S.A. Recorridos: Car­
los Santa Maria e outros. (Advs. Drs. José 
Brandão Savoia e Wilmar Saldanha da Ga­
ma Pádua). (2a T. 1746/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido (CLT, art. 896).

RR — 5410/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: João 
Venâncio Batista e outros. Recorrido: FE­
PASA — Ferrovia Paulista S.A. (Advs. Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e Antonio Joa­
quim de Souza). (2? T. 1660/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Recursos de revista não 
conhecido, na forma do artigo 896, da 
CLT.

RR — 145/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Valdeci 
Umberto Formingoni. Recorrido: Banco Na­
cional S.A. (Advs. Drs. Sílvia Léa de Andra­
de Bicalho e Carlos Odorico Vieira Mar­
tins). (2? T. 1966/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimente.

EMENTA: Recurso de revista conhe­
cido, na forma do art. 896, da CLT, mas 
ao qual se nega provimento, com base 
no art. 224, § 2?, também da CLT.

RR — 166/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Severi- 
no Simão. Recorrido: LIGHT — Serviços de 
Eletricidade S.A. (Advs. Drs. Elso Henri- 
ques e Pedro Augusto Musa Julião). (2? T. 
1967/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Caracterização da justa 
causa e a avaliação de sua atualidade 
são questões de fato que, quando não 
sugerem tese jurídica, não ensejam a 
interposição do recurso de revista. Re­
curso não conhecido, na forma do art. 
896, da CLT.

RR — 476/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Leonidio Mar­
ques Loio. Recorrido: Volkswagen do Bra­
sil S.A. (Advs. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso 
Ebert e João Carlos Menezes de Andrade 
Silva). (2? T. 1662/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Na hipótese de adoção do 
regime de compensação, o sábado não 
perde o seu valor de dia útil, para ou­
tros efeitos, já que apenas trabalhando 
por antecipação. Revista conhecida e 
improvida.

RR — 511/81 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Construtora 
Norberto OdebrechtS.A. Recorridos: Adail- 
ton José da Silva e outro. (Advs. Drs. Jorge 
F. Gonçalves da Fonte e Ulisses Riedel de 
Resende). (2? T . 1968/81).

Decisão: Conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para determinar o retorno dos 
autos ao Egrégio Tribunal Regional “a 
quo”, para que aprecie o recurso ordinário 
como entender de dirito, afastada a deser­
ção, unanimemente.

EMENTA: E válido o comprovante do 
pagamento das custas, mesmo sem 
trazer o mecanograma do banco con­
tendo a data do depósito se junto com 
as razões de recurso. Revista conheci­
da e provida.

RR — 562/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Luiz 
Wejs. Recorrido: Editora Visão Ltda. (Advs. 
Drs. S. Riedel de Figueiredo e Antonio de 
Arruda Sampaio). (2? T. 1969/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido (CLT, art. 896).

RR-568/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: Duri- 
val Gonçalves e outros. Recorridos: FUN- 
DEPAR — Fundação Educacional do Para­
ná e outra. (Advs. Drs.. Arno Wartha e Fer­
nando Albino Schanoski). (2? T. 1970/81).

Decisão: conhecer da revista e negar-lhe 
provimento, unanimemente.

EMENTA: Interpretação do art. 455, 
da CLT. Inexistência de responsabili­
dade trabalhista do “dono da obra” ou 
quem lhe faça as vezes quanto aos di­
reitos dos empregados admitidos pelo 
empreteiro principal ou único. Recurso 
de revista conhecido por divergência 
jurisprudencial, mas a que, no mérito, 
se nega provimento.

RR — 702/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Auto 
Ningo Automóveis Ltda. Recorrido: Manoel 
Bezerra Torres. (Advs. Drs. Neusa Melillo 
Bicudo Pereira e Antonio Augusto Fernan­
des). (2? T. 1971/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido (CLT, art. 896).

RR — 1115/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: Miguel Fernandes. (Advs. Drs. José 
Alberto Couto Maciel e Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo). (2? T. 1972/81).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA. Revista não conhecida, 
por não demonstrado o conflito de jul­
gados ou a violação de lei.

x Terceira Turma

Agravos de Instrumento

AI-123/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante: Sieg Fried Otto 
Heinrich Prange. Agravado Banco do Brasil 
S/A. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Floriano Rodrigues Guterres). (3? T- 
1737/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a revis­
ta.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame.

AI-494/81: TRT 5? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Agravados Marlene Seixas de 
Castro e outros (Advs.: Drs. Eduardo Silva 
Costa e Carlos Antunes B. B. Nascimento). 
(3? T-1742/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-501/81: TRT 5? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Agravada Roselita Noelia dos 
Santos. (Advs.: Drs. Eduardo Silva Costa e 
Walfredo de Oliveira Lima). (3? T-1743/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizado o pretendido conflito 
pretoriano.

AI-581/81: TRT 3? Região. Rei. Min. Renê 
Barbosa. Agravante Cia Mineira de 
Alumínio — ALCOMINAS: Agravado Milton 
Dias de Araújo. (Advs.: Drs. Maurício Mar­
tins de Almeida e Patrus Ananias de Sou­
sa). (3? T-1568/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Legalidade ou ilegalidade 
de greve não declarada em Dissídio 
Coletivo em face de conciliação Falta 
grave. Matéria fática.

AI-607/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Alba Adria S/A — In­
dústria Reunidas. Agravada Josefa Martins 
da Silva. (Advs.: Drs. José Ubirajara Pelu- 
so) (3? T-1745/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Correto 
a interpretação da cláusula normativa 
aplicada pelo acórdão regional.

AI-653/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante José Estevam Sobri­
nho. Agravada Transportarora Relâmpago 
Ltda. (Advs. Drs. Rubem Jose da Silva e Er- 
vin Julio Clabunde). (3? T-1746/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Preclusa a preliminar de 
nulidade pela não oposição de embar­
gos de declaração. Mérito consistente 
em matéria de fato.

AI-662/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Volksvagen do Brasil 
S/A. Agravado Leocádio Braga de Brito. 
(Advs.: Drs. Rafael Jorge Neto e Erineu 
Edison Maranesi). (3? T-1747/).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 52 e Súmula 42.

AI-673/81: TRT 3a Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Comércio de Livros 
Ouvidor Ltda. Agravado Humberto Maciel 
de Oliveira. (Advs.. Drs. Paulo Francisco de 
Assis Torres e Geraldo Roberto Rodri­
gues). (3? T-1748/81).

Decisão: Unanimemente negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nulidade alegada pela par­
te que lhe deu causa não enseja revis­
ta.

AI-700/81: TRT 3? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Banco Itaú S/A. 
Agravado Jacinto Teixeira de Azevedo. 
(Advs.: Drs. Paulo Henrique de C. Chamon 
e José Torres das Neves). (3? T-1749/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-727/81: TRT 7? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Organização Fontou­

ra Pupe Ltda. Agravado José Gregório Ro­
drigues. (Advs.: Drs. Francisco Jurandir N. 
Ribeiro e Tarcísio Leitão). (3? T-1751/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por ino- 
correr ofensa à lei ou divergência juris­
prudencial.

AI-746/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor Agravante Comercial Grazziotin 
S/A. Agravado Jairo Valei de Farias. (Adv.: 
Dr. Dárcio Vieira Marques). (3? T-1753/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-922/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante A. Araújo S/A — En­
genharia e Montagens. Agravada Elza Ja- 
giello. (Adv..: Dr. José Bento Cardoso Vidal 
Filho). (3? T-1760/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revista versando matéria 
de fato e prova. Agravo improvido.

AI-928/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Banco Mercantil de 
São Paulo S/A. Agravado José Carlos Fer­
reira de Melo. (Advs.: Drs. Emmanuel Car­
los e José Renato Breda). (3? T-1761/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-939/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante General Electric do 
Brasil S/A. Agravado: Fernando Geraldo de 
Souza Rabelo. (Advs.: Drs. Carlos Hamilton 
Zelante Mazzeo e Valdecírio Teles Veras). 
(3? T-1763/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA; Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática e questão su­
perada pelo Prejulgado 52.

AI-947/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Light — Serviços de 
Eletricidade S/A. — Agravado Lindovaldo 
Inácio da Silva. (Adv.: Dr. Pedro Augusto 
Musa Julião). (3? T-1764/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 52 e Súmuía 76.

AI-955/81: TRT 3? Região. Rei. Min. Henri­
que Victor. Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Agravados Eliane Isabel da Silva 
Severino (Representando o Espólio de An­
tonio Severino e outros. (Advs.: Drs. João 
Virgílio Sifuentes Costa e Sérgio Luiz. M. 
de Cerqueira). (3? T-1768/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por ino- 
correr ofensa à lei ou conflito pretoria­
no.

AI-979/81: TRT 5a Região. ReL Min. Henri­
que Victor. Agravante Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRAS. Agravado José Edson 
Freire. (Advs.: Drs. Ruy Jorge Caldas Pe­
reira e Ailton Daltro Martins). (3? T-1767/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Sendo diversos os funda­
mentos fáticos do pedido não se dá a 
tríplice identidade necessária à carac­
terização de coisa julgada.

AI-992/81: TRT 6? Região. ReL Min. Henri­
que Victor. Agravante Usina Santa Terezi- 
nha S/A. Agravado Durval Gonçalo de Oli­
veira. (Advs.: Drs. Leonilson de Oliveira e 
Reginaldo Alves de Andrade). (3? T- 
1769/81).

Decisão: Unanimemente, negar pvovi- 
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizada ofensa à lei ou conflito 
pretoriano.

AI-1000/81: TRT 4? Região. ReL Min. Hen­
rique Victor. Agravante Banco Itaú S/A. 
Agravado Uilson Silveira Canabarro. (Adv.t 
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Dr. Norma Leal Podolsky Paes). (3? T- 
1770/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria não prequestionada, 
questão de natureza tática e temas ob­
jeto da jurisprudência sumulada.

AI-1027/81: TRT 5? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRÁS. Agravado João Miran­
da. (Advs.: Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e 
Ulisses Riedel de Resende). (3? T-1771/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-1051/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravantes Cicero Bezerra da 
Silva e outros. Agravado Servix Engenharia 
S/A. (Advs.: Drs. Riscalla Abdala Elias e 
Cláudio Antonio Gaêta). (3? T-1774/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Preliminar de nulidade 
descabida e preclusão. Mérito de natu­
reza fática. Agravo improvido.

AI-1059/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Fazenda Pública do 
Estado de São Paulo. Agravada Amélia 
Martins Torres (Advs.: Drs. Carlos Alberto 
Rocha e S. Riedel de Figueiredo). (3? T- 
1775/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula 81.

AI-1321/81: TRT 3? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Rede Ferroviária 
Federal S/A. Agravado Francisco Martins 
Romeros. (Advs.: Drs. Joyce Batalha Barro­
ca e Múcio Wanderley Borja). (3? T- 
1778/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 48

AI-1335/81: TRT 1? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Cedae — Cia. Esta­
dual de Aguas e Esgotos. Agravado Walde- 
mar Ferreira Mouta. (Advs.: Drs. Paulo Nor- 
berto Hack e Celestino da Silva Júnior). (3? 
T-1780/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Divergência não compro­
vada pela não autenticação das cópias 
xerográficas.

AI-1359/81: TRT 5? Região. Rei. Min. Hen- 
riqyeHenrique Victor. Agravante Manoel 
Pereira da Silva. Agravada Rede Ferroviária 
Federal S/A. (Advs..: Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Eduardo Silva Costa). (3? T- 
1785/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizada a alegada ofensa à lei 
nem o pretendido conflito pretoriano.

AI-1369/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Alfredo Gonçalves 
Veiga. Agravada Cia de Calçados Clark. 
(Advs.: Drs. S. Riedel de Figueiredo e Ulys- 
ses de Paula Eduardo Júnior). (3? Tt 
1786/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-1375/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Lopes Consultoria 
de Imóveis Ltda. Agravado Durval Joioso. 
(Advs.: Drs. Emmanuel Carlos e Vasco Pei- 
lacani Neto). (3? T-1788/81).

Unanimemente, negar provimento ao 
agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-1385/81: TRT 2? Região. ReL Min. Hen­
rique Victor. Agravante Luzimar Honório. 
Agravado Banco Real S/A. (Advs.: Drs. Jo­

sé Torres das Neves e José Ademar Bor­
ges). (3? T-1790/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
comprovados os pressupostos d.e ad­
missibilidade da revista.

AI-1393/81: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Henri- que Victor: Agravante: Editora 
“Q.D.” Ltda. Agravada Célia Maria Marinho 
Reis. (Advs.: Drs. Márnio Fortes de Barros 
e S. Riedel de Figueiredo) (3? T-1792/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizada violação da Lei ou confli­
to pretoriano.

AI-1422/81: TRT 8? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Estado do Amazo­
nas. Agravados Darcy Santos de Souza e 
outra. (Advs.: Drs. Ulysses Coleho de Sou­
za e José Coelho Maciel). (3? T-1797/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-1435/81: TRT 31? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Agravante Cedae — Cia. 
Estadual de Águas e Esgotos. Agravado: 
Leomil de Souza Lopes. (Advs.: Drs. Anto­
nio Esmeraldo da Silva e Celestino da Silva 
Júnior) (3? T. 1800/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-1450/81: TRT 2? Reigião. Rei. Min. 
Henrique Victor. Agravante Fazenda Públi­
ca do Estado de São Paulo. Agravada: Deo- 
linda de Almeida Correia. (Advs.: Drs. Ne- 
mer Jorge Júnior e José Quattucci). (3? T- 
1801/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-1473/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante: Gilvan Martins Ca­
margo. Agravado: Narcosul — Industrial e 
Comercial S/A. (Advs.: Drs. Carlos Arnaldo 
Férreira Selva e Antonio Carlos Candal De- 
grazia). (3? T-1805/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi1 
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
inovando a lide.

AI-1481/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agravante Noval Produtos Ali­
mentícios Ltda. Agravado: José Luiz Perei­
ra Nunes. (Advs.: Drs. Pedro Gabriel A. 
Fortuna e Flávio José Zanini). (3? T- 
1807/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizada ofensa aos dispositivos 
constitucionais invocados.

AI-1525/81: TRT 6? Região. Rei. Min. Hen­
rique Victor. Agrvante Caern — Cia de 
Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte. 
Agravado Genaro Clemente Pereira. 
(Advs.: Drs. Ivo Evangelista de Avila e Epi- 
tácio L. A. de Andrade). (3? T-1813/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por intempestivo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
intempestivo.

Recursos de Revista

RR-3839/78: TRT 1? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente Orlando Ga­
lhardo. Recorrido LIGHT — Serviços de 
Eletricidade S/A. (Advs.: Drs. José Francis­
co Boselli e Célio Silva) (3? T-1025/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Equiparação decorrente 
de sentença em que o paradigma saiu 

favorecido. Prescrição das parcelas re­
lativas ao biênio anterior ao ajuizamen- 
to da ação. Revista a que se nega pro­
vimento.

" RR-5014/78: TRT 3? Região. ReL Min.
Henrique Victor. Recorrente Fábio Antonio 
Silveira e Banco Mineiro S/A. Recorridos: 
Os mesmos. (Advs.: Drs. Pedro Augusto 
Musa Juiião e Lúcio Weber). (3? T. 1814/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista do reclamado; quanto a revista 
do reclamante, unanimemente, dela conhe­
cer e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a compnsação da gratificação titula­
da “Decreto 754’’ com as horas extras.

EMENTA: Revista do reclamado não 
conhecida e do reclamante provida pa­
ra excluir a compensação da gratifica­
ção pela operação “open’’ com as ho­
ras extras.

ED-RR-2672/79: TRT 3? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. R Embargantes: Carlos Morei­
ra Falcão de Sant’Ana e outros. Embargada 
Fundação Hospitlar do Distrito Federal. 
(Advs.: Drs. Cláudio A. F. Penna Fernan- 
dez, Eduardo Luiz Safe Carneiro e Maria 
Juraci da Silva). (3? T. 1590/81).

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos declaratórios para esclarecer que a 
exclusão que se refere a conclusão do 
acrodaão embargado, diz com as duas ho­
ras diárias que os autores já receberam e 
que pretendiam que se tratasse de salário 
complessivo.

EMENTA: Embargos declaratórios 
recebidos para esclarecer que a exclu­
são a que se refere o acrodão embar­
gado, concerne a duas horas diárias, 
sobre as quais sustentavam os autores 
a complessividade.

RR-3789/79: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente Banco Itaú 
S/A. Recorrido Sérgio Ferreira da Silva. 
(Advs.: Drs. Geraldo Dias Figueiredo e Dil- 
son Gomes Zeferino). (3? T-1817/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto a remuneração dos 
sábados e ao julgamento além do pedido e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para excluir 
da condenação as horas extras por não pe- 
didgs e o reflexo das horas extras aos sá­
bados.

EMENTA: Revista provida em parte 
para ajustar a decisão ao pedido e para 
excluir a incidência das horas extras 
nos sábados.

RR-4783/79: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente Alba — Adria 
S/A — indústrias Reunidas. Recorrido Ci- 
lon Pereira. (Advs.: Drs. Sérgio Galvão de 
Souza Campos e Ulisses Riedel de Resen­
de). (3? T-1823/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto a nulidade de opção 
e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Menor. Opção pelo FGTS 
sem a assistência legal é ato jurídico 
inexistente. -—_

RR-4853/79. TRT 1? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Construtora Norber- 
to Odebrecht S/A. Recorridos Adão Assis 
e Floriano Antonio dos Anjos. (Advs.: Drs. 
Waldir Nielo Passos Filho e Ulisses Riedel 
de Resende) (3.. T-1824/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, negar-lher provimento.

EMENTA: Rescisão antecipada e in­
justa de contratos a termo. Devida, na 
hipótese, a complementação do, depó­
sito até o montante da indenizaçaão 
prevista no art. 479, da CLT, por ex­
pressa disposição de norma (§ 3?, do 
art. 3? do Decreto 59.820/66), do siste­
ma pelo qual optou o empregado. Re­
vista a que se nega provimento.

RR-4971/79: TRT 5? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente Rede Ferro- 
viaria Federal S/A. Recorridos: Adriano dos 
Santos 'Brandão e outros. (Advs.: Drs. 
Eduardo Silva Costa e Ulisses Riedel de 
Resende) (3a T-1825/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julsgjulgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista provida para julgar 
improcedente a reclamação.

RR-5028/79: TRT 3? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Daltro Castelo Bran­
co de Aragaão e Inca S/A — Crédito Imobi­
liário (Economia S/A — Crédito Imobiliáiro 
— Economisa. Recorridos Os mesmos. 
(Advs.: Drs. Geraldo Cezar Franco e Mauro 
Thibau da Silva Almeida). (3? T-1827/81).

Decisão: Unanimemente, acolher a nuli­
dade argúida no recurso da reclamada e, 
anuladno o acórdaõ determinar que o Eg. 
Regional reaprecie o feito, meritoriamente, 
como entender de direito, ficando prejudi­
cado o recurso do reclamante.

EMENTA: “A sentença na concessão 
das parcelas solicitadas deve ater-se 
aos estritos limites do pedido, pena de 
não pervalecer na parte que ultrapas­
sar esses limites’’. Revista a que se dá 
provimento, prejudicado o recurso do 
reclamante.

RR-5197/79: TRT 4? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrentes Antenor Rodrigues 
Gonzales e outro. Recorrido Luiz Francisco 
Marques Funari. (Advs.: Drs. Álvaro da 
Costa Gandra e Fernando Gomes da Silva 
Filho). (3? T-1831/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da • 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra determinar que a Egrégia Turma Regio­
nal conheça do recurso ordinário dos réus 
e o julque como de direito.

EMENTA: A insignificante diferença 
Cr$ 2,00 resultante do arredondamento 
do valor de referência não pode ser ti­
da como ins.uficêncía de depósito para 
o fim de obstar o conhecimento do re­
curso, sobretudo se dito arredonda­
mento é a praxe usada pela Contadoria 
Judiciária do Tribunal. Revista conheci­
da e provida.

RR-123/80: TRT 4?Região. Rei. Min. Bara­
ta Silva. Recorrentes Francisco Goulart e 
outros. Recorrida. Zivi S/A — Cutelaria. 
(Advs.: Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros Bernardes Dias). (3? T-1680/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMEENTA: Divergência inespecífica 
não autoriza o conhecimento da revis­
ta. inexistência de violação legal. “A 
eliminiação da insalubridade, pelo for­
necimento de aparelhos protetores 
aprovados pelo órgão competente do 
Poder Executivo, exclui a percepção 
do adicional respectivo.”. Revista não 
conhecida.

RR-134/80: TRT 5? Região. ReL Min. Bara­
ta Silva. Recorrente Guilherme Couto Lo­
pes. Recorrido Petróleo Brasileiro S/A — 
Petrobrás RPBa. (Advs.: Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Ruy Jorge Caldas Pe­
reira). (3? T-1834/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto à participação nos 
lucros e indicência do adicional de pericu- 
losidade sobre os triênios e, no mérito, 
dar-lhe provimento, em parte, para deter­
minar que a participação nos lucros se faça 
pela forma anterior á alteração, por mai- 
roia.

EMENTA: Adicional de periculosida- 
de. Aplicação da Súmula n? 70 e do § 1? 
do art. 193 da CLT. Alteração contratual 
que causa ainda que indiretamente 
prejuízos ao empregado. Mudança uni­
lateral nos critérios de distribuição nos 
lucros. Revista parcialmente conhecida 
e provida.

RR-310/80: TRT 1? Região. ReL Min. Bara­
ta Silva. Recorrénte Maria da Conceição 
Duarte Lopes. Recorrido The Home Insu­
rance Company. (Advs.: Drs. Rogério Vieira 
de Carvalho e João Bosco de Mederios Ri­
beiro) (3? T-1835/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: FGTS e indenização por 
tempo de serviço — Equivavalência. 
“A equivalência entre os regimes do 
Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço e da estabilidade da Consolidação 
das Leis do Trabalho é meramente 



SEXTA-FEIRA, 14 AGO 1981 DIÁRIO DA JUSTIÇA 7739

jurídica e não econômica, sendo inde­
vidos quaisquer valores a título de re­
posição de diferença.".

RR-915/80: TRT 6.. Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente José Antonio da Sil­
va Filho. Recorrido Gutermann S/A. (Advs. 
Drs. Jackson Moraes Jatobá e Gibraldo de 
Moura Coelho) (3? T-1837/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: O silêncio da parte sobre a 
nulidade decorrente de omissão do 
acórdão sobre as teses em debate, im­
porta em preclusão. Revista não ço- 
nhecida.

ED-RR-597/80: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Embargante Banco do Brasil 
S/A. Embargado Milton Monteiro Dias. 
(Advs. Drs. Maurilio M. Sampaio e S. Riedel 
de Figueiredo) (3? T-1596/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos Declaratórios 
rejeitados porque inexistente as alega­
das omissões.

RR-818/80: TRT 4? Região. Rei. Min. C.A. 
Barata Silva. Recorrente Banco Bamerin- 
dus do Brasil S/A. Recorrido Luiz Carlos 
Rocha Lopes. (Advs. Drs. Dirceu J. Sebben 
e José Torres das Neves) (3? T-1684/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista, contra o voto do Exm? Sr. Ministro 
Renê Barbosa (relator), que dela conhecida 
quanto a parcela fixa para remunerar as ho­
ras extras.

EMENTA: "O caixa-bancário, ainda 
que caixa executivo, não exerce cargo 
de confiança. Percebendo gratificação 
igual ou superior a um terço do salário 
do posto efetivo, esta remunera ape­
nas a maior responsabilidade do cargo 
e não as duas horas extraordinárias 
além da sexta.” “Nula é a cláusula 
contratual que fixa determinada impor- 
tânc ia, ou percentagem para atender 
englobadamente vários direitos legais 
ou contratuais do trabalhador." 
“Computam-se no cálculo do repouso 
remunerado as horas extras habitual­
mente prestadas.” Se o acórdão regio­
nal afirma com base na prova testemu­
nhai a jornada prorrogada, somente re­
vendo provas se podería chegar à con­
clusão diversa. Revista não conhecida.

RR-947/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Bara­
ta Silva: Recorrente Cia de Transportes 
Coltiivos do Estado do Rio de Janeiro. Re­
corridos Abrahão de Oliveira Marques e ou­
tros. (Advs. Drs. Alexandre Calazans de 
Moraes Filho e Florival Dutra de Maidano) 
(3? T-1838/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra anular o processado a partir da audiên­
cia de fls. 27, determinando-se a baixa dos 
autos à MM. Junta de origem para que 
prossiga na instrução e profira novo julga­
mento, notificadas as partes da nova au­
diência.

EMENTA: Demonstrado o interesse 
de defesa, tanto que compareceu a ré 
na hora; marcada para solicitar inver­
são na pauta, o que lhe foi deferido, 
não pode ser tida como revel pelo atra­
so razoável de cinco minutos com que 
atendeu ao pregão. Revista conhecida 
e provida.

RR-1274/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Cia Estadual de 
Energia Elétrica. Recorrido Moacir do Nas­
cimento. (Advs. Drs. Maria Virgínia Schil- 
ling e José Francisco Boseli) (3? T-1598/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, apenas quanto ao quadro de carreira e 
diversidade de localidade, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para julgar improceden­
te a reclamação, ainda por maioria.

EMENTA: Ainda que o desnível entre 
os salários do autor e do paradigma 
decorra de decisão judicial que benefi­
ciou este, o que por aí só não afasta a 
equiparação, não pode ser deferida na 
pretensão, na existência de quadro de 
carreira válido e contra o qual nada se 

alega. A ação seria de reenquadramen- 
to. Revista conhecida e provida.

RR-1308/80: TRT 6? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente: Usina Catende S/A. 
Recorrida Maria José da Silva. (Advs. Drs. 
Hélio Luiz F. Galvão e Edevaldo Cordeiro 
dos Santos) (3? T-1841 /81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Omisso o acórdão regional 
sobre ponto versado no recurso ordi­
nário, necessário o prequestionamento 
da matéria através de embargos decla­
ratórios para sanar a omissão, pena de 
preclusão. Revista não conhecida.

RR-1348/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Indústrias Reunidas 
Irmãos Spina S/A. Recorrido Miguel Sur- 
rentino. (Advs. Drs. Rafael Eugênio de Aze­
redo Coutinho e Sérgio Galvão de Souza 
Campos) (3? T-1538/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: “Nos processos sujeitosà 
apreciação da Justiça do Trabalho só 
haverá nulidade quando resultar dos 
atos inquinados manifesto prejuízo às 
partes litigantes”. Impossível o conhe­
cimento da revista se, para decidir di­
versamente do decidido pelo Regional 
é necessário reexaminar provas. Re­
vista não conhecida.

RR-1571/80: TRT 5.. Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRAS. Recorrido José Anto­
nio da Silva. (Advs. Drs. Ruy Jorge Caldas 
Pereira e Ulisses Riedel de Resende) (3? T- 
1689/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: “A alteração de critérios, 
com atribuição de maiores pontos- 
salários para os ocupantes de chefia e 
de outros determinados cargos, impli­
ca em prejuízo dos empregados não 
exercentes de tais funções, no rateio 
da PL, pelo que cabe à Justiça declarar 
a ineficácia da nova regra”. Revista co­
nhecida mas não provida.

RR-1595/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrentes Alípio Dodato de 
Sousa e outra e Antonio Pedro Guglielmi, 
Recorridos Os mesmos. (Advs. Drs. José 
Alberto Couto Maciel e Pércio R. de Almei­
da) (3a T-1599/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista da Mitra; quanto à revista do autor, 
unanimemente, dela não conhecer.

EMENTA: Relação de emprego. A 
existência ou não de relação de em­
prego não pode ser apurada em recur­
so de Revista, porque envolve reexa- 
me de matéria fática. Reivindicação de 
salário atrasado. E questão que de­
manda revolvimento da prova. Revistas 
não conhecidas.

RR-1862/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Jarbas Pereira Ca­
bral. Recorrida FEPASA — Ferrovia Paulis­
ta S/A. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende e Maria Cristina Moreira Cambiaghi) 
(3? T-1844/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformando o acórdão recorrido, jul­
gar procedente a ação, nos termos da ini­
cial, compensadas as importâncias recebi­
das a título de indenização.

EMENTA: Ferroviário — Estabilidade 
prevista no art. 240 do Estatuto dos 
Ferroviários de São Paulo. N ula é a 
rescisão do contrato desde que não 
decorra de sentença judicial ou de pro­
cesso administrativo consoante deter­
minação expressa do art. 240, porque 
constitui garantia excepcional inte­
grante do contrato: Revista a que se dá 
provimento.

RR-1979/80: TRT 5a Região: Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Recorridos Álvaro Guimarães e 
outros. (Advs. Drs. Eduardo Silva Costa e 
Ulisses Riedel de Resende) (3?-T-1845/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Salário — FamHia — 
Prescrição — “Na lesão de direito que 
atinja prestações periódicas, de qual­
quer natureza, devidas ao empregado, 
a prescrição é sempre parcial e se con­
ta do vencimento de cada uma delas e 
não no direito do qual se origina”. Re­
vista não conhecida.

RR-2295/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Móveis Ralf Ltda. Re­
corrido Jodivaldo José Pires Freitas. (Advs. 
Drs. Natanael Veiga Tavares e Maraivan 
Rocha) (3a T-1849/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: A ação direta do emprega­
do para compelir o empregador a reco­
lher os depósitos da Lei 5.107, é previs­
ta no art. 21 da mesma lei, independen­
temente da cobrança judicial prevista 
no art. 20. E na ocorrência da ação di­
reta, a competência é da Justiça do 
Trabalho. Revista não conhecida.

RR-2301/80: TRT 5? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor: Recorrentes Agenor Ma­
noel de Oliveira e outros. Recorrida Rede 
Ferroviária Federal S/A. (Advs. Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Eduardo Silva 
Costa) (3? T-1850/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista improvida por in­
correr a pretendida violação do artigo 
444 da CLT.

RR-2341/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Recorrido Alexandre Magno 
Borges. (Advs. Drs. Eduardo Silva Costa e 
Ulisses Riedel de Resende) (3? T-1851/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, darr-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação.

EMENTA: Equiparação salarial — 
Quadro de Carreira. A existência de 
quadro de carreira homologado ao fei­
tio legal; afasta, por si só, o direito à 
equiparação Salarial. Revista conheci­
da e e provida.

RR-2617/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Construtora Norber- 
to Odebrecht S/A. Recorrido Sérgio Ribei­
ro de Assis. (Advss. Drs. Mery Bucker Ca­
minha e Ulisses Riedel de Resende) (3? T- 
1853/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: A aplicação do art. 479 da 
CLT para a verificação da eventual dife­
rença entre a indenização do mesmo 
prevista e o valor dos depósitos do 
FGTS e norma do próprio sistema fun­
diário e, consequentemente, com intei­
ra aplicação aos optantes. Revista não 
conhecida na'aplicação da Súmula n? 
42.

RR-2620/80: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente Hemisul S/A 
— Crédito, Financiamento e Investimentos. 
Recorrido Milton Alves Dias. (Advs. Drs. 
Jorge Alberto dos Santos Quintal e José 
Fernando Ximenes Rocha) (3? T-1855/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
não caracterizados os pressupostos de 
admissibilidade.

RR-2817/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRAS. Recorrido José Silvi- 
no Pereira. (Advs. Drs. Ruy Jorge Caldas 
Pereira e Ulisses Riedel de Resende) (3:1 T- 
1861/81).

Decisão: Unanimemente, conhecér da 
revista e, no mérito negar-lhe provimento.

EMENTA: Participação nos lucros — 
PETROBRAS — Nula é qualquer altera­
ção do contrato que resulte prejuízo di­
reto ou indireto para o empregado. Re­
vista a que se nega provimento.

RR — 2907/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Zivi S/A. — Cute- 
laria. Recorrido: Paulo Ricardo de Lima Fi­
gueiredo. (Advs.: Drs. Elio Carlos Englert e 
Ulisses Riedel de Resende). (3? T-1864/81)»

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: “O não atendimento das 
exigências legais para adoção do regi­
me de compensação de horário sema­
nal, não implica na repetição do paga­
mento das horas excedentes, sendo 
devido, apenas, o adicional respecti­
vo.” Revista não conhecida.

RR — 2921/80: TRT 6? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Cia. Docas do Rio 
de Grande do Norte e Raimundo Nonato 
Ferreira. Recorridos: os mesmos. (Advs.: 
Drs. Marcelo Silva e Dario Mariani Guerrei­
ro). (3? T-1695/81).

Decisão: Unanlmemente, conhecer da 
revista do empregador apenas quanto à es­
tabilidade sindical e, no mérito, por maio­
ria, negar-lhe provimento; quanto à revista 
do empregado, unanimemente, dela co­
nhecer apenas quanto ao valor da etapa e, 
no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: A estabilidade sindical é 
matéria de ordem pública e tem preva­
lência sobre o ato formal da comunica­
ção à empresa. O tempo de serviço 
efetivo do marítimo é o prestado em 
seu porto (artigos 248 e 249 da CLT). 
Revistas parcialmente conhecidas mas 
desprovidas.

RR — 2943/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Arthur Vaz. Re­
corrido: H. Stern Comércio e Indústria S/A. 
(Advs.: Drs. Carlos Arnaldo Ferreira Selva e 
Ivo Evangeslita de Avila). (3? T-1865/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Os embargos declaratórios 
apenas suspendem a contagem do pra­
zo recursal que se reinicia com o julga­
mento daquele recurso estrito. Revista 
não conhecida por intempestividade in­
terposta.

RR — 2965/80: TRT 2? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrentes: José Luiz Salus- 
tiano e Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: 
Drs. Alino da Costa Monteiro e Ruben 
Fucs). (3? T-1696/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista da Empresa; quanto à revista do 
reclamante, unanimemente, dela conhe­
cer, apenas quanto a reintegração e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reforman­
do o v. acórdão regional, determinar a rein­
tegração do recorrente com todas as vanta­
gens salariais vencidas e vincendas, até 
sua efetiva reintegração.

EMENTA: Professor do Estado de 
São Paulo — Lei 500/74. Reintegração. 
Estável o trabalhador, e não adotado, o 
procedimento preambular consistente 
no inquérito, é flagrante a nulidade da 
demissão, porque seu direito ao em­
prego consagrado no art. 492, da CLT, 
é questão de ordem pública. Recursos 
de ambas as partes. Não conhecimen­
to da Revista da Reclamada e provi­
mento do apelo do reclamante.

RR — 3059/80: TRT 2? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: José Gomes de 
Moraes e Outro. Recorrida: Cia. Industrial e 
Agrícola de Santa Bárbara. (Advs.: Drs. 
Carlos Arnaldo Ferreira Selva e Clóvis Had- 
dad). (3? T-1867/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: “Computam-se no cálculo 
do repouso remunerado as horas ex­
tras habitualmente prestadas.il Revista 
conhecida e provida.

RR — 3202/80: TRT 8a Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Francisco dos 
Santos. Recorrida: Indústrias Brasilit da 
Amazônia S/A. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Rui Guilherme de Souza Fi­
lho). (3? T — 1871/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­

prestadas.il
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ra determinar o desarquivamento da recla- 
matória e sua reinclusão em pauta, pela 
MM. Junta de origem, feitas as notifica­
ções devidas.

EMENTA: Se o reclamante não foi 
notificado para audiência inaugural 
mas apenas seu patrono, sem poderes 
expressos para receber a citação, 
impõe-se o desarquivamento da recla­
mação. E a oportunidade legal para pe­
dir da reforma do despacho de arquiva­
mento é a do recurso ordinário. Revis­
ta conhecida e pro vida para determi­
nar o desarquivamento da reclamação.

RR — 3214/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Henrique Victor. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Cyrilo Gomes Filho. (Advs.: Drs. Wilson 
Leite de Almeida e S. Riedel de Figueire­
do). (3? T-1872/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 97.

RR — 3380/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Rádio Globo 
S/A. e Outras. Recorrido: Adhemar Gonçal­
ves da Silva. (Advs.: Drs. Rômulo Marinho 
e Eduardo Pinto Martins). (3? T-1874/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista pela nulidade argúida e, no mérito, 
dar-lhe provimento para anular o julgamen­
to regional e determinar que outro se profi­
ra com respeito à Lei Orgânica da Magistra­
tura Nacional e a Resolução deste TST a 
respeito da proibição de funcionamento 
dede juíízes de primeira instância, nos jul­
gamentos dos Tribunais.

EMENTA: Na forma do que dispõe a 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional, 
nulo é julgamento em que participou 
juiz de primeira instância. Revista co­
nhecida e provida.

RR — 3410/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Ana Lúcia Furbi- 
no Bretas. Recorrido: Banco Itaú S/A. 
(Advs.: Drs. Pedro Augusto Musa Julião e 
Paulo Henrique de Carvalho Chamon). (3? 
T-1875/31).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Bancário. Horas extras e 
gratificação de função. “O caixa bancá­
rio, ainda que caixa executivo, não 
exerce cargo de confiança. Perceben­
do gratificação igual ou superior a um 
terço do salário do posto efetivo, esta 
remunera apenas a maior responsabili­
dade do cargo e não as duas horas ex­
traordinárias além da sexta.” Revista 
conhecida e provida.

RR — 3555/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Cruz Azul de São 
Paulo. Recorrido: Espólio de José Mario 
Maldonado. (Advs.: Drs. Admar Vasconcel- 
los Guido e Silsoumar Goulart). (3? T- 
1879/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto ao pré-aviso e, no 
mérito, dar-lhe provimento para que seja 
excluída da condenação a verba relativa ao 
aviso prévio.

EMENTA: Rescisão indireAviso pré­
vio (Súmula n? 31). “E incabível o aviso 
prévio na despedida indireta.” Revista 
conhecida parcialmente e provida.

RR — 3611/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Banco do Esta­
do de São Paulo S/A. e Durvalino Farina. 
Recorridos: Os mesmos. (Advs.: Drs. 
Atuity C. Fontes e Anis Aidar). (3? T- 
1881/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista do empreagdo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a decisão de 
1? grau, prejudicada a revista do Banco.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria — Banespa. — “A comis­
são de função instituída pelo Banco, 
parte integrante na remuneração, ex-vi 
do disposto no § 1? do art. 457 da CLT. 
Representou majoração de vencimen­
tos dos gerentes em atividade, pelo 

que deve ser concedida aos inativos 
exercentes da mesma função, na con­
formidade do art. 107 do Regulamento 
do Pessoal.

RR — 3643/80; TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Recorrido: Júlio Al­
ves dos Santos. (Advs.: Drs. José Alberto 
Couto Maciel e Sid H. Riedel de Figueire­
do). (3? T-1882/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: “O direito à complementa- 
çâo de aposentadoria, criado pela em­
presa, com requisitos próprios, não se 
altera pela instituição de benefício pre- 
videnciário por órgão oficial.”

RR — 3656/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Henrique Victor. Recorrente: Usina Pumaty 
S/A. Recorrida: Maria do Carmo Balbino. 
(Advs.: Drs. Albino Queiroz de Oliveira Jú­
nior e Floriano Gonçalves de Lima). (3? T- 
1884/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por não caracterizados os pressu­
postos de admissibilidade.

RR — 3657/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: João Feliciano de 
Farias. Recorrida: Cia. Agro Pecuária Santa 
Helena (Usina São José S/A.). (Advs.: Drs. 
Manoel Ramiro de Oliveira e José Otávio P. 
de Carvalho). (3? T-1708/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar procedente a reclamação.

EMENTA: “Os trabalhadores agríco­
las das usinas de açúcar integram ca­
tegoria profissional de industriarios, 
beneficiando-se dos aumentos norma­
tivos obtidos pela respectiva catego­
ria.” Revista conhecida e provida.

RR — 3713/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Orlando Brasil 
Pereira Filho. Recorrido: SWIFT — Armour 
S/A — Indústria e Comércio. (Advs.: Drs. 
Ivo Evangelista de Ávila e Pedro Gordilho). 
(3? T — 1885/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista versando matéria 
de fato e prova, ou através da qual, é 
apenas manifestado inconformismo 
sem qualquer fundamentação não se 
conhece. “Estabilidade (Equivalência 
jurídica). A equivalência entre os regi­
mes dó Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço e da estabilidade da Conso­
lidação das Leis do Trabalho é mera­
mente jurídica e não econômica, sendo 
indevidos quaisquer valores a título de 
reposição de diferenças.”

RR — 3751/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Departamento Es­
tadual de Portos, Rios e Canais. Recorrido: 
Luiz Fernando de Almeida Haushahn. 
(Advs.: Drs. Carlos Duro de Souza e Ulis­
ses Riedel de Resende). (3? T-1889/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: “Adicional de risco. Lei n? 
4.860/55. A condição de marítimo não 
exclui o empregado das vantagens da 
Lei n? 4.860/65 e, especialmente, do 
adicional de risco. Tais empregados, 
desde que vinculados à Administração 
de Portos Organizados, executando 
sua atividade dentro da área do porto, 
são abrangidos pelo disposto no art. 19 
do aludido diploma legal.” Revista co­
nhecida, mas não provida.

RR — 3764/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Cia. Agrícola e 
Florestal Santa Bárbara. Recorrido: Jesu 
Alves. (Advs.: Drs. José Cabral e Jerônimo 
Brito da Cunha). (3? T-1891/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto a correção monetá­
ria e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Correção monetária — Os 
débitos de salários, indenizações e ou­
tras cjuantias devidas a qualquer título, 

pelas empresas abrangidas pela Con­
solidação das Leis do Trabalho, e pelo 
Estatuto do Trabalhador Rural, aos 
seus empregados, ficam sujeitos à cor­
reção monetária, segundo o expressa­
mente contido no art. 1? do Decreto-Lei 
75/66, e daí a desnecessidade de ser 
novamente determinada sua aplicação 
pela Lei 5889/73. Revista a que se nega 
provimento.

RR-3903/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente: José de Araú­
jo Sales (Cerâmica Ribeiro Ltda). Recorri­
do: Augusto Cazuza da Silva (Advs.: Drs. 
João Maria Furtado e José Antonio Duda 
da Rocha). (3? T-1893/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista, quer pela preliminar quer pelo 
mérito.

EMENTA: Revista não conhecida por 
não caracterizados os pressupostos de 
admissibilidade.

RR-3908/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Helson de Miran­
da Taveiros. Recorrida: Indústria de Cha­
ves Gold Ltda. (Advs.: Drs. Irapoan José 
Soares e José Rodolfo). (3? T-1894/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra que retornando os autos a instânica “a 
quo”, o Egrégio Regional conheça e julgue 
o Recurso Ordinário, como de direito.

EMENTA: Prazo — Comproavada a 
notificação da sentença além do presu­
mido trânsito postal das 48 horas (Sú­
mula 16), o prazo recursal só se instau­
ra a partir da data da efetiva ciência. 
Revista conhecida e provida.

RR-3914/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor Recorrente: Usina Pumaty 
S/A. Recorrido: Amaro José dos Santos. 
(Advs.: Drs. Albino Queiroz de Oliveira Jú­
nior e Floriano Gonçalves de Lima). (3? T- 
1715/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-3916/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 

Barata Silva. Recorrente: Olbiano Carlos da 
Silveira. Recorrida: Empresa Jornal do Co­
mércio S/A. (Advs.: Drs. Jairo Aquino Vic­
tor da Silva ). (3? T-1895/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: “Se a procuração ■ ad 
judicia foi outorgada in soiidum a mais 
de um advogado, podendo os procura­
dores agir conjunta ou separadamente, 
sem restrições à ordem de nomeação, 
a publicação do nome correto de um 
deles torna válida a intimação ou notifi­
cação, produzindo todos os seus efei­
tos.” Revista não conhecida.

RR-3953/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente: Cia. de Eletri­
cidade do Estado do Rio de Janeiro — 
CERJ. Recorrido: Raul Manhães Teixeira. 
(Advs.: Drs. Hugo Mosca e Acrisio de Mo­
raes Rêgo Bastos). (3? T-1897/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por não caracterizada a pretendida 
divergência.

RR-3959/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Construtora Nor- 
berto Odebrecht S/A. Recorrido: Domingos 
Oliveira Simão. (Advs.: Drs. Paulo Alberto 
A. Figueiredo e Luiz Antonio Barreto Lo- 
renzoni). (3? T-1898/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Inexistência de atrito com a 
Súmula 12, se a decisão atacada apenas 
afirma não ter sido ilidida a anotação da 
CTPS. A aplicação do art. 479 da CLT aos 
optantes pelo FGTS decorre do próprio re­
gulamento da Lei fundiária e, assim, inte­
gra o próprio sistema instituído pela Lei n? 
5.107/66. Aplicação da Súmula n° 42. Revis­
ta não conhecida.

RR-4018/8Ó — TRT da 1? Região. Rei. 
Min. Barata Silva. Recorrente: Milton Cos­
ta. Recorridos: Kibon S/A — Indústrias Ali­

mentícias e outra. (Advs.: Drs. Diógenes 
Rodrigues Barbosa e Moadely Roberto dos 
Santos Moreira). (3? T-1901/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Negada pela empresa re­
clamada a prestação de trabalho, su­
porte fático da relação de emprego, 
não há como entender que era da ré o 
ônus da prova. Ao autor é que compe­
tia a prova do fato constitutivo de seu 
pretendido direito. Inexistência de vio­
lação ao art. 333, II, do CPC. Relação 
de emprego. Matéria fática. Revista 
não conhecida.

RR-4035/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Cia. Docas de 
Santos. Recorrido: Almir Carlos Torres Ja­
cinto. (Advs.: Drs. Eduardo Cacciari e Êcio 
Lescrech). (3? T-1903/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Constatando-se omissão 
na sentença recorrida, e não tendo si­
do opostos embargos declaratórios, a 
matéria resta preclusa, obstando o co­
nhecimento dos aspéctos não decidi­
dos ordinariamente. Horas extras — 
“Computam-se no calculo do repouso 
remunerado as horas extras habitual- 
ménte prestadas.”

. RR-4039/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente: Banco do Es­
tado de São Paulo S/A. Recorrido: Enivaldo 
Fernandes. (Advs.: Drs. Marcos Aurélio 
Pinto e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
1720/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto a jornada do moto­
rista e, no mérito, dar-lhe provimento, em 
parte, -para excluir da condenação o paga­
mento das horas extras.

EMENTA: Revista provida em parte 
com apoio na Súmula 117.

RR-4047/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Mario Correia de 
Oliveira e outro. Recorrida: Fazenda Santa 
Maura. (Advs.: Drs. Marcus Tomaz de Aqui­
no e José Eduardo Pupo Galeazzi). (3? T- 
1904/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra que, afastada a deserção o Eg. Regional 
conheça e julgue o Recurso Ordinário in­
terposto pelos autores.

EMENTA: Os reclamantes requere­
ram isenção de custas na própria peti­
ção do recurso ordinário. Determinado 
o processamento do apelo, presume- 
se ter sido deferida a isenção, quando 
inexistente notificação posterior para 
recolhimento de custas, o que leva a 
inferir a concessão tácita do benefício, 
porque deserção é pena e, quem pos­
tula isenção não pode ser considerado 
desidioso para efeito de ser decretada 
a pena. Revista a que se dá provimen­
to.

RR-4074/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: FEPASA — S/A 
— Ferrovia Paulista. Recorrido: Evanyr Ca- 
ravélo. (Advs.: Drs. Ana Izabel Ferreira Ber- 
toldi Juliano e Ulisses Riedel de Resende). 
(3? T-1905/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista pela incompetência argúida; quanto 
ao mérito, dela conhecer e, no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação.

EMENTA: Incompetência rejeitada. 
Reajustamento da gratificação dos fer­
roviários paulistas, dependente de ato 
do Poder Executivo. Revista a que se 
dá provimento para julgar a ação im­
procedente.

RR-4094/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Henrique Victor. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorrida: 
Vani Aparecida Bernardes. (Advs.: Drs. Ru- 
ben Fucs e Pedro Ponciano Redigolo). (3? 
T-1906/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho, declinar da competência a 
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uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo, para onde 
deverão ser remetidos os autos.

EMENTA: Professor precarista. Lei 
Estadual de São Paulo n? 500/74. Revis­
ta provida com apoio na jurisprudência 
do E. STF sobre incompetência da Jus­
tiça do Trabalho.

RR-4108/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Agostinho Fer­
reira de Alcântara e outros. Recorrido: Pe­
tróleo Brasileiro S/A — PETROBRÁS. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resende, 
Ruy Jorge Caldas Pereira, Cláudio A. F. 
Penna Fernandez e Carlos A. F. de Olivei­
ra). (3? T-1907/81).

Decisão: Unânime e preliminarmente, in­
deferir a homologação da desistência de 
ação de Álvaro Freitas Moreira, por não ter 
a concordância da parte contrária; conhe­
cer da revista e, no mérito negar-lhe provi­
mento.

EMENTA: Prevalece em todos os 
seus efeitos a transação estreme dos 
vícios de vontade. Revista a que se ne­
ga provimento.

RR-4120/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Antonio Nunes 
França. Recorrida: Transportadora Momen- 
tum S/A. (Advs.: Drs. Antonio Marcos de 
Mello e Francarlos de Castro Neves). (3? T- 
1908/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, quanto ao Prejulgado 52 e, Súmula 
95, e no mérito, dar-lhe provimento, em 
parte, para determinar a incidência das ho­
ras habitualmente prestadas pelo autor, no 
cálculo da remuneração dos domingos e 
feriados, bem como determinar que quanto 
ao depósito do FGTS sobre as horas extras 
prestadas, seja respeitada a prescrição 
trintenária.

EMENTA: A prescrição trintenária a 
que se refere a Súmula n? 95, atinge, 
apenas, os depósitos do FGTS. As ho­
ras extras, sobre os descansos, e so­
bre a gratificação natalina, são atingi­
das pela prescrição bienal. Aplicação 
do Prejulgado n? 52. Revista conhecida 
e provida parcialmente.

RR-4127/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente: Fundação 
Educacional do Estado do Pará (FEEP). Re­
corridos: Antônio da Silva Ferro e outros. 
(Advs.: Drs. Ana Maria Martins Rios e Hum­
berto Henriques de Vasconcelos (3? T- 
1909/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e no mérito, negar-lhe provimento.

//P EMENTA: Revista improvida com 
apoio no art. 843 da CLT.

RR-4255/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Banco do Brasil 
S/A. Recorridos: Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários no Es­
tado de Goiás, (Advs.: Drs. Harley Ferreira 
e Pedro Augusto Musa Julião). (3? T- 
1915/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para julgar o Sindicato carece- 
dor da ação de cumprimento.

EMENTA: Em se tratando de substi­
tuição processual, deve a mesma estar 
expressamente admitida pela lei, que 
não comportará interpretação extensi­
va.O art. 872, § único da CLT só admite 
a substituição quando se tratar de 
cumprimento de sentença normativa e 
não de convenção coletiva, que só po­
derá ser exigido pelos empregados, 
pessoalmente. Revista conhecida e 
provida.

RR-4.260/80 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Citibank N/A e 
Asbel Carlos Bessa. Recorridos: Os mes­
mos. (Advs: Drs. Hermindo Duarte Filho e 
Pedro Augusto Musa Julião). (3? T- 
1.916/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitada a nuli- 
dade, conhecer da revista da empresa e, 
no mérito, por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente o pedido de ho­
ras extras e seus reflexos; quanto a revista 
do autor, unanimemente, dela não conhe­
cer.

EMENTA: Nulidade que não se del- 
cara na forma do que dispõe o § 2? do 
art. 249 do CPC. Gerente de Banco não 
goza da jornada reduzida a que se refe­
re o § 2? do art. 224 da CLT e nem mes­
mo é abrangido pelas regras da dura­
ção da jornada de trabalho, na forma 
do que dispõe o art. 62 da mesma Con­
solidação. Revista conhecida e provida 
para afastar as horas extras, não co­
nhecida, ainda, a revista do autor.

RR-4.263/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente: João Martins. 
Recorrido: M. Dedini S/A — Metalúrgica. 
(Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Car­
los Hamilton Zelante Mazzeo) (3? T- 
1.917/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 76.

RR-4.366/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes: José Antônio Fi­
lho e outros. Recorrida: Rede Ferroviária 
Federal S/A. (Advs. Drs. Juracy Guimarães 
Filho e Walter Moreira Cesar) (3? T- 
1.919/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: “Aplicabilidade da Lei 
4.345/64. O reajustamento de 110% pre­
visto na Lei 4.345/64 é extensivo aos 
então funcionários públicos cedidos à 
Rede Ferroviária Federal S/A, porque 
além de serem eles os principais desti­
natários daquele diploma, não perce­
beram em substituição, nenhuma van­
tagem específica, correlata e propor­
cional”. Revista conhecida e provida.

RR-4.378/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Calçados Lirba 
Ltda. Recorrente: Ernesto Trein. (Advs. 
Drs. Sérgio Haas e Sebald Wagner) (3? T- 
1.921/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: “A falta de recolhimento 
das contribuições ao FGTS constitui 
grave falta patronal, capaz de ensejar a 
rescisão do contrato de trabalho do 
empregado, consoante o disposto na 
letra “d” do art. 483 da CLT”. Revista 
conhecida, mas não provida.

RR-4.434/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Gitânia Teles 
Matos e Bradesco Sul S/A — Crédito Imo­
biliário. Recorridos: Os mesmos. (Advs. 
Drs. José Torres das Neves e Ledir There- 
za Forneck) (3? T-1.614/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista da reclamante, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que as horas 
extras habitualmente prestadas tenham re­
flexo, também, na gratificação semestral; 
quanto à revista da reclamada, dela conhe­
cer apenas quanto ao divisor para a apura­
ção do salário hora e, no mérito, dar-lhe 
provimento, em parte, para determinar que 
o divisor para o cálculo do salário-hora seja 
o de 180 (cento e oitenta) que é trinta vezes 
a jornada legal de seis horas.

EMENTA: “As empresas de crédito, 
financiamento ou investimento também 
denominadas “financeiras”, 
equiparam-se aos estabelecimentos 
bancários para os efeitos do art. 224 da 
CLT.” As horas extras habitualmente 
prestadas se incluem no cálculo da 
gratificação semestral. Na aplicação do 
art. 64 da CLT o divisor para o cálculo 
da hora-salário do bancário é o de 180, 
em se tratando de mensalista que já 
tem remunerados os trinta dias do 
mês. Revistas conhecidas e providas.

RR-4.437/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Renê Barbosa. Recorrentes: Aneri Gabriel 
de Souza e outro. Recorrido: ZIVI S/A. 
(Advs. Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua e Hugo Gueiros Bernardes). (3? T- 
1.615/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, em parte, para incluir na con­
denação o adicional de 25% (vinte e cinco 

por cento) sobre as horas diariamente 
prestadas excedentes de oito, na forma da 
Súmula 85.

EMENTA: Compensação de horário 
semanal. Inobservância das exigências 
legais. Súmula 85. Horas excedentes à 
jornada normal. Adicional de 25%.

RR-4.451/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Elias Mansueto 
Cardoso. Recorrido: LIGHT — Serviços de 
Eletricidade S/A. (Advs. Drs. S. Riedel de 
Figueiredo e Pedro Augusto Musa Julião) 
(3? T-1.925/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Ao declarar necessária a 
constatação da analogia pelo Ministé­
rio do Trabalho, na forma da exigência 
legal contida no art. 358 da CLT não se 
afirma um juízo absoluto, capaz de 
afastar a apreciação pelo Judiciário, de 
lesão de direito individual que se verifi­
car. Revista não conhecida.

RR-4.492/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Henrique Victor. Recorrente: Adelino Ba­
tista Marcos. Recorrida: Cia. Souza Cruz In­
dústria e Comércio. (Advs. Drs. Wilson Car­
neiro Vidigal e Itália Maria Viglioni) (3? T- 
1.927/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Salário Utilidade — Leite 
— Cigarro. O copo diário de café com 
leite e o cigarro, em embalagem pró­
pria, fora do comércio, fornecidos pelo 
empregador, indústria de fumo, não 
possuem natureza salarial e, conse- 
qüentemente, não são computados pa­
ra fins de depósitos de FGTS, de paga­
mento de férias, indenização, aviso- 
prévio, 13? salário, ou outro qualquer 
título.

RR-4.526/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Helio Souto de 
Oliveira e Fiação Esperança S/A e Cia. Têx­
til São Joanense. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Francisco Durval Cordeiro Pimpâo) (3? T- 
1.928/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista do reclamante e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a decisão de 
1? grau, ficando contudo a execução condi­
cionada à prova de não haver o recorrente 
deduzido o valor litigioso em sua declara­
ção de renda do exercício fiscal competen­
te; quanto a revista da reclamada, unani­
memente, dela não conhecer.

EMENTA: Protesto judicia! — Cienti­
ficadas judicialmente as rés de que o 
credor contra eles se propunha a ajui­
zar ação para recebimento de diferen­
ças de verbas indenizatórias sem se 
referir de modo expresso às parcelas, 
só por este fato, não pode o autor ficar 
privado dos efeitos do protesto relati­
vamente à quantia postulada, eis que, 
integrante do quantum devido pelo 
rompimento imotivado do vínculo.

Prescrição — Não há que se admitir 
preclusão quando se acolhería prescri­
ção inexistente face ao protesto judi­
cial efetivado regularmente, pena do 
julgado basear-se em erro de fato. Re­
vistas de ambas as partes, sendo que, 
dá-se provimento ao Recurso do Recla­
mante e da Pevista das rés não se co­
nhece.

RR-4.615/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Antonio Santo 
Bianchi. Recorrida: Universidade Estadual 
Paulista “Julio de Mesquita Filho”. (Advs. 
Drs. Rene Alves de Almeida e Sandra Ju- 
lien Miranda) (3? T-1.929/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: “Para comprovação da di­
vergência justificadora do recurso, é 
necessário que o recorrente junte a 
certidão, ou documento equivalente, 
do acórdão paradigma ou faça transcri­
ção do trecho pertinente à hipótese, 
indicando sua origem e esclarecendo a 
fonte de publicação, isto é, órgão ofi­
cial ou repertório idôneo de jurispru­
dência.” Revista não conhecida.

RR-4.652/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Rede Ferroviária 
Federal S/A (Superintendência Regional 
Rio de Janeiro-SR3). Recorridos: Aracy dos 
Santos e outros. (Advs. Drs. Paulo Rodri­
gues Sobrinho e Alino da Costa Monteiro). 
(3? T-1.930/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho, declinar a competência a uma 
das Varas da Justiça Federal do Estado do 
Rio de Janeiro, para onde deverão ser re­
metidos os autos.

EMENTA: "È incompetente a Justiça 
do Trabalho para julgar ação contra a 
Rede Ferroviária Federal, em que ex- 
empregado desta pleiteie complemen- 
tação de aposentadoria elaboração ou 
alteração de folhas de pagamento de 
aposentados, se por essas obrigações 
responde órgão da Previdência So­
cial”. Revista conhecida e provida.

RR-732/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Ba­
rata Silva. Recorrente Roberto Eisenhut. 
Recorrido: Irmãos Muradás Ltda. (Advs. 
Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Breno Sanvicente) (3? T-1.968/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Embora denominada de 
gratificação de balanço, a parte do sa­
lário paga mensalmenté, em percen­
tual fixo, sobre o movimento do setor 
onde trabalha o obreiro, representa na­
da mais que uma comissão que remu­
nera apenas os dias trabalhados e que 
deve ser incluída no cálculo da remu­
neração dos descansos. Revista co­
nhecida e provida.

Brasília, 12 de agosto de 1981 — 
Hegler José Horta Barbosa


